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PREGÃO ELETRÔNICOPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUNº 059/PMJ/2025

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de JaruSuperintendência de Licitações e Contratos
OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLEMENTAÇÃO DE OFICINAS NAS ÁREAS DE MÚSI-CA, CAPOEIRA, DANÇA, TEATRO, LÍNGUA INGLESA, INFORMÁTICA, SUPERVISÃO ESCOLAR E CUIDADOR.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:R$ 134.337,28 (Cento e Trinta e Quatro Mil Trezentos e Trinta e Sete Reais e Vinte e Oito Centavos)
DATA DA SESSÃO PÚBLICADia 04/06/2025 às 09h10min. (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor preço por ITEM.
MODO DE DISPUTA:Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS(X) Sim / ( ) Não
EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS( ) Sim / (X) Não
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DA PROPOSTA( ) Sim / (X) Não
LOCAL DA DISPUTASite: www.licitanet.com.br

Compõe este Edital os seguintes Anexos:
ANEXO I - Termo de Referência;Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial;ANEXO III – Termo de Compromisso;ANEXO IV – Modelo de declaração para ME e EPP;ANEXO V – Modelo de Declaração Negativa de Relação Familiar ou Parentesco;ANEXO VI – Minuta de Contrato;ANEXO VII – Modelo Planilha de Composição de Custos.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/PMJ/2025PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2501/PMJ/2025MENOR PREÇO POR ITEM
PREÂMBULO
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de JARU/RO, através do (a) Pregoeiro (a), designado pela Portaria nº 045,de 07 de fevereiro de 2025, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, por meio do setor de Su-perintendência de Licitações e Contratos, sediado na Rua Raimundo Cantanhede, nº 1080 setor 02, realizará licitação,na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicávele, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
CADASTRAMENTO, ABERTURA E INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS
CADASTRO DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 21/05/2025, com início às 09h00min.
FIM DO CADASTRO DE PROPOSTAS: Às 08h59min, do dia 04/06/2025.
ABERTURA DE PROPOSTAS INICIAIS: Dia 04/06/2025, com início às 09h00min.
INÍCIO DO PREGÃO: Dia 04/06/2025, com início às 09h10min. (Horário de Brasília)
1. DO OBJETO
1.1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLEMENTAÇÃODE OFICINAS NAS ÁREAS DE MÚSICA, CAPOEIRA, DANÇA, TEATRO, LÍNGUA INGLESA, INFORMÁTICA, SU-PERVISÃO ESCOLAR E CUIDADOR, a fim de atender a Secretaria Municipal de Educação - SEMED, da PrefeituraMunicipal de Jaru-RO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1.2. A licitação será realizada em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência.
TABELA DE PREÇOS MÉDIOS:
Item Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1

OFICINA DE MUSICA
· 01 (um) profissional para Música: (Violão) disponível 5 (cin-co) horas semanais;
· 01 (um) profissional para Música: (teclado) disponível 5(cinco) horas semanais;Contratação de serviços para a implementação de oficina demusica como parte do programa da base diversificada da Escolaem Tempo Integral, visando de maneira geral oferecer ativida-des para o desenvolvimento artístico dos alunos.
ATRIBUIÇÕESA oficina deverá contemplar: Música (violão e teclado).
AULAS DE VIOLÃO E TECLADO:Deverão focar tanto em aspectos teóricos quanto práticos, comatividades de sensibilização musical, que incluam a percepçãoe apreciação da música em suas diferentes formas;
Estímulo à participação em atividades musicais coletivas, taiscomo corais, bandas ou grupos de música instrumental, promo-ção de eventos ou apresentações que possibilitem a integraçãoe divulgação das atividades desenvolvidas na oficina;
Exploração das potencialidades musicais dos alunos, de formaa incentivar a composição e interpretação de músicas;
Utilização de recursos pedagógicos que facilitem o aprendizadoda música, como partituras, materiais audiovisuais e tecnologiaeducativa;

8,00 MÊS 1.200,18 9.601,44
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Item Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
O prestador de serviço deve apresentar um plano de aulas econteúdos programáticos alinhados aos objetivos da oficina,contemplando a integração com outras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacitados paraministrar as atividades propostas na oficina, devendo comprovara capacidade técnica.Profissional de música (violão):Deve apresentar atestado de capacidade técnica compatível epertinente às atividades de música (violão);Profissional de música (teclado):Deve apresentar atestado de capacidade técnica compatível epertinente às atividades de música (teclado);

2

OFICINA DE CAPOEIRA
· 01 (um) profissional de capoeira, disponível 5 (cinco) horassemanais;Contratação de serviços para a implementação das oficinas deesporte e lazer como parte do programa da base diversificadada Escola em Tempo Integral, visando de maneira geral ofereceratividades físicas, culturais e de desenvolvimento motor para osalunos.ATRIBUIÇÕESA oficina de esporte e lazer deverá contemplar: Aulas de capo-eira;
AULAS DE CAPOEIRA:
Aulas teóricas e práticas das técnicas específicas da modalidade(capoeira), com ênfase no desenvolvimento motor, postura econdicionamento físico;
Desenvolvimento de valores como respeito, disciplina, trabalhoem equipe e superação de desafios;
Estímulo à participação em eventos esportivos e/ou culturais,como campeonatos, apresentações e vivências com mestres dacapoeira;
Promoção da cultura afro-brasileira por meio de atividades re-lacionadas à história, rituais e manifestações culturais da ca-poeira;
Utilização de recursos que auxiliem no aprendizado e segurançados participantes, como equipamentos de proteção, instrumen-tos musicais e materiais pedagógicos;
Os recursos utilizados na oficina devem atender às normas desegurança e proteção à saúde dos participantes.
A escola fornecerá os materiais necessários para a realizaçãodas atividades;
O prestador de serviço deve apresentar um plano de aulas econteúdos programáticos alinhados aos objetivos da oficina,contemplando a integração com outras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacitados paraministrar as atividades propostas na oficina, devendo comprovara capacidade técnica.Profissional de capoeira:

8,00 MÊS 675,10 5.400,80
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Item Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
Deve apresentar atestado de capacidade técnica compatível epertinente às atividades de capoeira e/ou estar cursando aomenos o terceiro período de graduação, ou ser baicharel emeducação física;

3

OFICINA DE DANÇA
· 01 profissional para de dança (balé), disponível 5 (cinco)horas semanais;Contratação de serviços para a implementação das oficinas deesporte e lazer como parte do programa da base diversificadada Escola em Tempo Integral, visando de maneira geral ofereceratividades físicas, culturais e artísticas para desenvolvimentomotor para os alunos.
ATRIBUIÇÕESA oficina de dança deverá contemplar: Dança;
AULAS DE DANÇA:
Aulas de dança em diferentes estilos de dança contemporânea,tais como: balé ou ballet, danças urbanas, entre outros, de acor-do com a demanda e interesse dos alunos;
Trabalho corporal e de expressão, incluindo técnicas de basepara a dança, consciência corporal, postura e movimentaçãocriativa, explorando as potencialidades dos alunos para a com-posição coreográfica;
Estímulo à participação em apresentações de dança, eventosculturais e espetáculos dentro e fora da escola;
Utilização de recursos pedagógicos e materiais didáticos queestimulem a aprendizagem e o desenvolvimento da dança;
Aulas teóricas e práticas das técnicas específicas da modali-dade, com ênfase no desenvolvimento motor, postura e condi-cionamento físico;
Desenvolvimento de valores como respeito, disciplina, trabalhoem equipe e superação de desafios;
Utilização de recursos que auxiliem no aprendizado e segurançados participantes, como equipamentos de proteção, instrumen-tos musicais e materiais pedagógicos;
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacitados paraministrar as atividades propostas na oficina, devendo comprovara capacidade técnica.Profissional de dança (balé):Deve apresentar atestado de capacidade técnica compatível epertinente às atividades de dança (balé);

8,00 MÊS 705,39 5.643,12

4

OFICINA DE TEATRO
· 01 (um) profissional para Teatro: (Jogral/Declamação) dis-ponível 5 (cinco) horas semanaisContratação de serviços para a implementação das oficinas deesporte e lazer como parte do programa da base diversificadada Escola em Tempo Integral, visando de maneira geral ofereceratividades na modalidade teatral e de desenvolvimento motorpara os alunos.
ATRIBUIÇÕESA oficina de esporte e lazer deverá contemplar: Teatro;

8,00 MÊS 731,70 5.853,60
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Item Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
OFICINA DE TEATRO (JOGRAL/DECLAMAÇÃO):
Aulas práticas e teóricas de técnicas teatrais, incluindo expres-são corporal, interpretação, improvisação, jogos teatrais, entreoutros;
Trabalho de pesquisa e montagem de espetáculos teatrais, ex-plorando diferentes gêneros e estilos artísticos;
Estímulo à participação em apresentações teatrais, eventosculturais, festivais e mostras de teatro dentro e fora da escola;
Desenvolvimento da capacidade de expressão e comunicação,através da oralidade, gestualidade, entonação vocal, entre ou-tros aspectos;
Utilização de recursos pedagógicos e materiais didáticos queestimulem a aprendizagem e o desenvolvimento da atividadeteatral;
Promoção de eventos ou espetáculos que possibilitem a inte-gração e divulgação das atividades desenvolvidas na oficina deteatro.
Durante a oficina, deverá ser proporcionado aos alunos um am-biente adequado para a prática teatral, com espaço para ensai-os, apresentações e atividades relacionadas à dramaturgia.
Os recursos utilizados na oficina devem atender às normas desegurança e proteção à saúde dos participantes.
A escola fornecerá os materiais necessários para a realizaçãodas atividades, incluindo figurinos, cenários, material de apoio edemais materiais pedagógicos.
O prestador de serviço deve apresentar um plano de aulas econteúdos programáticos alinhados aos objetivos da oficina,contemplando a integração com outras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacitados paraministrar as atividades propostas na oficina, devendo comprovara capacidade técnica.
Profissional de teatro:Deve apresentar atestado de capacidade técnica compatível epertinente às atividades de teatro;

5

OFICINA LÍNGUA INGLESA
Prestação de Serviço pessoa Jurídica:01 (um) profissional em Língua Inglesa, disponível 5 (cinco)horas semanais;
Contratação de serviços para a implementação de uma oficinamultidisciplinar como parte do programa, visando oferecer línguainglesa, para os alunos da Escola em Tempo Integral.
Profissional com a função de ministrar, administrar, monitorar, ecoordenar as aulas teóricas e práticas de acordo com o plane-jamento. ATRIBUIÇÕESUtilização de recursos educacionais que apoiem o

8,00 MÊS 1.110,16 8.881,28
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Item Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
processo de ensino e aprendizagem.Criação ou adaptação de materiais interativos eenvolventes, como exercícios, jogos, vídeos e atividades com-plementares. O uso adequado desses recursos contribui paratornar as aulas mais dinâmicas e eficazes, promovendo a as-similação dos conteúdos de maneira significativa pelos alunos,e contribuam para o desenvolvimento cognitivo, raciocínio lógicoe habilidades comunicativas.
Aulas de língua inglesa que promovam a oralidade, escrita, com-preensão e estruturas gramaticais, por meio de atividades lúdi-cas e interativas;
O Profissional em Língua Inglesa deve ministrar e preparar omaterial didático das aulas de Inglês conforme orientação econteúdo previamente distribuído, desenvolvendo trabalhos emaula e esclarecer dúvidas.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICASDurante a oficina, deverá ser proporcionado aos alunos um am-biente adequado para a realização das atividades propostas,com materiais e recursos específicos;
A escola fornecerá aos alunos, os materiais necessários para arealização das atividades, como livros, jogos, entre outros ma-teriais pedagógicos;
O prestador de serviço deve apresentar um plano de aulas econteúdos programáticos alinhados aos objetivos da oficina,contemplando a integração com outras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL
O profissional deve ser qualificado e capacitado para ministraras atividades propostas na oficina, deve ter ensino Superior eLicenciatura Plena em Pedagogia com Especialização em Lín-gua Inglesa, Licenciatura em Letras/Língua Inglesa ou estarcursando ao menos o terceiro período no Curso de aperfeiço-amento em Língua Inglesa que esteja apto a exercer a função.

6

OFICINA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICA-ÇÃO (INFORMÁTICA)
Prestação de Serviço pessoa Jurídica, 01 (um) profissional es-pecializado na área de tecnologia da informação e comunica-ção, disponível para trabalhar 5 (cinco) horas semanais.
Contratação de serviços para a implementação de uma oficinamultidisciplinar como parte do programa, visando oferecer co-nhecimentos em tecnologia da informação e comunicação comobjetivo de capacitar os estudantes no uso de tecnologias comoinformática e outros, visando estimular a criatividade, o pensa-mento lógico e as habilidades digitais.
ATRIBUIÇÕES
A oficina de informática abordará temas como introdução e no-ções de hardware e software, Windows, Word, Excel básico,Powerpoint, Internet, Digitação, Mídias Sociais, uso de ferramen-tas educacionais interativas, entre outros, com o objetivo deproporcionar uma experiência prática e enriquecedora aos par-ticipantes, com carga horária de 5 (cinco) horas semanais.

8 MÊS 1.272,39 10.179,12

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

Item Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total
Durante a oficina a contratada deverá fornecer relatórios noformato PDF e em Excel, com o objetivo de aferir a evolução dosalunos.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICASO profissional deverá apresentar uma interatividade constantecom o aluno, oferecendo a eles conteúdos que os convide aparticipar das tarefas solicitadas, com conteúdos dinâmicos,exercícios passo a passo e fixações de conteúdo;
Os materiais didáticos deverão ser disponibilizados de formadigital ou impressos;
Ao final de cada conteúdo deverá ser realizado um teste deavaliação objetivo, como o resultado de desempenho fornecidoautomaticamente ao aluno ao final do mesmo, indicando o per-centual de acertos obtidos, bem como indicando as questõesque o aluno assinalou e as que ele errou;
A oficina de tecnologia da informação e comunicação requerespaços equipados com computadores, acesso à internet, queserão disponibilizados pela Secretaria Municipal de Educação;
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL
O profissional deve ser qualificado e capacitado para ministraras atividades propostas na oficina, deve ter ensino Superior eLicenciatura em Ciências da Computação, ou estar cursando aomenos o terceiro período no Curso na área de Tecnologia queesteja apto a exercer a função.

7

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADAEM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SUPERVISÃOESCOLAR.
Prestação de Serviço pessoa Jurídica, com 1 (um) profissionalcapacitado para desenvolver as atividades de SUPERVISÃOESCOLAR.
Contratação de serviços para a implementação de oficinas mul-tidisciplinares como parte do programa, visando atender o PRO-GRAMA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, com disponibilidadede R$ 40 (quarenta) horas semanais, para desenvolver asatividades que envolvam a elaboração do horário do currículopor atividade e por disciplina, calendário escolar, visitar as salasde aula para verificar todas as ocorrências, encaminhar alunoscom baixo rendimento para a recuperação paralela, coordenar oconselho de classe, as reuniões pedagógicas, as sessões deestudo, supervisionar o trabalho dos oficineiros, atender alunose pais, assessorar a direção da escola e profissionais que irãoatuar na elaboração do plano e proposta pedagógica.
ATRIBUIÇÕES:contribuir para o acesso e permanência do aluno na UnidadeEducativa, intervindo com sua especificidade de mediador daação docente no currículo, mobilizando os professores para aqualificação do processo ensino aprendizagem, através da com-posição, caracterização e acompanhamento das turmas, dohorário escolar, listas de materiais e de outras questões curri-culares; acompanhar diariamente a carga horária, substi-tuição de professor ausente, dias letivos, conteúdos desenvol-vidos, livros de controle verificando seu fechamento;

8 MÊS 7.858,36 62.866,88
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acompanhar a assiduidade do aluno, verificar omotivo da falta, conversar com o aluno e pais, conforme neces-sidade, sobre seu comportamento e aproveitamento escolar;sugerir soluções alternativas para melhor qualifi-cação profissional, bem como avaliar os trabalhos desenvolvi-dos;

participar da articulação, elaboração e reelaboração de dadosda comunidade escolar no Projeto Pedagógico, atualização doRegimento Escolar e utilização como instrumento de suportepedagógico;
participar da elaboração, execução, acompanhamento e ava-liação de projetos, planos, programas e outros, objetivando oatendimento e acompanhamento do aluno, no que se refere aoprocesso ensino aprendizagem, bem como ao encaminhamentode aluno a outros profissionais quando a situação o exigir;
participar de cursos, seminários, encontros e outros, buscandoa fundamentação, atualização e redimensionamento da açãoespecífica do Supervisor Escolar;
coordenar o processo de articulação de discussões e de apli-cabilidade do currículo com a comunidade educativa, sendomediador da ação docente, considerando a realidade do alunocomo foco permanente de reflexão do cotidiano educativo;
elaborar anualmente relatório, síntese das ações realizadas naUnidade Educativa;
participar, com os professores, da sistematização e divulgaçãode informações sobre o aluno para conhecimento dos pais, e emconjunto discutir os possíveis encaminhamentos;
subsidiar o professor no planejamento da ação pedagógica, parao alcance da articulação vertical e horizontal dos conteúdos,metodologia e avaliação, redimensionando, quando necessário,o processo ensino - aprendizagem;
realizar e/ou promover pesquisas e estudos, emitindo parecerese informações técnicas na área de supervisão escolar;
desenvolver o trabalho de supervisão escolar, considerando aética profissional. Supervisionar o cumprimento das atribuiçõesadministrativas, relacionadas as ações do Plano de Metas daEscola;
propor atividades pedagógicas de interação com a família ecomunidade;
desenvolver plano pedagógico que atenda as necessidades dosalunos;
acompanhar, propor e organizar atividade de recuperação deaprendizagem dos alunos com dificuldades;
colaborar com a instrução de processos administrativos ou ju-diciais, com a emissão de laudos ou relatórios, relativos à suaárea, quando solicitado pela administração;
outras atividades inerentes ao cargo;utilizar recursos de informática;outras atribuições afins e correlatas ao exercício do cargo.
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Durante as aulas, deverá ser feito um acompanhamento comprofissionais e alunos, promover um ambiente adequado para arealização das atividades propostas, com materiais e recursosespecíficos para cada modalidade.
Os recursos utilizados na aulas devem ser acessíveis, de formaque quando solicitado seja elaborado relatório.
A Secretaria Municipal de Educação fornecerá os materiais ne-cessários para a realização das atividades, como livros, entreoutros materiais pedagógicos.
O prestador de serviço deve apresentar um plano de trabalho econteúdos programáticos alinhados aos objetivos das aulas,contemplando a integração com outras bases diversificadas, sesolicitado pela contratante, e supervisionar as atividades e pla-nos de aula elaborados pelos profissionais que atuarão.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL
O profissional deve ser qualificado e capacitado para ministraras atividades, deve ter ensino Superior e Licenciatura Plena emPedagogia com Especialização ou Habilitação em SupervisãoEscolar, ou estar cursando ao menos o terceiro período de es-pecialização, que esteja apto a exercer a função.

8

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADAEM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE CUIDADOR.
Prestação de Serviço pessoa Jurídica, 2 (dois) profissionaisCUIDADORES, disponível para trabalhar 20 (vinte) horas se-manais;
Contratação de profissional Cuidador(a), para atuação nas ofi-cinas da Escola de Tempo Integral, juntamente à equipe escolar,no que se refere ao apoio necessário aos estudantes com de-ficiência e/ou Transtorno do Espectro Autista (TEA) e que, emdecorrência de necessidades específicas, precisam de medi-ação nas atividades de alimentação, locomoção/mobilidade,higienização e necessidades correlatas.
ATRIBUIÇÕES
O cuidador(a) tem a incumbência de:
cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção das cri-anças do Ensino Fundamental anos iniciais;
organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadasao grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente);
auxílio à criança e ao adolescente para lidar com sua história devida, fortalecimento da autoestima e construção da identidade;
acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros ser-viços requeridos no cotidiano;
auxiliar alunos, jovens e crianças portadores de necessidadesespeciais, acompanhá-los na sala de aula e demais estabele-cimentos de auxílio educacional e social e nas atividades recre-

8 MÊS 3.238,88 25.911,04
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ativas;;
auxiliar os professores no desenvolvimento de atividades comalunos portadores de necessidades especiais;
zelar pelo material do aluno com necessidades especiais dentroda instituição com o mesmo até que o responsável venha buscá-lo;
auxiliar na produção de materiais didáticos e pedagógicos aces-síveis, considerando as necessidades educacionais específicasdos alunos e os desafios que estes vivenciam no ensino comum,a partir dos objetivos e das atividades propostas no currículo,sempre que a contratada julgar necessário;
participar da execução e avaliação de planos personalizadospara cada ingresso nos programas;
desenvolver em conformidade com a proposta pedagógica apli-cada, atividades lúdicas, sociais, culturais e de rotinas pessoaisdiárias - como higiene pessoal e alimentação;
desenvolver outras atividades correlatas ao exercício do cargo.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICASAcompanhar as atividades lúdicas dos alunos;Auxiliar nas refeições e na higiene pessoal;Auxiliar os alunos na escrita, leitura e desenhos;Supervisionar as brincadeiras, e a saída dos alunos ao final doperíodo;
Comunicar à equipe da escola sobre quaisquer alterações decomportamento do estudante para que possam ser observadose documentar se necessário for;
Acompanhar outras situações que se fizerem necessárias paraa realização das atividades cotidianas do estudante com defi-ciência e/ou TEA durante a permanência na escola e atuaçãoem todas as atividades escolares necessárias, em todos osníveis e modalidades de ensino;
Dar feedback aos pais e a instituição;
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALO profissional cuidador(a) deve possuir idade mínima de 18anos, e apresentar certificado de conclusão, histórico ou diplo-ma de curso de nível médio.VALOR TOTAL: R$ 134.337,28 (Cento e Trinta e Quatro Mil Trezentos e Trinta e Sete Reais e Vinte e Oito Cen-tavos)

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadas-tramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sitio Eletrônico (www.licitanet.com.br), por meio de Certificado Digitalconferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anteriorà data prevista para recebimento das propostas.
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como fir-mes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados noitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.5. Para o(s) item(s) cujo valor seja de até 80.000,00, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pe-queno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedadescooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa físicae para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.6.1. Haverá PRIORIDADE de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, no Município de Jaru/RO ou nos municípioslocalizados no âmbito regional (Ouro Preto do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Ariquemes, Cacaulândia,Vale do Paraíso, Nova União e Mirante da Serra) nos termos dos incisos I e II, do § 2º, artigo 1º do Decreto Municipal nº9.323/GP/2016, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço válido, na forma do disposto nos artigos 47 e 48, §3º da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 9º do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de promover o desenvol-vimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versarsobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços oufornecimento de bens a ela necessários;
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em de-corrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com di-rigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fisca-lização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-correndo entre si;
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judici-almente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná-logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, devido ser um estímulo a prática de infrações contra a ordem econômicapelas concorrentes;
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgãoou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercícioou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º daLei n.º 14.133, de 2021.
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2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controladaou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem ositens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitaçãoou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo docontratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agênciaoficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da con-trapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essasentidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade deintegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste asses-soria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julga-mento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentualde desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para aberturada sessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apre-sentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamentode conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidosno instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando odisposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,previstas em lei e em outras normas específicas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpreos requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá de-clarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Com-plementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, obser-vado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assina-lação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na LeiComplementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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3.6. A falsidade das declarações exigidas no edital, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases deapresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema,até a abertura da sessão pública.
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelolicitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados paraapresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ouo seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo deque trata o subitem acima.
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelofornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por me-nor preço;
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11. possuirá ca-ráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizadoestrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico duranteo processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de men-sagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa compro-meter o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. valor unitário e total do ITEM;
4.1.2. Marca;
4.1.3. Fabricante;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tribu-tários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade dolicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outropretexto.
4.5. Quanto as quantidades elencadas: não há possibilidade no ato do cadastro da proposta, de oferecer um quantitativoinferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se aos limites dela.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequadaserá a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percen-tuais estabelecidos na legislação vigente.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em confor-midade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitadonos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan-tidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicasfederais, quando participarem de licitações públicas;
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar aresponsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, incisoIX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dosprejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, nadata, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anterior-mente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real portodos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito nafase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase delances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrôni-co, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regrasestabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por eleofertado e registrado pelo sistema.
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%.
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registrono sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
5.12. Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lancespúblicos e sucessivos, com prorrogações.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamentepelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerásucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances inter-mediários.
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa-ticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo me-nos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,para a definição das demais colocações.
5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segun-do a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado emprimeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o (a) pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônicopoderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez minutos, asessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo (a)Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vezencerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade em-presarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, pro-cedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das de-mais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regula-mentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixade até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeiracolocada.
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desem-pate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,contados após a comunicação automática para tanto.
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazoestabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontremnaquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo es-tabelecido no subitem anterior.
5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que seencontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiqueaquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada domodo de disputa aberto e fechado.
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 daLei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo àclassificação;
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5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizadosregistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, con-forme regulamento;
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou pres-tados por:
5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da AdministraçãoPública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território doEstado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permaneceracima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar condi-ções mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabe-lecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta perma-necer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
5.22.4. O (a) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos com-plementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chatpelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22.6. Após a negociação do preço, o (a) Pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. DOS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
6.1. DA CONTRATADA:
6.1.1. Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e observando às normas cons-tantes no Edital/Termo de Referência;
6.1.2. Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e observando às normas cons-tantes no Edital/Termo de Referência;
6.1.3. Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade dos serviços,permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
6.1.4. Cumprir os prazos estipulados no Edital/Termo de Referência e as especificações dos serviços da licitação;
6.1.5. Realizar a prestação dos serviços dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade da pres-tação dos serviços, segundo as exigências legais;
6.1.6. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;
6.1.7. Responsabilizar-se pelos eventuais prejuízos causados ao município de Jaru ou a terceiros, por atos de seus em-pregados ou prepostos decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo estaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
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6.1.8. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas no fornecimentoda prestação de serviço;
6.1.9. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, bem como atender suas reclamaçõesinerentes ao fornecimento da prestação de serviço, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata cor-reção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela CONTRATANTE;
6.1.10. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante. A existência da fiscalização de modo algumdiminui ou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço;
6.1.11. A Empresa deverá assumir todas as despesas relativas à execução dos serviços na área de pessoal e quaisqueroutras oriundas, ficando ainda para todos os efeitos legais, declarados pelo contratado a inexistência de qualquer vínculoempregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de Jaru/RO;
6.1.12. Apresentar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes as prestações de serviços da contratação da Secretaria;
6.1.13. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas decorrentes de danos sejam por culpada empresa ou de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se consequentemente, por quaisquer res-ponsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidos por força de lei, ligados aocumprimento da presente licitação;
6.1.14. Comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução dos servi-ços , os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.15. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclareci-mentos que julgar necessário;
6.1.16. Dispor de profissionais qualificados e capacitados para ministrar as atividades propostas na oficina;
6.1.17. Responsabilizar-se em caso de acidentes que ocorram durante a prestação dos serviços contratados bem comocom quaisquer despesas com possíveis correções de problemas que ocorram durante a prestação dos serviços oracontratados;
6.1.18. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus profissionais, prepostos ou subordinados, e,ainda, arcará com o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou material que seja causado direta ou indire-tamente ao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros pela execução dos serviços prestados;
6.1.19. Os funcionários deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, sa-pato, calça, crachá) no momento da prestação dos serviços;
6.1.20. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitara comunicação entre Contratada e Contratante;
6.1.21. Os casos excepcionais serão avaliados pela Contratante, que decidirá motivadamente.
6.1.22. A CONTRATADA deverá prestar os serviços com eficiência e produtividade, dentro dos padrões exigidos pelaSecretaria Municipal de Educação - SEMED da Prefeitura do Município de Jaru, obrigando-se especialmente, à:
6.1.23. Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do Coordenador local;
6.1.24. Ressarcir a Contratante quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração ou Pessoas em decorrência daExecução dos serviços;
6.1.25. Todos os encargos decorrentes da execução do contrato tais como: salário de colaboradores, prêmios de seguro,despesas trabalhistas, previdenciárias e litígios impetrados na Justiça do Trabalho e outros assemelhados, são de inteiraresponsabilidade da Empresa Contratada;
6.1.26. Responsabilizar-se pela conduta ética dos seus funcionários;
6.1.27. A CONTRATADA deverá arcar com despesas decorrentes do contrato, tais como: passagens, traslados, hos-pedagens e alimentação dos instrutores dos funcionário, residentes em outras localidades;
6.1.28. Emitir relatórios periódicos, cuja frequência será determinada pelo departamento pedagógico, não podendo serinferior a 1 (um) relatório mensal das atividades realizadas, contemplando registros fotográficos, registros de participa-ção, evolução e aproveitamento dos alunos, exigência condicionada ao pagamento;
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6.1.29. Ministrar o objeto contratado nos locais e horários definidos pela Contratante, cumprir com a carga horária pre-vista e programada para cada tipo de oficina, observando a pontualidade e a assiduidade;
6.1.30. A contratada poderá programar atividades extraclasses (visitas à empresas, participação em eventos, passeiosculturais);
6.1.31. A CONTRATADA deverá contratar os profissionais para desenvolver cada oficina, de acordo com a especificidadede cada oficina, cumprindo fielmente o edital/TR e sua proposta;
6.1.32. A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de oficinas e atividades, objeto deste Pedido de Material, deacordo com os prazos e as especificações exigidas, tendo como premissa a garantia na qualidade dos serviços;
6.1.33. A CONTRATADA deverá responder e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança notrabalho, disciplina e demais regulamentos vigentes;
6.1.34. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, comocontratação de recursos humanos, salários, vale transporte, encargos sociais, trabalhistas, entre outros tributos inciden-tes sobre a prestação dos serviços, respeitando a remuneração mínima que deverá ser paga pela CONTRATADA aosprofissionais de acordo com a legislação vigente;
6.1.35. A CONTRATADA deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações porele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da contração;
6.1.36. A CONTRATADA deverá atender de imediato as solicitações quanto às substituições de prestadores de serviço;
6.1.37. A CONTRATADA deverá desenvolver e implementar as atividades previstas no presente edital, observando osobjetivos e diretrizes do programa de campos integradores;
6.1.38. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários uniforme e crachá de identificação, estando esta exi-gência acondicionada à permissão para adentrar o prédio da unidade escolar.
6.1.39. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de todos os relatórios necessários (frequência, conceitos etodos mais que se fizerem necessários), sempre que solicitado, podendo tal fornecimento estar condicionado ao paga-mento.
6.2. DA CONTRATANTE:
6.2.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente contrato a fim de que sejam executadosrigorosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento.
6.2.2. A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completa responsabilidade daCONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contratuais estabelecidas no presente ajuste.
6.2.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que seja sanada;
6.2.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços pres-tados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
6.2.5. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços con-tratados;
6.2.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
6.2.7. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos con-tratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados e visados pelo Fiscal do Contrato, de acordo com a nor-ma de contratação;
6.2.8. Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contrato;
6.2.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todosencargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;
6.2.10. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme ins-peções realizadas;
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6.2.11. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
6.2.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato;
6.2.13. Será de responsabilidade da CONTRATANTE, a disponibilização dos locais e todos os materiais necessários, aserem utilizados pelos alunos nas oficinas.
6.2.14. Disponibilizar todos os meios necessários para a prestação dos serviços contratados;
7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO
7.1. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA
7.1.1. Os serviços deverão ser executados na Escola de Ensino Fundamental Menézio de Victo, Rua Jean Carlos, 4029,Jardim Novo Estado. No horário das 07h00min às 14h00min de Segunda à Sexta-feira.
7.1.2. A CONTRATADA deverá atender ao cronograma de realização das turmas, previamente elaborado e apresentadopela CONTRATANTE.
7.1.3. Todo e qualquer ônus decorrente da execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.Estarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes a execução dos serviços contratados.
7.1.4. A CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, demodo a permitir prontamente as providências cabíveis.
7.1.5. Para a execução dos serviços, a licitante vencedora deverá disponibilizar mão de obra qualificada, possibilitandoatendimento de forma satisfatória, a fim de não comprometer o andamento e a demanda dos serviços da contratante.
7.1.6. A execução se inicia a partir da assinatura do contrato.
7.1.7. Vale ressaltar que todo e qualquer programa desenvolvido na Secretaria Municipal de Educação, segue as dire-trizes do Anexo - CALENDÁRIO LETIVO 2025 de 28/01/2025 (ID 2893506) de 2025.
7.1.8. O Calendário Escolar deve estar adequado ao atendimento dos estudantes na Escola em Tempo Integral, con-templando a ampliação da jornada escolar.
7.1.9. Se houver necessidade de alteração do Calendário Escolar, este deve ser elaborado em conformidade com oConselho Escolar e os diferentes segmentos da comunidade escolar, sendo encaminhado à Secretaria Municipal deEducação para análise e aprovação.
7.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.2.1. A contratada deverá executar de acordo com o cronograma de formação das turmas, que será elaborado peloSupervisor responsável pelo acompanhamento e avaliação dos projetos e planos .
7.2.2. As turmas e a quantidade de alunos será determinando pela SEMED, e a contratada apenas executará o objetocontratado.
7.2.3. O recebimento definitivo dar-se-á após a conferência e aceitação do setor requisitante. Sendo que o recebimentomensal está condicionado a emissão de nota fiscal no valor da parcela global, o relatório de execução e o relatório fo-tográfico.
7.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
7.3.1. Os serviços prestados pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto apresente característi-cas fora da qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está perceptível apenas durante a sua utiliza-ção/aplicação, a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do serviço pelo queatenda as especificações previstas.
7.4. DO RECEBIMENTO
7.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 úteis, pelos fiscais de contrato, mediante termosdetalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
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7.4.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratadocom a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.4.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que com-prove o cumprimento das exigências.
7.4.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultadodas avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviçosrealizados em consonância com os indicadores previstos.
7.4.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou emparte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.4.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantesno Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4.7. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento,assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aostermos contratuais, que deverá ser de até 08 (oito) dias após o atesto do recebimento provisório.
7.4.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá serobservado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no quepertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.4.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências veri-ficadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.4.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança doserviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.5. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA QUANTO AO PROFISSIONAL (OFICINEIRO)
7.5.1. O prestador de serviço deve oferecer profissionais qualificados e capacitados para ministrar as atividades propos-tas na oficina.
7.5.2. O oficineiro deve possuir diversas responsabilidades, que vão além da simples transmissão de conhecimento. Entresuas principais atribuições, podemos citar:
7.5.3. Preparar o conteúdo: Antes de ministrar a oficina, o oficineiro deve preparar o conteúdo que será abordado,definindo os temas, os exercícios práticos e os recursos necessários.
7.5.4. Estimular a participação: Durante a oficina, o profissional e/ou oficineiro deve estimular a participação ativa dosalunos, promovendo a interação entre eles e incentivando a expressão de ideias e opiniões.
7.5.5. Acompanhar o desenvolvimento dos participantes: O profissional e/ou oficineiro deve acompanhar de perto odesenvolvimento dos participantes, identificando suas dificuldades e oferecendo suporte individualizado quando neces-sário.
7.5.6. Avaliar o aprendizado: O profissional e/ou oficineiro deve avaliar o aprendizado dos participantes, verificando seos objetivos propostos foram alcançados e identificando possíveis melhorias para futuras oficinas. Tal avaliação deve serfeita sempre que solicitado pelo supervisor responsável pela fiscalização das oficinas;
7.5.7. Manter-se atualizado: O profissional e/ou oficineiro deve estar sempre em busca de atualização e aprimoramen-to, buscando novas técnicas, metodologias e recursos para enriquecer suas oficinas.
7.5.8. O oficineiro desempenha um papel fundamental na promoção do aprendizado prático e interativo. Ele é respon-sável por transmitir conhecimentos técnicos, estimular a criatividade e promover a interação entre os participantes. Paraser um bom oficineiro, é necessário possuir conhecimento técnico, didática, empatia, flexibilidade e organização. Alémdisso, o oficineiro deve assumir responsabilidades como preparar o conteúdo, estimular a participação, acompanhar odesenvolvimento dos participantes, avaliar o aprendizado e manter-se atualizado. Para ministrar oficinas, é importantedesenvolver essas habilidades e buscar oportunidades de capacitação na área.
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7.5.9. Diário Escolar: Após o inicio da prestação de serviço, a Secretaria Municipal De Educação irá avaliar a neces-sidade de permitir que os oficineiros (base diversificada) sejam inseridos no sistema de diário escolar. Tal permissão sóacontecerá se houver necessidade expressa de lançamento da frequência e relatório de parecer descritivo dos alunospelo oficineiro.
7.5.10. Avaliação da base diversificada (oficinas): A avaliação deve se constituir como uma proposta de observação,acompanhamento e análise que contemple todas as atividades desenvolvidas na Instituição de Ensino, desde as açõesdiretamente relacionadas à aquisição de conhecimentos específicos, nas atividades de aprendizagem, até àquelas quedizem respeito ao comportamento social do educando, como, por exemplo, as relações interpessoais, os cuidados como ambiente e o entorno social e, não menos importante, o manuseio com os materiais de trabalho, quer seja o compu-tador, quer sejam cadernos, instrumentos musicais, esportivos e afins. A notas serão conceituais ,NC - Não Consoli-dou , C - Consolidou.
7.5.11. Avaliação da base comum: A avaliação no ensino Fundamental de Educação em Tempo Integral em TurnoÚnico do 2º, 3º e 5º anos permanecerá da forma que vendo aplicada, com registro de notas de forma bimestrais nosComponentes Curriculares da Base Nacional Comum Curricular.
7.5.12. As oficinas serão realizadas no contra turno sendo períodos matutino/vespertino. Serão oferecidas as seguintesoficinas:
· OFICINA DE ESPORTES E LAZER (música, dança, capoeira e teatro);
· OFICINA LÍNGUA INGLESA;
· OFICINA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (INFORMÁTICA);
7.5.13. A escola em tempo integral terá a carga horária diária de no mínimo 07 (sete) horas, sendo das 07:00 às 14:00hrs.
7.5.14. Serão ofertadas turmas de 2º, 3º e 5º anos do ensino fundamental I.
7.6. ORGANIZAÇÃO DAS AULAS
7.6.1. A partir da matriz curricular apresentada, a turma será estruturada com a organização das aulas de forma integral.Nos anos inicias, diante da estrutura de regência, permaneceremos com um turno sendo desenvolvido com os compo-nentes curriculares das áreas de conhecimento e no contra turno os campos integradores.
7.6.2. As duas organizações devem garantir o planejamento e desenvolvimento articulado das atividades educacionais.O estudante será acompanhado e avaliado em sua aprendizagem em todos os componentes curriculares e camposintegradores, bem como em sua frequência em toda a carga horária prevista na matriz curricular.
7.6.3. Os componentes do contra turno serão desenvolvidos de forma articulada e complementar aos da Base NacionalComum, de modo a propiciar ampliação, aprofundamento e diversificação curricular, visando ao desenvolvimento dashabilidades e competências que fundamentam o processo de aprendizagem dos estudantes.
7.7. ESTRUTURA CURRICULAR DA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL
7.7.1. A organização do trabalho pedagógico da Educação em Tempo Integral em Turno Único no Ensino Fundamentalabrangerá os Componentes Curriculares da Base Nacional Comum Curricular da Educação Básica: arte, ensino religi-oso, ciências, história, geografia, língua portuguesa, matemática e educação física, perfazendo um total de 27 horassemanais de atividades organizadas e articuladas. E também estruturada na parte diversificada em: esporte e lazer,saúde, alimentação e prevenção, língua inglesa, tecnologia da informação e comunicação, com carga horária de 5 (cin-co) semanais, considerando que todos os componentes curriculares são importantes, serão trabalhados ao longo das 7horas diárias de permanência do estudante na escola, conforme cronograma das atividades estabelecido pela escola, afim de construir a capacidade de acreditar no seu próprio potencial.
7.7.2. Na Parte Diversificada Esporte e Lazer, os conteúdos serão abordados no 2º, 3º e 5º ano, distribuídos ao longodo ano letivo, com grau de complexidade das atividades segundo o ano/série que o aluno se encontra, visando propor aoaluno a prática de exercícios físicos que já faz parte do desenvolvimento de todos os estudantes, durante a infância eadolescência. Propiciar momentos de lazer, recreação, socialização e prática de atividades físicas, garantem mais qua-lidade de vida, saúde e integração entre os alunos na escola.
7.7.3. Os conteúdos serão estruturados nos eixos abaixo:Brincadeiras, jogos e jogos de tabuleiros;Atletismo/Tênis de mesa;Voleibol /Jogos e brincadeiras;Teatro;
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Dança;Capoeira;Músicas.
Obs: os conteúdos que não se enquadram nas oficinas, serão ministradas por profissionais da rede que já pertencem aoquadro de servidores (Atletismo/Tênis de mesa/Voleibol).
7.7.4. Na Parte Diversificada de Saúde, Alimentação e Prevenção, o objetivo é contribuir para a formação integral dosestudantes por meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças e agravos à saúde e de atenção à saúde,com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens darede pública de ensino. Os conteúdos que serão trabalhados estão relacionados abaixo e serão desenvolvidos no de-correr do ano letivo por profissionais da rede que já pertencem ao quadro de servidores da educação, com as turmasdo 2º, 3º e 5º ano do ensino fundamental.
Funcionamento do corpo;Identificação características dos alimentos;Cuidado bucal e corporal;Promoção de hábitos alimentares saudáveis, alimentos nutritivos;Hábitos de higiene;Feiras de ciências;Hortas sustentáveis.
7.7.5. A Parte Diversificada abordará os seguintes conteúdos em Língua Inglesa, distribuídos no decorrer do ano letivoe por ano/série.
7.7.5.1. Conteúdos do 2º o ano:
Alfabeto completo;Membros da família (Pai, mãe, irmãos, avós, tios, etc);Partes do corpo;Animais e cores;Partes da escola;Frutas e alimentos;Números de 0 à 20;Estações do ano.
7.7.5.2. Conteúdos do 3º ano:Membros da família;Partes do corpo;Estações do ano;Profissões;Números e horas;Alimentos e frutas;Animais selvagens;Esportes;Meios de transporte.
7.7.5.2.3. Conteúdos do 5º ano:
Rotina diária;Alimentação saudável / Qualidade de vida;Países (Nomes);Profissões;Estações do ano;Tipos de roupas.
7.7.6. A Parte Diversificada Tecnologia da Informação e Comunicação, abordará no decorrer do ano letivo e porano/série, a utilização do microcomputador e de redes nas atividades educativas. Noções básicas de informática.
7.7.7. Fornecimento de conceitos básicos de informática, familiarizando os educandos com o equipamento e os termostécnicos. Utilização do computador e da informática nas atividades escolares, realçando as possibilidades de aprendi-zagem possibilitadas pela inclusão digital.
7.7.8. Promover a apropriação crítica das novas tecnologias de informação e comunicação, contribuindo para a alfabe-tização tecnológica e formação cidadã de crianças e adolescentes.
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7.7.9. Utilização dos recursos da informática e conhecimentos básicos de tecnologia da informação no desenvolvimentode projetos educativos dentro dos espaços escolares e na comunidade.
7.7.10. A Matriz Curricular da escola com oferta de educação integral em tempo integral em turno único é reorganizadacom estrutura que aborde os Componentes Curriculares da Base Nacional Comum Curricular e da Parte Diversificadacom especificação de carga horária no ensino fundamental.
7.8.1. Além das oficinas, serão necessárias as seguintes contratações:
7.8.1.1. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DESUPERVISÃO ESCOLAR.
7.8.1.2. Prestação de Serviço 1 (uma) pessoa Jurídica, com profissional capacitado para desenvolver as atividades deSUPERVISÃO ESCOLAR.
7.8.1.2.1. Funções:
· O supervisor escolar tem a atuação voltada para a qualidade da educação cujo resultado se manifesta no pro-cesso de ensino - aprendizagem do aluno. O papel do profissional visa assessorar, coordenar, planejar, de modo queseja eficiente e eficaz o papel da escola de tempo integral na comunidade.
· O supervisor escolar a ser contratado para a escola em tempo integral deverá trabalhar como um mediador entrea administração da escola e a equipe que atenderá escola em tempo integral, seja ela do quadro ou das contratações(oficinas), ajudando a resolver conflitos e garantindo que os interesses dos alunos estejam sempre no centro das deci-sões.
· Além de ser um líder motivador, o Supervisor deve possuir habilidades de comunicação e organização excep-cionais, pois é essencial para o planejamento das atividades diárias, a delegação de tarefas e o acompanhamento dodesempenho dos colaboradores.
· O Supervisor será responsável em supervisionar o trabalho dos oficineiros, assim como realizar os lançamentos(frequência/relatórios conceituais) no diário eletrônico, se assim a SEMED achar conveniente.
· Fica sob responsabilidade do Supervisor, assessorar, coordenar, planejar, de modo que seja eficiente e eficazo papel da escola em tempo integral na comunidade.
7.8.2. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DECUIDADOR.
7.8.2.1. Prestação de Serviço pessoa Jurídica, 2 (dois) profissionais CUIDADORES;
7.8.2.2. Funções:
· O cuidador escolar tem um papel fundamental no processo de inclusão do estudante com alguma deficiênciafísica, intelectual e/ou transtorno específico;
· Auxiliar nas atividades de alimentação, higiene e locomoção e atua em todas as atividades escolares nas quaisse fizer necessária a sua presença.
· Atuar como um mentor para os alunos e auxiliar no desenvolvimento de habilidades e competências.
7.9. DA POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO
7.9.1. Não é admitida a subcontratação, cessão e/ou transferência do objeto contratual.
8. DO CONTRATO E DA ASSINATURA
8.1. DO CONTRATO
8.1.1. A contratação é para atender a Secretaria Municipal de Educação pelo período de 8 (oito) meses, sendo do mêsde março à outubro de 2025 (de acordo com o calendário escolar), prazo que se aplica a vigência contratual, podendo serprorrogado por igual período nos termos da Lei 14.133/21.
8.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas daLei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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8.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam sercumpridas de imediato.
8.2. DA ASSINATURA DO CONTRATO
8.2.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondente deverá seratendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazopoderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorramotivo justificado e aceito pela Administração.
8.2.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame.
8.2.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não será admitidaanálise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 2.1.1 deste Edital.
8.2.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconfor-mismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substân-cia.
8.3. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivossubstitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.3.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.3.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obser-vados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
8.3.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correçãoda execução do contrato, determinando prazo para a correção.
8.3.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execu-ção do contrato.
8.3.6. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde quedevidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.4. DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.4.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, deprojetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar suaexecução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir ocontrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto quedela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
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VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impos-sibilidade de liberação dessas áreas;
VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas espe-cíficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
§ 1º Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos previstosno caput deste artigo.
§ 2º O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial docontrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de in-denização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentosdevidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço oufornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimentodas obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas pú-blicas ou a licenciamento ambiental.
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º deste artigo observarão as seguintesdisposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem comoquando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenhacontribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a nor-malização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea“d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei.
§ 4º Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverão ser notificados pelo contratante quanto ao iníciode processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.4.2. A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua pró-pria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desdeque haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por de-cisão judicial.
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas deautorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos re-gularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
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8.4.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançõesprevistas nesta Lei, as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execu-ção do contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e dasmultas aplicadas.
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, quepoderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro deEstado, do secretário estadual ou do secretário municipal competente, conforme o caso.
8.5. DA GESTÃO DO CONTRATO E COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO
8.5.1. Deverá constituir comissão responsável pelo recebimento dos prestados pela empresa especializada para imple-mentação de oficinas, a fim de atender o Programa Escola em Tempo Integral, através da Secretaria Municipal de Edu-cação - SEMED da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
I. PATRÍCIA DA LUZ RODRIGUES, MATRÍCULA Nº 13991;II. ANTONIO OSMIR RODRIGUES LEAL, MATRÍCULA Nº 13970;III. DAMARA SEBASTIANI CAVALCANTE SANTOS, MATRÍCULA Nº 14536.
8.5.2. Deverá constituir comissão para atuarem respectivamente como Fiscal, Suplente e Gestor de Contrato para acom-panhamento e fiscalização do cumprimento das cláusulas contratuais referentes aos prestados pela empresa :
I. JOCIMARA MARQUES DE OLIVEIRA MOREIRA, MATRÍCULA N.15089;II. THAYS CARDODO DOS SANTOS, MATRÍCULA N. 19834;III. MARCILENE GRACIANO SERAFIM, MATRÍCULA N. 17698.
8.5.3. Deverá designar, sem ônus, os seguintes servidores para compor a Comissão de avaliação e classificação dosdocumentos comprobatórios de capacitação dos profissionais que executarão as oficinas:
I. ROSANIA BARBOSA DE SOUZA PAULA, MATRÍCULA N. 820;II. MARIA HELENA, MATRÍCULA N. 1777;III. LILIANY MARIA PEREIRA SANTANA DE SOUZA, MATRÍCULA N. 17295.
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
02 Poder Executivo02 10 Secretaria Municipal De Educação12 361 0002 Eu, Você, Todos Pela Educação12 361 0002 2007 0000 Assegurar a Manutenção Do Ensino Fundamental3.3.90.39. Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica
10. DO PAGAMENTO
10.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente in-dicados pelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada aretenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendá-
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rios, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de suaexigibilidade.
10.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimentodefinitivo do objeto da Ordem de Fornecimento.
10.1.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valores con-forme o empenho.
10.1.4. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma daoutra.
10.1.5. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantémregular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
10.1.6. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatura/no-ta fiscal.
10.1.7. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades,o prazo para o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessáriasà sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
10.1.8. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da co-municação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõesobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
10.1.9. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
10.1.10. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal docontrato.
10.2. DA LIQUIDAÇÃO
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para finsde liquidação, na forma desta seção.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva-lente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que im-peça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reini-ciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovaçãoda regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.
10.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitaçãoexigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aosórgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir orecebimento de seus créditos.
10.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autosdo processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pelarescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
11. DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

11.1. DA REVISÃO
11.1.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove aocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ouminoração de seus encargos.
11.1.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráterpossibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decor-rentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
11.1.3. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes critérios espe-cíficos:
I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será realizada apenas a partirdos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;
II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresen-tação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de dis-posições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados;
11.1.4. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos preços dos insumosadquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em consideração os parâmetros uti-lizados para precificação da proposta inicial.
a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos podem ser baseados emoutros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições públicas ou privadas consagradas, ouainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.
b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, considerando, para tanto, odisposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da licitação, exceto nos casos em que reste de-monstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo mercado.
11.1.5. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os seguintes procedimen-tos:
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completado fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnicae juridicamente, informando a fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os se-guintes documentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta de preços con-tratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos gerados na esfera da execução docontrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado pela variação e com afinalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", demonstrando que orespectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido por cada insumo pleite-ado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo que tal impacto é superior ao índiceespecifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na alínea "a";
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e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.
11.1.5.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o percentual derisco assumido na contratação.
11.1.5.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de Aditivo, no qualdeverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o percentual de revisão, bem como o valorglobal atualizado do Contrato.
11.1.5.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição.
11.1.5.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis às variaçõesclimáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar oequilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboraçãodo preço proposto.
11.1.6. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório circunstanciado, demonstrando,especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, demonstrando, inclusive a compatibilidade dospreços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.
11.1.7. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os preços das Tabelas Refe-renciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as propostas de preços devem:
a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;
b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro;
c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas advindas da pesquisa de mer-cado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem apresentar desvio superior a 15%, para mais oupara menos.
11.1.8. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução contratual, saldoremanescente, medições e termos aditivos, se houver.
11.1.9. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para reequilíbrio eventualmente jáconcedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.
11.1.10. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou apósa finalização da vigência do Contrato;
c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente determi-nação legal.
11.1.11. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da pro-posta definitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato,implicarão a revisão de preços para mais ou para menos, adotando-se a alíquota prevista na lei respectiva.
11.2 DO REAJUSTE
11.2.1. Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-base vinculada à data do orçamentoestimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com arealidade de mercado dos respectivos insumos;
II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido;
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III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, produzam efeitos finan-ceiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
11.2.2. O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE,a cada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.
11.2.3. A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de pre-ços;
II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas Públicas Federal,Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.2.4. Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às majo-rações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
11.2.5. Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos na pla-nilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaus-tão.
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da amortização dedespesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação de veículos e equipamentos.
II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas planilhas compa-rativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado com vistasa obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
11.2.6. Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no cumprimento doobjeto contratual:
I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente na data em quefor concluído o objeto;
II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente no mês previstoinicialmente para cumprimento do objeto;
III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; e
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do mesmo;
IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que for realizado o objeto.
11.2.7. Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da propostavencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicávelconsiste em:
I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando os preços de acordocom a variação do índice previsto no edital.
11.2.8. Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da vigênciacontratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
11.3. DA REPACTUAÇÃO
11.3.1. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica daalteração dos custos, bem como de toda a documentação que comprove que a contratada arcou com os mesmos.

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

11.3.2. Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do certame licitatórioservirá como documento idôneo para avaliação do valor referente à futura repactuação.
11.3.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneIcios não previstos na proposta inicial, exceto quando,posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal.
11.3.4. Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno mínimo de 01 (um) ano que serácontado a partir:
I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos de-correntes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; e
II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação daproposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes ins-trumentos.
11.3.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de vigência dos valoresadotados na última repactuação.
11.3.6. A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser realizada em mo-mentos distintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumosnecessários à execução dos serviços, respeitado o princípio da anualidade.
11.3.7. Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser repassado inte-gralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;
11.3.8. A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem dematéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,bem como de preços para insumos relacionados ao exercício da atividade.
11.3.9. A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser concedida mediantenegociação entre as partes, observando-se:
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - As particularidades do contrato em vigência;
III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
11.3.10. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e con-templando apenas a diferença porventura existente.
11.3.11. Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação a que fizer jus emmomento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação.
11.3.12. A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada.
11.3.13. A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de pre-ços;
II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao objeto contratual além doque o esperado;
IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.
11.4. DISPOSIÇÕES GERAIS

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

11.4.1. As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas antes do fimda vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
11.4.2. No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito daCONTRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste, em qualquer de suas hipóteses,relativa a período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito.
11.4.3. Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do prazo de vigênciacontratual, os valores poderão ser negociados entre as partes.
11.4.4. O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em até 1 (um) mês,contado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio econômico-financeiro.
11.4.5. O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta deverá supor-tado pelo contrato.
12. DA FASE DE JULGAMENTO
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em pri-meiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legis-lação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contra-tação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltrans-parencia.gov.br/sancoes/cnep).12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por forçada vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o (a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentreoutros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art.29, §2º).
12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecidoàs ME/EPPs, o (a) pregoeiro (a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6. deste edi-tal.
12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o (a) pregoeiro (a) examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máxi-mo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº73, de 30 de setembro de 2022.
12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
12.7.1. contiver vícios insanáveis;
12.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
12.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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12.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
12.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquen-ta por cento) do valor orçado pela Administração.
12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do (a) pregoeiro (a), quecomprove:
12.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
12.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
12.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos com-plementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
12.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderáser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
12.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das pro-postas;
12.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostose contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
12.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deveráapresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
12.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a ava-liação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
12.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
13. DA FASE DE HABILITAÇÃO
13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade dolicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.
13.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, po-derá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habili-tação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura docontrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nostermos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizadospelos respectivos consulados ou embaixadas.
13.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por digita-lização, não sendo aceitos documentos ilegíveis.
13.3.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgãoou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
13.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declaranteresponderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre asexigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas específicas.
13.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas com-preendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
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nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con-duta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
13.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dosdocumentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
13.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizadosjunto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos re-gistros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
13.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (INnº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
13.9. A verificação pelo (a) pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidõesconstitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio dosistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) HORAS ÚTEIS, prorrogável por igual período, contado da soli-citação do (a) pregoeiro (a).
13.9.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes en-caminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o per-centual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73,de 30 de setembro de 2022.
13.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitantevencedor.
13.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, emqualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
13.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação antecederas fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocor-rerá em relação a todos os licitantes.
13.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novosdocumentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
13.12 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessáriapara apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
13.12.1. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
13.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que nãoalterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata eacessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) pregoeiro (a) examinará a propostasubsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao pre-sente edital, observado o prazo disposto no subitem 13.9.1.
13.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta aten-da ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
13.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitantepor motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
13.17. Os (as) licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos documentos ile-gíveis. Relação de documentos para fins de habilitação.
13.18. Da Habilitação Jurídica:
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a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, in-dicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.
b) Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando desociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admi-nistradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem como a última alteraçãosocial. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, publicadano Diário Oficial da União, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quan-do a atividade assim o exigir.
d) Cédula de identificação dos sócios (RG) e (CPF), ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da em-presa.
e) Se a empresa se fizer representar por PROCURADOR, faz-se necessário o credenciamento por meio da apresen-tação da cópia de sua cédula de identidade ou documento oficial com foto e de outorga por instrumento público ou par-ticular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame, comfirma reconhecida em Cartório, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato deinvestidura na direção da empresa.
f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
g) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaaceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/em-preendedor;
h) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidospela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº10.880, de 2 de dezembro de 2021.
i) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor ruralpessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
13.19. Da Regularidade Fiscal Social e Trabalhista;
a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos FEDERAIS e à Dívida Ativa da União.b) Certidão Negativa de Tributos ESTADUAIS.c) Certidão Negativa de Tributos MUNICIPAIS.d) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) do FGTS.e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidãonegativa, emitida através do link www.tst.jus.br/certidão Lei 12.440 de 07 de julho de 2011. Art. 642-A. É instituída aCertidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistênciade débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). § 2o Verificada a existênciade débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida Certidão Positiva de DébitosTrabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT.
13.19.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovaçãoda regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá aomomento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Adminis-tração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certi-dões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.19.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao (a) pregoeiro (a) convocar os licitantes re-manescentes, na ordem de classificação.
13.19.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionadosao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva doseu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
13.20. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarandoque o licitante prestou ou está prestando, a contento, fornecimento com características técnicas, prazos e quantidade

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
http://www.tst.jus.br/certidão


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

mínima compatível com até 50% (cinquenta por cento) do objeto licitado na forma do Inc. II e § 2º do Art. 67, daLei nº. 14.133/21, observando as peculiaridades do objeto deste Pregão.
a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes ates-tados executados de forma concomitante.
b) O(a) pregoeiro (a) poderá diligenciar a veracidade do atestado apresentado, solicitando ao menos um dos documen-tos abaixo:
b.1.) NOTA FISCAL, NOTA DE EMPENHO, CONTRATO, PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL OU OUTRO DOCU-MENTO HÁBIL, que comprove a origem do Atestado de Capacidade Técnica apresentado pela empresa.
b.2.) O(s) atestado(s)/certidões deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada,assinados por autoridade ou representante de quem os expediu.
b.3.) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apre-sentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual dacontratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
13.20.1. Os profissionais a atuarem nas Oficinas específicas da Educação em Tempo Integral, através das contratações,deverão se atentar as habilidades exigidas, caso necessário, portando o diploma de:
Oficina de Língua Inglesa: Estar cursando ao menos o terceiro período de graduação, ou ter nível superior com Licen-ciatura Plena em Pedagogia com Especialização em Língua Inglesa, Licenciatura em Letras/Língua Inglesa ou estarcursando ao menos o terceiro período no Curso de aperfeiçoamento em Língua Inglesa;
Supervisão Escolar: Ter ensino Superior e Licenciatura Plena em Pedagogia com Especialização ou Habilitação emSupervisão Escolar, ou estar cursando ao menos o terceiro período de especialização;
Oficina de Capoeira: Estar cursando ao menos o terceiro período de graduação, ou ter nível superior com Licenciatura,ou Bacharelado em Educação Física ou apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividadesde capoeira;
Oficina de Tecnologia: Ter ensino Superior e Licenciatura em Ciências da Computação, ou estar cursando ao menos oterceiro período no Curso na área de Tecnologia;
Oficina de Música: Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de música (tecla-do);
Oficina de Música: Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de música (violão);
Oficina de Dança: Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de dança (ballet);
Oficina de Teatro: Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de teatro.
Cuidador: O profissional cuidador(a) deve possuir idade mínima de 18 anos, e apresentar certificado de conclusão,histórico ou diploma de curso de nível médio.
13.20.2. AVALIAÇÃO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL
13.20.2.1. Após a entrega dos documentos e pré-habilitada (fiscal, trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira) a empresa vencedora, a licitação será SUSPENSA para a avaliação da capacidade dos profissionais,através da comissão designada ao ato, conforme informações destacadas abaixo, para que seja dado o resultadodo certame na data de retorno da sessão, que será disposta no chat da licitação.
13.20.2.2. Os documentos exigidos para comprovação da capacitação dos profissionais que executarão as oficinas, de-vem ser apresentado somente pelas empresas vencedoras, juntamente com os documentos de habilitação da empresa.
13.20.2.3. É necessário que todos os documentos estejam legíveis e com qualidade de exibição. Documentos que nãoapresentarem essa exigência serão invalidados implicando na desclassificação do proponente.
13.20.2.4. É de total responsabilidade civil e criminal a organização, apresentação e veracidade dos documentos apre-sentados pelo proponente.
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13.20.2.5. A avaliação e classificação dos documentos dos profissionais serão de responsabilidade de uma Comissãoespecífica e exclusiva para esse fim, a ser nomeada e designada por esta secretaria e publicado no Diário Oficial doMunicípio.
13.20.2.6. A comissão de avaliação e classificação será composta por membros representantes da Secretaria Municipalde Educação, envolvidos no projeto e farão a avaliação somente dos documentos dos profissionais que deverão serapresentados pelos licitantes vencedores;
13.20.2.7. A Comissão é soberana quanto ao mérito das decisões.
13.20.2.8. Fica facultada à Comissão convocar o proponente para demais esclarecimentos, entrevista pessoal e/ou de-monstração prática de suas habilidades técnicas, se assim julgar necessário;
13.20.2.9. A comissão terá 5 (cinco) dias corridos para efetuar as avaliações dos proponentes. Ficando a critério dacomissão a solicitação de mais 2 (dois) dias para a conclusão dos trabalhos de avaliação e classificação.
13.20.2.10. Após avaliação, a comissão deverá emitir o Relatório de Avaliação e Classificação de 29/01/2025 (ID2896963), que será utilizado pela Comissão Permanente de Licitações CPL para conclusão do processo licitatório.
13.21. Da Qualificação Econômica e Financeira:
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da proponente, deverá estarválida nadata de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter expressamente o prazo de validade, ou quando ausenteserá considerada válida por um período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgãoexpedidor, salvo disposiçãolegal em contrário comprovada pelo proponente.
b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis eapresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualiza-dos por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que per-mitam aferir a condição financeira da empresa licitante.
b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial edemonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
c) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos dos dois últimos balanços patrimoniais ou dobalançopatrimonial referente ao período de existência da sociedade, para a verificação da situação financeira das em-presas:
c1 - Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações à curto prazo.c2 - Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto e longo prazo.c3 - Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência.
LC= Liquidez Corrente – igual ou superior a 1LG= Liquidez Geral – igual ou superior a 1SG= Solvência Geral – igual ou superior a 1
d) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, devidamente registradono Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante.
e) Nas compras para entregas futura e na execução de obras e serviços, o licitante deverá apresentar o capital mínimoou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, visando demons-trar aptidão econômica.
f) Em caso de participação da empresa FILIAL na Licitação que possua o balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis, bem como os índices consolidados com a MATRIZ: deverá ser apresentada DECLARAÇÃO de queos referidos documentos da empresa são conjuntos. No referido caso, os 10% (dez por cento) mencionados notópico 13.21, alínea e), serão considerados os da MATRIZ.
13.22. Das Declarações:
a) Termo de Compromisso (declaração conjunta) (Anexo III).
13.22.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
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a) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovada-mente, forem emitidos apenas em nome da matriz;
c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os do-cumentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.
13.23. Da Aceitabilidade da Documentação de Habilitação
13.23.1. Os documentos enviados através da plataforma onde ocorrerá a licitação serão aceitos nos seguintes forma-tos, sendo de inteira responsabilidade da licitante a devida atenção ao formato no momento do envio:
13.23.1.1. Formatos: ZIP, 7zip e rar (compactados), .rtf, .doc, .docx (MS Office), .xls e .xlsx. e .PDF (preferenci-almente).
13.23.2. Documentos não exigidos neste instrumento convocatório não serão verificados, bem como não serão utiliza-dos para habilitação ou inabilitação do licitante.
13.22.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado,ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, exclusivamente no en-dereço eletrônico: supel@jaru.ro.gov.br , no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da ses-são pública.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente decontratação, nos autos do processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
15. DOS RECURSOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anu-lação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação dolicitante:
15.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em tempo destinado ao ato, na plataforma onde ocorre a licitação,no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;
15.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata dehabilitação ou inabilitação;
15.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo paraapresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá recon-siderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade su-perior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contadosda data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.
15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenhadecisão final da autoridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico no Site Oficial doMunicípio, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível em https://transparen-cia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/l icitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33.
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos ser-viços públicos ou ao interesse coletivo;16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentrodo prazo de validade de sua proposta;16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a li-citação ou a execução do contrato;16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
16.2.1. Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade maisgrave;
16.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste edital, quando nãose justificar a imposição de penalidade mais grave;
16.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe-nalidade mais grave;
16.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II- Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
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§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguin-tes parâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecuçãoparcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setor com-petente.
III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ee) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 16.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
16.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
16.8. Na aplicação das sanções serão considerados:16.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;16.8.2. as peculiaridades do caso concreto;16.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;16.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;16.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
16.9. Serão aplicadas às sanções deste Edital, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da Instrução NormativaConjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
16.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devidopela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou serácobrada judicialmente.
16.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldo dano causado à Administração Pública.
16.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na datamarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterior-mente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os in-teressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segu-rança da contratação.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração nãoserá, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dovencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sejapossível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o pro-cesso, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O (a) PREGOEIRO (a) e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 07h30min às 11h30min,ou 13h30min às 17:30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da S u p e r i n t e n d ê n c i a d e L i -c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s , da PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU – RO, localizada na Rua Raimundo Canta-nhede, nº 1080 setor 02, ou pelo telefone (69) 9349-4710, para maiores esclarecimentos.
17.11. Outras informações inerentes ao objeto desta licitação poderão ser obtidas junto a Secretaria solicitante no mes-mo expediente.
17.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) eendereço eletrônico Diário Oficial Eletrônico do Município de Jaru/DOE, acessível em https://doe.jaru.ro.gov.br/,Site Oficial do Município, acessível em http://www.jaru.ro.gov.br/ e Portal da Transparência, acessível emhttps:/ / t ransparencia. jaru.ro.gov.br/ transparencia/ index.php?l ink=apl icacoes/ l ic i tacao/frmlici tacao_l i-citacao&token=950b1d8579053b88a7ddd44709f2ca33 se for o caso.
18. DO FORO
18.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da COMARCADE JARU/RO, considerado aquele a que está vinculada a Administração Municipal e ao (a) PREGOEIRO (a), excluindo-se quaisquer outros por mais privilegiados que sejam.

Jaru – RO, 20 de maio de 2025.

Ivanilda Lucas de AndradePREGOEIRO (A)
Elaborado por: Johnny Henrique PereiraASSESSOR (A) EXECUTIVO (A) DE LICITAÇÕES
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ANEXO IPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUTERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
PREGÃO ELETRÔNICO, visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLEMENTAÇÃO DEOFICINAS NAS ÁREAS DE MÚSICA, CAPOEIRA, DANÇA, TEATRO, LÍNGUA INGLESA, INFORMÁTICA, SUPER-VISÃO ESCOLAR E CUIDADOR para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, con-forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:
Item Produto Descrição Qtde Und.Med. Vlr. Unit. Vlr. Total

1 006.038.359

OFICINA DE MUSICA
· 01 (um) profissional para Música: (Violão)disponível 5 (cinco) horas semanais;
· 01 (um) profissional para Música: (teclado)disponível 5 (cinco) horas semanais;Contratação de serviços para a implementação deoficina de musica como parte do programa da basediversificada da Escola em Tempo Integral, visandode maneira geral oferecer atividades para o desen-volvimento artístico dos alunos.
ATRIBUIÇÕESA oficina deverá contemplar: Música (violão e tecla-do).
AULAS DE VIOLÃO E TECLADO:Deverão focar tanto em aspectos teóricos quantopráticos, com atividades de sensibilização musical,que incluam a percepção e apreciação da música emsuas diferentes formas;
Estímulo à participação em atividades musicais co-letivas, tais como corais, bandas ou grupos de músi-ca instrumental, promoção de eventos ou apresen-tações que possibilitem a integração e divulgaçãodas atividades desenvolvidas na oficina;
Exploração das potencialidades musicais dos alunos,de forma a incentivar a composição e interpretaçãode músicas;
Utilização de recursos pedagógicos que facilitem oaprendizado da música, como partituras, materiaisaudiovisuais e tecnologia educativa;
O prestador de serviço deve apresentar um plano deaulas e conteúdos programáticos alinhados aos ob-jetivos da oficina, contemplando a integração comoutras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacita-dos para ministrar as atividades propostas na oficina,devendo comprovar a capacidade técnica.Profissional de música (violão):Deve apresentar atestado de capacidade técnicacompatível e pertinente às atividades de música (vi-olão);Profissional de música (teclado):Deve apresentar atestado de capacidade técnicacompatível e pertinente às atividades de música (te-

8,00 MÊS 1.200,18 9.601,44
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clado);

2 006.038.360

OFICINA DE CAPOEIRA
· 01 (um) profissional de capoeira, disponível5 (cinco) horas semanais;Contratação de serviços para a implementação dasoficinas de esporte e lazer como parte do programada base diversificada da Escola em Tempo Integral,visando de maneira geral oferecer atividades físicas,culturais e de desenvolvimento motor para os alunos.ATRIBUIÇÕESA oficina de esporte e lazer deverá contemplar: Aulasde capoeira;
AULAS DE CAPOEIRA:
Aulas teóricas e práticas das técnicas específicas damodalidade (capoeira), com ênfase no desenvolvi-mento motor, postura e condicionamento físico;
Desenvolvimento de valores como respeito, disci-plina, trabalho em equipe e superação de desafios;
Estímulo à participação em eventos esportivos e/ouculturais, como campeonatos, apresentações e vi-vências com mestres da capoeira;
Promoção da cultura afro-brasileira por meio de ati-vidades relacionadas à história, rituais e manifesta-ções culturais da capoeira;
Utilização de recursos que auxiliem no aprendizadoe segurança dos participantes, como equipamentosde proteção, instrumentos musicais e materiais pe-dagógicos;
Os recursos utilizados na oficina devem atender àsnormas de segurança e proteção à saúde dos par-ticipantes.
A escola fornecerá os materiais necessários para arealização das atividades;
O prestador de serviço deve apresentar um plano deaulas e conteúdos programáticos alinhados aos ob-jetivos da oficina, contemplando a integração comoutras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacita-dos para ministrar as atividades propostas na oficina,devendo comprovar a capacidade técnica.Profissional de capoeira:Deve apresentar atestado de capacidade técnicacompatível e pertinente às atividades de capoeirae/ou estar cursando ao menos o terceiro período degraduação, ou ser baicharel em educação física;

8,00 MÊS 675,10 5.400,80

3 006.038.361

OFICINA DE DANÇA
· 01 profissional para de dança (balé), dis-ponível 5 (cinco) horas semanais;Contratação de serviços para a implementação dasoficinas de esporte e lazer como parte do programada base diversificada da Escola em Tempo Integral,visando de maneira geral oferecer atividades físicas,culturais e artísticas para desenvolvimento motor

8,00 MÊS 705,39 5.643,12
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para os alunos.
ATRIBUIÇÕESA oficina de dança deverá contemplar: Dança;
AULAS DE DANÇA:
Aulas de dança em diferentes estilos de dança con-temporânea, tais como: balé ou ballet, danças urba-nas, entre outros, de acordo com a demanda e in-teresse dos alunos;
Trabalho corporal e de expressão, incluindo técnicasde base para a dança, consciência corporal, posturae movimentação criativa, explorando as potencia-lidades dos alunos para a composição coreográfica;
Estímulo à participação em apresentações de dança,eventos culturais e espetáculos dentro e fora da es-cola;
Utilização de recursos pedagógicos e materiais di-dáticos que estimulem a aprendizagem e o desen-volvimento da dança;
Aulas teóricas e práticas das técnicas específicas damodalidade, com ênfase no desenvolvimento motor,postura e condicionamento físico;
Desenvolvimento de valores como respeito, disci-plina, trabalho em equipe e superação de desafios;
Utilização de recursos que auxiliem no aprendizadoe segurança dos participantes, como equipamentosde proteção, instrumentos musicais e materiais pe-dagógicos;
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacita-dos para ministrar as atividades propostas na oficina,devendo comprovar a capacidade técnica.Profissional de dança (balé):Deve apresentar atestado de capacidade técnicacompatível e pertinente às atividades de dança (ba-lé);

4 006.038.362

OFICINA DE TEATRO
· 01 (um) profissional para Teatro: (Jogral/De-clamação) disponível 5 (cinco) horas semanaisContratação de serviços para a implementação dasoficinas de esporte e lazer como parte do programada base diversificada da Escola em Tempo Integral,visando de maneira geral oferecer atividades na mo-dalidade teatral e de desenvolvimento motor para osalunos.
ATRIBUIÇÕESA oficina de esporte e lazer deverá contemplar: Te-atro;
OFICINA DE TEATRO (JOGRAL/DECLAMAÇÃO):
Aulas práticas e teóricas de técnicas teatrais, inclu-indo expressão corporal, interpretação, improvisa-ção, jogos teatrais, entre outros;

8,00 MÊS 731,70 5.853,60
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Trabalho de pesquisa e montagem de espetáculosteatrais, explorando diferentes gêneros e estilos ar-tísticos;
Estímulo à participação em apresentações teatrais,eventos culturais, festivais e mostras de teatro dentroe fora da escola;
Desenvolvimento da capacidade de expressão ecomunicação, através da oralidade, gestualidade,entonação vocal, entre outros aspectos;
Utilização de recursos pedagógicos e materiais di-dáticos que estimulem a aprendizagem e o desen-volvimento da atividade teatral;
Promoção de eventos ou espetáculos que possibi-litem a integração e divulgação das atividades de-senvolvidas na oficina de teatro.
Durante a oficina, deverá ser proporcionado aosalunos um ambiente adequado para a prática teatral,com espaço para ensaios, apresentações e ativida-des relacionadas à dramaturgia.
Os recursos utilizados na oficina devem atender àsnormas de segurança e proteção à saúde dos par-ticipantes.
A escola fornecerá os materiais necessários para arealização das atividades, incluindo figurinos, cená-rios, material de apoio e demais materiais pedagó-gicos.
O prestador de serviço deve apresentar um plano deaulas e conteúdos programáticos alinhados aos ob-jetivos da oficina, contemplando a integração comoutras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALOs profissionais devem ser qualificados e capacita-dos para ministrar as atividades propostas na oficina,devendo comprovar a capacidade técnica.
Profissional de teatro:Deve apresentar atestado de capacidade técnicacompatível e pertinente às atividades de teatro;

5 006.038.363

OFICINA LÍNGUA INGLESA
Prestação de Serviço pessoa Jurídica:01 (um) profissional em Língua Inglesa, disponível 5(cinco) horas semanais;
Contratação de serviços para a implementação deuma oficina multidisciplinar como parte do programa,visando oferecer língua inglesa, para os alunos daEscola em Tempo Integral.
Profissional com a função de ministrar, administrar,monitorar, e coordenar as aulas teóricas e práticasde acordo com o planejamento. ATRIBUIÇÕESUtilização de recursos educacionais que apoiem oprocesso de ensino e aprendizagem.Criação ou adaptação de materiais interativos e en-

8,00 MÊS 1.110,16 8.881,28
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volventes, como exercícios, jogos, vídeos e ativida-des complementares.O uso adequado desses recursos contribui para tor-nar as aulas mais dinâmicas e eficazes, promovendoa assimilação dos conteúdos de maneira significativapelos alunos, e contribuam para o desenvolvimentocognitivo, raciocínio lógico e habilidades comunica-tivas.
Aulas de língua inglesa que promovam a oralidade,escrita, compreensão e estruturas gramaticais, pormeio de atividades lúdicas e interativas;
O Profissional em Língua Inglesa deve ministrar epreparar o material didático das aulas de Inglês con-forme orientação e conteúdo previamente distribuído,desenvolvendo trabalhos em aula e esclarecer dúvi-das.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICASDurante a oficina, deverá ser proporcionado aosalunos um ambiente adequado para a realização dasatividades propostas, com materiais e recursos es-pecíficos;
A escola fornecerá aos alunos, os materiais neces-sários para a realização das atividades, como livros,jogos, entre outros materiais pedagógicos;
O prestador de serviço deve apresentar um plano deaulas e conteúdos programáticos alinhados aos ob-jetivos da oficina, contemplando a integração comoutras bases diversificadas.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL
O profissional deve ser qualificado e capacitado paraministrar as atividades propostas na oficina, deve terensino Superior e Licenciatura Plena em Pedagogiacom Especialização em Língua Inglesa, Licenciaturaem Letras/Língua Inglesa ou estar cursando ao me-nos o terceiro período no Curso de aperfeiçoamentoem Língua Inglesa que esteja apto a exercer a fun-ção.

6 006.038.364

OFICINA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ECOMUNICAÇÃO (INFORMÁTICA)
Prestação de Serviço pessoa Jurídica, 01 (um) pro-fissional especializado na área de tecnologia dainformação e comunicação, disponível para trabalhar5 (cinco) horas semanais.
Contratação de serviços para a implementação deuma oficina multidisciplinar como parte do programa,visando oferecer conhecimentos em tecnologia dainformação e comunicação com objetivo de capacitaros estudantes no uso de tecnologias como informáti-ca e outros, visando estimular a criatividade, o pen-samento lógico e as habilidades digitais.
ATRIBUIÇÕES
A oficina de informática abordará temas como intro-dução e noções de hardware e software, Windows,

8 MÊS 1.272,39 10.179,12
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Word, Excel básico, Powerpoint, Internet, Digitação,Mídias Sociais, uso de ferramentas educacionaisinterativas, entre outros, com o objetivo de propor-cionar uma experiência prática e enriquecedora aosparticipantes, com carga horária de 5 (cinco) horassemanais.
Durante a oficina a contratada deverá fornecer re-latórios no formato PDF e em Excel, com o objetivode aferir a evolução dos alunos.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICASO profissional deverá apresentar uma interatividadeconstante com o aluno, oferecendo a eles conteúdosque os convide a participar das tarefas solicitadas,com conteúdos dinâmicos, exercícios passo a passoe fixações de conteúdo;
Os materiais didáticos deverão ser disponibilizadosde forma digital ou impressos;
Ao final de cada conteúdo deverá ser realizado umteste de avaliação objetivo, como o resultado dedesempenho fornecido automaticamente ao aluno aofinal do mesmo, indicando o percentual de acertosobtidos, bem como indicando as questões que oaluno assinalou e as que ele errou;
A oficina de tecnologia da informação e comunicaçãorequer espaços equipados com computadores, aces-so à internet, que serão disponibilizados pela Secre-taria Municipal de Educação;
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL
O profissional deve ser qualificado e capacitado paraministrar as atividades propostas na oficina, deve terensino Superior e Licenciatura em Ciências da Com-putação, ou estar cursando ao menos o terceiro pe-ríodo no Curso na área de Tecnologia que esteja aptoa exercer a função.

7 006.038.365

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPE-CIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAÁREA DE SUPERVISÃO ESCOLAR.
Prestação de Serviço pessoa Jurídica, com 1 (um)profissional capacitado para desenvolver as ativida-des de SUPERVISÃO ESCOLAR.
Contratação de serviços para a implementação deoficinas multidisciplinares como parte do programa,visando atender o PROGRAMA ESCOLA EM TEM-PO INTEGRAL, com disponibilidade de R$ 40 (qua-renta) horas semanais, para desenvolver as ativi-dades que envolvam a elaboração do horário docurrículo por atividade e por disciplina, calendárioescolar, visitar as salas de aula para verificar todasas ocorrências, encaminhar alunos com baixo ren-dimento para a recuperação paralela, coordenar oconselho de classe, as reuniões pedagógicas, assessões de estudo, supervisionar o trabalho dosoficineiros, atender alunos e pais, assessorar a di-reção da escola e profissionais que irão atuar naelaboração do plano e proposta pedagógica.

8 MÊS 7.858,36 62.866,88

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

ATRIBUIÇÕES:contribuir para o acesso e permanência do aluno naUnidade Educativa, intervindo com sua especifici-dade de mediador da ação docente no currículo,mobilizando os professores para a qualificação doprocesso ensino aprendizagem, através da compo-sição, caracterização e acompanhamento das tur-mas, do horário escolar, listas de materiais e de ou-tras questões curriculares;acompanhar diariamente a carga horária, substitui-ção de professor ausente, dias letivos, conteúdosdesenvolvidos, livros de controle verificando seufechamento;acompanhar a assiduidade do aluno, verificar o mo-tivo da falta, conversar com o aluno e pais, conformenecessidade, sobre seu comportamento e aprovei-tamento escolar;sugerir soluções alternativas para melhor qualifica-ção profissional, bem como avaliar os trabalhos de-senvolvidos;
participar da articulação, elaboração e reelaboraçãode dados da comunidade escolar no Projeto Peda-gógico, atualização do Regimento Escolar e utiliza-ção como instrumento de suporte pedagógico;
participar da elaboração, execução, acompanhamen-to e avaliação de projetos, planos, programas e ou-tros, objetivando o atendimento e acompanhamentodo aluno, no que se refere ao processo ensino apren-dizagem, bem como ao encaminhamento de aluno aoutros profissionais quando a situação o exigir;
participar de cursos, seminários, encontros e outros,buscando a fundamentação, atualização e redimen-sionamento da ação específica do Supervisor Es-colar;
coordenar o processo de articulação de discussões ede aplicabilidade do currículo com a comunidadeeducativa, sendo mediador da ação docente, con-siderando a realidade do aluno como foco perma-nente de reflexão do cotidiano educativo;
elaborar anualmente relatório, síntese das açõesrealizadas na Unidade Educativa;
participar, com os professores, da sistematização edivulgação de informações sobre o aluno para co-nhecimento dos pais, e em conjunto discutir os pos-síveis encaminhamentos;
subsidiar o professor no planejamento da ação pe-dagógica, para o alcance da articulação vertical ehorizontal dos conteúdos, metodologia e avaliação,redimensionando, quando necessário, o processoensino - aprendizagem;
realizar e/ou promover pesquisas e estudos, emitindopareceres e informações técnicas na área de super-visão escolar;
desenvolver o trabalho de supervisão escolar, con-siderando a ética profissional. Supervisionar o cum-primento das atribuições administrativas, relaciona-
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das as ações do Plano de Metas da Escola;
propor atividades pedagógicas de interação com afamília e comunidade;
desenvolver plano pedagógico que atenda as neces-sidades dos alunos;
acompanhar, propor e organizar atividade de recu-peração de aprendizagem dos alunos com dificul-dades;
colaborar com a instrução de processos administra-tivos ou judiciais, com a emissão de laudos ou re-latórios, relativos à sua área, quando solicitado pelaadministração;
outras atividades inerentes ao cargo;utilizar recursos de informática;outras atribuições afins e correlatas ao exercício docargo.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Durante as aulas, deverá ser feito um acompanha-mento com profissionais e alunos, promover um am-biente adequado para a realização das atividadespropostas, com materiais e recursos específicos paracada modalidade.
Os recursos utilizados na aulas devem ser acessí-veis, de forma que quando solicitado seja elaboradorelatório.
A Secretaria Municipal de Educação fornecerá osmateriais necessários para a realização das ativida-des, como livros, entre outros materiais pedagógicos.
O prestador de serviço deve apresentar um plano detrabalho e conteúdos programáticos alinhados aosobjetivos das aulas, contemplando a integração comoutras bases diversificadas, se solicitado pela con-tratante, e supervisionar as atividades e planos deaula elaborados pelos profissionais que atuarão.
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONAL
O profissional deve ser qualificado e capacitado paraministrar as atividades, deve ter ensino Superior eLicenciatura Plena em Pedagogia com Especializa-ção ou Habilitação em Supervisão Escolar, ou estarcursando ao menos o terceiro período de especia-lização, que esteja apto a exercer a função.

8 006.038.366

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPE-CIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAÁREA DE CUIDADOR.
Prestação de Serviço pessoa Jurídica, 2 (dois) pro-fissionais CUIDADORES, disponível para trabalhar20 (vinte) horas semanais;
Contratação de profissional Cuidador(a), para atu-ação nas oficinas da Escola de Tempo Integral, jun-tamente à equipe escolar, no que se refere ao apoio

8 MÊS 3.238,88 25.911,04
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necessário aos estudantes com deficiência e/ouTranstorno do Espectro Autista (TEA) e que, emdecorrência de necessidades específicas, precisamde mediação nas atividades de alimentação, loco-moção/mobilidade, higienização e necessidadescorrelatas.
ATRIBUIÇÕES
O cuidador(a) tem a incumbência de:
cuidados básicos com alimentação, higiene e pro-teção das crianças do Ensino Fundamental anosiniciais;
organização do ambiente (espaço físico e atividadesadequadas ao grau de desenvolvimento de cadacriança ou adolescente);
auxílio à criança e ao adolescente para lidar com suahistória de vida, fortalecimento da autoestima e cons-trução da identidade;
acompanhamento nos serviços de saúde, escola eoutros serviços requeridos no cotidiano;
auxiliar alunos, jovens e crianças portadores de ne-cessidades especiais, acompanhá-los na sala deaula e demais estabelecimentos de auxílio educa-cional e social e nas atividades recreativas;;
auxiliar os professores no desenvolvimento de ati-vidades com alunos portadores de necessidadesespeciais;
zelar pelo material do aluno com necessidades es-peciais dentro da instituição com o mesmo até que oresponsável venha buscá-lo;
auxiliar na produção de materiais didáticos e peda-gógicos acessíveis, considerando as necessidadeseducacionais específicas dos alunos e os desafiosque estes vivenciam no ensino comum, a partir dosobjetivos e das atividades propostas no currículo,sempre que a contratada julgar necessário;
participar da execução e avaliação de planos per-sonalizados para cada ingresso nos programas;
desenvolver em conformidade com a proposta pe-dagógica aplicada, atividades lúdicas, sociais, cul-turais e de rotinas pessoais diárias - como higienepessoal e alimentação;
desenvolver outras atividades correlatas ao exercíciodo cargo.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICASAcompanhar as atividades lúdicas dos alunos;Auxiliar nas refeições e na higiene pessoal;Auxiliar os alunos na escrita, leitura e desenhos;Supervisionar as brincadeiras, e a saída dos alunosao final do período;
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Comunicar à equipe da escola sobre quaisquer al-terações de comportamento do estudante para quepossam ser observados e documentar se necessáriofor;
Acompanhar outras situações que se fizerem neces-sárias para a realização das atividades cotidianas doestudante com deficiência e/ou TEA durante a per-manência na escola e atuação em todas as ativida-des escolares necessárias, em todos os níveis emodalidades de ensino;
Dar feedback aos pais e a instituição;
HABILITAÇÃO DO PROFISSIONALO profissional cuidador(a) deve possuir idade mínimade 18 anos, e apresentar certificado de conclusão,histórico ou diploma de curso de nível médio.

Valor Total: R$ 134.337,28
1.1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA QUANTO AO PROFISSIONAL (OFICINEIRO):
O prestador de serviço deve oferecer profissionais qualificados e capacitados para ministrar as atividades propostas naoficina.
O oficineiro deve possuir diversas responsabilidades, que vão além da simples transmissão de conhecimento. Entre suasprincipais atribuições, podemos citar:
Preparar o conteúdo: Antes de ministrar a oficina, o oficineiro deve preparar o conteúdo que será abordado, definindoos temas, os exercícios práticos e os recursos necessários.
Estimular a participação: Durante a oficina, o profissional e/ou oficineiro deve estimular a participação ativa dos alunos,promovendo a interação entre eles e incentivando a expressão de ideias e opiniões.
Acompanhar o desenvolvimento dos participantes: O profissional e/ou oficineiro deve acompanhar de perto o de-senvolvimento dos participantes, identificando suas dificuldades e oferecendo suporte individualizado quando necessá-rio.
Avaliar o aprendizado: O profissional e/ou oficineiro deve avaliar o aprendizado dos participantes, verificando se osobjetivos propostos foram alcançados e identificando possíveis melhorias para futuras oficinas. Tal avaliação deve serfeita sempre que solicitado pelo supervisor responsável pela fiscalização das oficinas;
Manter-se atualizado: O profissional e/ou oficineiro deve estar sempre em busca de atualização e aprimoramento, bus-cando novas técnicas, metodologias e recursos para enriquecer suas oficinas.
O oficineiro desempenha um papel fundamental na promoção do aprendizado prático e interativo. Ele é responsável portransmitir conhecimentos técnicos, estimular a criatividade e promover a interação entre os participantes. Para ser umbom oficineiro, é necessário possuir conhecimento técnico, didática, empatia, flexibilidade e organização. Além disso, ooficineiro deve assumir responsabilidades como preparar o conteúdo, estimular a participação, acompanhar o desen-volvimento dos participantes, avaliar o aprendizado e manter-se atualizado. Para ministrar oficinas, é importante desen-volver essas habilidades e buscar oportunidades de capacitação na área.
Diário Escolar: Após o inicio da prestação de serviço, a Secretaria Municipal De Educação irá avaliar a necessidade depermitir que os oficineiros (base diversificada) sejam inseridos no sistema de diário escolar. Tal permissão só aconteceráse houver necessidade expressa de lançamento da frequência e relatório de parecer descritivo dos alunos pelo oficineiro.
Avaliação da base diversificada (oficinas): A avaliação deve se constituir como uma proposta de observação, acom-panhamento e análise que contemple todas as atividades desenvolvidas na Instituição de Ensino, desde as ações di-retamente relacionadas à aquisição de conhecimentos específicos, nas atividades de aprendizagem, até àquelas quedizem respeito ao comportamento social do educando, como, por exemplo, as relações interpessoais, os cuidados como ambiente e o entorno social e, não menos importante, o manuseio com os materiais de trabalho, quer seja o compu-tador, quer sejam cadernos, instrumentos musicais, esportivos e afins. A notas serão conceituais ,NC - Não Consoli-dou , C - Consolidou.
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Avaliação da base comum: A avaliação no ensino Fundamental de Educação em Tempo Integral em Turno Único do2º, 3º e 5º anos permanecerá da forma que vendo aplicada, com registro de notas de forma bimestrais nos ComponentesCurriculares da Base Nacional Comum Curricular.
1.2. OFICINAS E NIVELAMENTO:
As oficinas serão realizadas no contra turno sendo períodos matutino/vespertino. Serão oferecidas as seguintes oficinas:
OFICINA DE ESPORTES E LAZER (música, dança, capoeira e teatro);OFICINA LÍNGUA INGLESA;OFICINA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (INFORMÁTICA);
A escola em tempo integral terá a carga horária diária de no mínimo 07 (sete) horas, sendo das 07:00 às 14:00 hrs.
Serão ofertadas turmas de 2º, 3º e 5º anos do ensino fundamental I.
1.3. ORGANIZAÇÃO DAS AULAS
A partir da matriz curricular apresentada, a turma será estruturada com a organização das aulas de forma integral. Nosanos inicias, diante da estrutura de regência, permaneceremos com um turno sendo desenvolvido com os componentescurriculares das áreas de conhecimento e no contra turno os campos integradores.
As duas organizações devem garantir o planejamento e desenvolvimento articulado das atividades educacionais. O es-tudante será acompanhado e avaliado em sua aprendizagem em todos os componentes curriculares e campos integra-dores, bem como em sua frequência em toda a carga horária prevista na matriz curricular.
Os componentes do contra turno serão desenvolvidos de forma articulada e complementar aos da Base Nacional Co-mum, de modo a propiciar ampliação, aprofundamento e diversificação curricular, visando ao desenvolvimento das ha-bilidades e competências que fundamentam o processo de aprendizagem dos estudantes.
1.4. ESTRUTURA CURRICULAR DA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL
A organização do trabalho pedagógico da Educação em Tempo Integral em Turno Único no Ensino Fundamental abran-gerá os Componentes Curriculares da Base Nacional Comum Curricular da Educação Básica: arte, ensino religioso,ciências, história, geografia, língua portuguesa, matemática e educação física, perfazendo um total de 27 horas semanaisde atividades organizadas e articuladas. E também estruturada na parte diversificada em: esporte e lazer, saúde, alimen-tação e prevenção, língua inglesa, tecnologia da informação e comunicação, com carga horária de 5 (cinco) semanais,considerando que todos os componentes curriculares são importantes, serão trabalhados ao longo das 7 horas diárias depermanência do estudante na escola, conforme cronograma das atividades estabelecido pela escola, a fim de construira capacidade de acreditar no seu próprio potencial.
Na Parte Diversificada Esporte e Lazer, os conteúdos serão abordados no 2º, 3º e 5º ano, distribuídos ao longo do anoletivo, com grau de complexidade das atividades segundo o ano/série que o aluno se encontra, visando propor ao alunoa prática de exercícios físicos que já faz parte do desenvolvimento de todos os estudantes, durante a infância e adoles-cência. Propiciar momentos de lazer, recreação, socialização e prática de atividades físicas, garantem mais qualidade devida, saúde e integração entre os alunos na escola.
Os conteúdos serão estruturados nos eixos abaixo:Brincadeiras, jogos e jogos de tabuleiros;Atletismo/Tênis de mesa;Voleibol /Jogos e brincadeiras;Teatro;Dança;Capoeira;Músicas.
Obs: os conteúdos que não se enquadram nas oficinas, serão ministradas por profissionais da rede que já pertencem aoquadro de servidores (Atletismo/Tênis de mesa/Voleibol).
Na Parte Diversificada de Saúde, Alimentação e Prevenção, o objetivo é contribuir para a formação integral dos es-tudantes por meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças e agravos à saúde e de atenção à saúde,com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens darede pública de ensino. Os conteúdos que serão trabalhados estão relacionados abaixo e serão desenvolvidos no de-
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correr do ano letivo por profissionais da rede que já pertencem ao quadro de servidores da educação, com as turmasdo 2º, 3º e 5º ano do ensino fundamental.
Funcionamento do corpo;Identificação características dos alimentos;Cuidado bucal e corporal;Promoção de hábitos alimentares saudáveis, alimentos nutritivos;Hábitos de higiene;Feiras de ciências;Hortas sustentáveis.
A Parte Diversificada abordará os seguintes conteúdos em Língua Inglesa, distribuídos no decorrer do ano letivo e porano/série.
Conteúdos do 2º o ano:
Alfabeto completo;Membros da família (Pai, mãe, irmãos, avós, tios, etc);Partes do corpo;Animais e cores;Partes da escola;Frutas e alimentos;Números de 0 à 20;Estações do ano.
Conteúdos do 3º ano:Membros da família;Partes do corpo;Estações do ano;Profissões;Números e horas;Alimentos e frutas;Animais selvagens;Esportes;Meios de transporte.
Conteúdos do 5º ano:
Rotina diária;Alimentação saudável / Qualidade de vida;Países (Nomes);Profissões;Estações do ano;Tipos de roupas.
A Parte Diversificada Tecnologia da Informação e Comunicação, abordará no decorrer do ano letivo e por ano/série,a utilização do microcomputador e de redes nas atividades educativas. Noções básicas de informática.
Fornecimento de conceitos básicos de informática, familiarizando os educandos com o equipamento e os termos téc-nicos. Utilização do computador e da informática nas atividades escolares, realçando as possibilidades de aprendizagempossibilitadas pela inclusão digital.
Promover a apropriação crítica das novas tecnologias de informação e comunicação, contribuindo para a alfabetizaçãotecnológica e formação cidadã de crianças e adolescentes.
Utilização dos recursos da informática e conhecimentos básicos de tecnologia da informação no desenvolvimento deprojetos educativos dentro dos espaços escolares e na comunidade.
A Matriz Curricular da escola com oferta de educação integral em tempo integral em turno único é reorganizada comestrutura que aborde os Componentes Curriculares da Base Nacional Comum Curricular e da Parte Diversificada comespecificação de carga horária no ensino fundamental.
Além das oficinas, serão necessárias as seguintes contratações:
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SUPER-VISÃO ESCOLAR.
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Prestação de Serviço 1 (uma) pessoa Jurídica, com profissional capacitado para desenvolver as atividades de SUPER-VISÃO ESCOLAR.
Funções:
O supervisor escolar tem a atuação voltada para a qualidade da educação cujo resultado se manifesta no processo deensino - aprendizagem do aluno. O papel do profissional visa assessorar, coordenar, planejar, de modo que seja eficientee eficaz o papel da escola de tempo integral na comunidade.
O supervisor escolar a ser contratado para a escola em tempo integral deverá trabalhar como um mediador entre a ad-ministração da escola e a equipe que atenderá escola em tempo integral, seja ela do quadro ou das contratações (ofi-cinas), ajudando a resolver conflitos e garantindo que os interesses dos alunos estejam sempre no centro das decisões.
Além de ser um líder motivador, o Supervisor deve possuir habilidades de comunicação e organização excepcionais, poisé essencial para o planejamento das atividades diárias, a delegação de tarefas e o acompanhamento do desempenhodos colaboradores.
O Supervisor será responsável em supervisionar o trabalho dos oficineiros, assim como realizar os lançamentos (frequên-cia/relatórios conceituais) no diário eletrônico, se assim a SEMED achar conveniente.
Fica sob responsabilidade do Supervisor, assessorar, coordenar, planejar, de modo que seja eficiente e eficaz o papel daescola em tempo integral na comunidade.
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE CUIDA-DOR.
Prestação de Serviço pessoa Jurídica, 2 (dois) profissionais CUIDADORES;
Funções:
O cuidador escolar tem um papel fundamental no processo de inclusão do estudante com alguma deficiência física, in-telectual e/ou transtorno específico;
Auxiliar nas atividades de alimentação, higiene e locomoção e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizernecessária a sua presença.
Atuar como um mentor para os alunos e auxiliar no desenvolvimento de habilidades e competências.
2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa de custo com a contratação do presente objeto é de R$ 134.337,28 (cento e trinta e quatro mil, trezentose trinta e sete reais e vinte e oito centavos), conforme se extrai da Planilha de Custo.
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Educação em Tempo Integral busca proporcionar uma formação plena, autônoma, crítica e participativa para os es-tudantes, envolvendo também diretores, vice-diretores, professores e todos os profissionais da educação em um objetivocomum: a aprendizagem dos alunos e seu desenvolvimento integral. Esse modelo vai além de simplesmente ampliar otempo dentro da escola, sendo concebido como um projeto escolar estruturado, com um currículo significativo e atua-lizado que coloca a criança e seu projeto de vida no centro do processo educacional. A proposta visa garantir acesso equalidade, contemplando todas as dimensões do desenvolvimento humano.
O Programa de Ensino Integral, instituído pela Lei Complementar n.º 14.640 de 31 de julho de 2023, busca promover essaproposta de educação integral, alterando legislações anteriores, como as Leis n.º 11.273/2006, n.º 13.415/2017 e n.º14.172/2021. Este programa oferece aos profissionais da educação condições diferenciadas de trabalho, permitindo queatuem de forma dedicada e integral para consolidar as diretrizes do novo modelo de escola em tempo integral. Além disso,busca ampliar as perspectivas de autorrealização das crianças, preparando-as para o exercício de uma cidadania au-tônoma, solidária e competente.
A escola, nesse contexto, é o espaço central para assegurar o desenvolvimento integral dos estudantes em diversasdimensões: intelectual, física, emocional, social e cultural. Para isso, é necessária uma proposta pedagógica integradora,onde diferentes componentes curriculares e campos de conhecimento se articulem para garantir o aprendizado em áreascomo conhecimento, ser, fazer e viver. Assim, atividades interdisciplinares e projetos educacionais devem ser planejados
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e executados de maneira eficaz, com o objetivo de proporcionar uma educação integral de excelência, comprometidacom a aprendizagem relevante e transformadora.
O programa também prevê apoio técnico e financeiro para a criação de matrículas em tempo integral, com jornadas de7 horas diárias ou 35 horas semanais. As propostas pedagógicas devem ser alinhadas à Base Nacional Comum Cur-ricular (BNCC), priorizando as escolas que atendem estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica. A ade-são ao programa envolve desafios de organização e gestão, sendo estruturado em cinco eixos estratégicos: Ampliar,Formar, Fomentar, Entrelaçar e Acompanhar. A ampliação do tempo integral deve estar sempre vinculada ao ProjetoPolítico-Pedagógico e ao currículo escolar, considerando a diversidade e assegurando a participação ativa de estudantese comunidades nos processos educativos e na gestão escolar. Isso é exemplificado na Escola de Ensino FundamentalMenézio de Victo, onde 161 alunos serão matriculados também no contra turno, garantindo o desenvolvimento integraldos estudantes e a eliminação de barreiras que dificultam a permanência e o progresso escolar.
3.1. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO:
A contratação dos profissionais de educação (supervisor e cuidador) através do presente processo, se dá devido aosprofissionais da área lotados na educação, já terem sua carga horária comprometida na sua totalidade, não sendo pos-sível o remanejamento dos profissionais para atender a demanda das oficinas. Neste contexto, torna-se imprescindívela contratação, para que as oficinas sejam realizadas de forma a subsidiar uma educação integral inovadora, sobretudo,que faça sentido na realidade da educação integral.
O benefício direto será a melhoria no desempenho das atividades profissionais para atuação nas oficinas. Os colabo-radores necessitam ter uma carga horária que não seja sobrecarregada para que possa contribuir de forma eficiente naprodutividade e resolutividade do que se pretende alcançar com a implantação do Programa Escola em Tempo Integral.
DA CONCEPÇÃO DO PROGRAMA
O Programa Ensino Integral foi concebido levando-se em consideração as demandas decorrentes de pesquisas, ava-liações, bem como resultado de experiências educacionais atualmente desenvolvidas no Brasil e em diferentes países.A partir de estudos iniciais foram identificadas as condições de sucesso dessas experiências e as adaptações neces-sárias foram incorporadas ao modelo.
A educação integral é uma concepção de uma educação que se compromete com uma formação integral, contextua-lizada, democrática, inclusiva e transformadora, que se preocupa com a formação de sujeitos capazes de construir co-nhecimento e não apenas sujeitos instruídos em um processo passivo de escolarização.
Constitui-se a Educação Integral como um projeto coletivo que visa à realização do desenvolvimento pleno dos estudan-tes, seu preparo para a cidadania e qualificação para o trabalho, com vistas na liberdade de aprender, ensinar, pesquisare divulgar o pensamento, a arte e o saber.
Desse modo, na concepção do Programa Ensino Integral, para se garantir um salto de qualidade da educação das cri-anças, a ampliação da jornada escolar é uma estratégia fundamental para viabilizar metodologias que deverão elevar osindicadores de aprendizagem dos estudantes em todas as suas dimensões.
A concepção pedagógica da escola de tempo integral se concretiza por meio da matriz curricular e da ampliação deconhecimentos e experiências necessários ao estudante. Essa proposta propicia ao estudante, além do currículo esco-lar, oportunidades de desenvolver práticas que irão apoiá-lo em seus planejamentos e execuções. Não apenas o dese-nho curricular dessas escolas é diferenciado, mas também a sua metodologia, o modelo pedagógico e o modelo de ges-tão escolar, enquanto instrumento de planejamento, gerenciamento e avaliação das atividades de toda comunidadeescolar.
A Educação Integral em Escola de Tempo Integral tem por finalidade precípua, a concepção de educação em uma pers-pectiva plural, singular e integral dos estudantes, considerando-os sujeitos de aprendizagem, de modo a efetivar pro-cessos educativos voltados ao acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno de suas singularidades e diver-sidades.
Finalmente, o Programa Ensino Integral tem como aspectos:
· jornada integral de alunos, com currículo integralizado, matriz flexível e diversificada;
· escola alinhada com a realidade do jovem, preparando os alunos para realizar seu Projeto de Vida e ser pro-tagonista de sua formação;
· infraestrutura com salas temáticas, sala de leitura, laboratórios de informática;
3.2. ÓRGÃO PARTICIPANTE
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· Secretaria Municipal de Educação - SEMED3.3. DAS ESTIMATIVAS DE QUANTITATIVOS
O quantitativo foi calculado para atender o Termo de Adesão - ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL de 02/01/2025 (ID2842260).
O quantitativo foi calculado para atender o Termo de Adesão - ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL de 02/01/2025 (ID2842260).
A adesão ao programa segue o seguinte cronograma:
FASE PERÍODOAdesão: 02/08/2023 a 31/08/2023Pactuação: 01/09/2023 a 15/10/2023Redistribuição das matrículas não pactuadas: 16/10/2023 a 31/10/2023Transferência 1ª parcela: até 31/12/2023Declaração das matrículas: 01/01/2024 a 01/03/2024Transferência 2ª parcela: até 30/06/2024Ano Letivo: De acordo como calendário letivo de 2025.Registro das matrículas no censo escolar De acordo com o calendário do censo escolar
Desta forma, foi formalizada a adesão ao Programa Escola em Tempo Integral, e há necessidade da formalização doobjeto pleiteado, para que se cumpra e execute a adesão pactuada entre a Secretaria de Educação e o Ministério daEducação.
A implantação da Escola em tempo integral se dará conforme a seguir:

QUADRO DE PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS PARA ATUAR NA E.T.I.PARA ATUAR COM TURMAS DE 2º, 3º E 5º ANO
PROFISSIONAL ÁREA DE ATUAÇÃO C/H SE-MANAL QUANT. SITUAÇÃO
PROFESSOR(A) ENSINO REGULAR- BASE CO-MUM/PROF. CIÊNCIAS( SAÚDE, ALI-MENT./PREV.)

40H 09 REDE

LETRAS/LÍNGUA INGLESA BASE DIVERSIFICADA - L. IN-GLESA 5H 01 CONTR.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃOE COMUNICAÇÃO INFORMÁTICA 5H 01 CONTR.

PROF. MÚSICA TECLADO 5H 01 CONTR.
PROF. MÚSICA VIOLÃO 5H 01 CONTR.
PROF. DANÇA BALLET 5H 01 CONTR.

PROF. CAPOEIRA CAPOEIRA 5H 01 CONTR.
PROF. TEATRO JOGRAL / DECLAMAÇÃO 5H 01 CONTR.
A.O.S.G. LIMPEZA/ALIMENTAÇÃO 40H 05 REDE.

CUIDADORES CUIDADOR 20H 02 CONTR.
PROF. / SUPERVISOR ESCOLAR SUPERVISÃO ETI 40H 01 CONTR.
PROF. / ORIENTADOR EDUCA-CIONAL ORIENTAÇÃO ETI 40H 01 REDE.
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Organização Curricular / Módulo Semanal, Modalidade, Regular 2º, 3º e 5º anos
Cronograma de Matrículas e Rematrículas Para o Ano Letivo de 2025 da Rede Municipal - Ensino Fundamental I

Período Assunto
17 de dezembrode 2024 Rematrícula dos alunos Especiais do Ensino Fundamental I e II-(Resolução 012/CME/JARU/RO.

18 a 20 de dezembrode 2024 Rematrícula dos alunos do Ensino Fundamental I e II que estudaramna Escola em 2024. (Não esquecer os que ficarão retidos)
06 a 08 de janeirode 2025. Matrículas de Novos Alunos do Ensino Fundamental I e II(Conforme a Chamada Escolar).
A partir de 09janeiro de 2025.

Matrículas de vagas remanescentes, para alunos novos que nãoconseguiram vaga na Escola pleiteada, e alunos vindos de outras redes queapresentarem atestado de vaga, fornecido pela escola que dispõe da vaga
No ano de 2023/2024 o Ministério da Educação - MEC disponibilizou um total de 161 vagas destinadas para alunos doEnsino Fundamental I da Rede Municipal de Jaru/RO.
Desta forma o Município de Jaru, realiza a previsão inicial do quadro de vagas para atender o ano letivo de 2025, visan-do contemplar a modalidade integral:

QUADRO DE VAGAS
ATENDIMENTO/ESCOLA ENDEREÇO PÚBLICO-ALVO ENSINO FUNDAMENTAL I

E.M.E.F.Menézio de Victo
Rua Jean CarlosMuniz, 4029,Bairro: Jardim DosEstados - CEP:76890-000

2º, 3º e 5º anoEnsino FundamentalEm Tempo Integral

2º ano 3º ano 5º ano
161 vagas

Módulo Semanal, Modalidade de 2º, 3º e 5º ano
BASE DIVERSIFICADA - MÚSICA

HORÁRIO SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA
12h30min às 13h15m 3º C 2º B 3º A - 5º A

13h15m às 14h 2º C 2º A 5º B - 3º B
BASE DIVERSIFICADA - TEATRO

HORÁRIO SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA
12h30min às 13h15m 5ºB - 2º B 2º A -

13h15m às 14h 3º B 3º A 2º C 3º C 5ºA
BASE DIVERSIFICADA - DANÇA

HORÁRIO SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA
12h30min às 13h15m 2º C - - 2º B 3º C

13h15m às 14h 2º A 3º B 5ºA 5º B 3º A
BASE DIVERSIFICADA - LÍNGUA INGLESA

HORÁRIO SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA
12h30min às 13h15m 2ºB 3º B 5º B - 2º A
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13h15m às 14h 3ºA 2º C 3ºC 5º A -
BASE DIVERSIFICADA - TECNOLOGIA

HORÁRIO SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA
12h30min às 13h15m 2ºA 5º A - 3º B 3º A

13h15m às 14h 3ºC 2º B - 2ºC 5º B
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

HORÁRIO - BASE COMUM (5º ano A)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA
07h às08h L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA HISTÓRIA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUESA
08h às09h L. PORTUGUE-SA ENS. RELIGI-OSO EDUCAÇÃOFÍSICA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUESA
09h às10h EDUCAÇÃOFÍSICA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA MATEMÁTICA CIÊNCIAS
10h às11h MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
11h às12h MATEMÁTICA ARTE L. PORTU-GUESA CIÊNCIAS MATEMÁTICA
12h às12h30-min

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pessoal, alimenta-ção
12h30minàs13h15m

GEOGRAFIA TECNOLOGIA L. PORTU-GUESA SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
MÚSICA

13h15màs 14h SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO

DANÇA LÍNGUA IN-GLESA TEATRO

HORÁRIO - BASE COMUM (5º ano B)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEI-RA SEXTA-FEIRA
07h às08h MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
08h às09h MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
09h às10h ENS. RELIGI-OSO CIÊNCIAS ARTE GEOGRAFIA EDUCAÇÃO FÍSICA
10h às11h L. PORTUGUE-SA HISTÓRIA CIÊNCIAS EDUCAÇÃOFÍSICA L. PORTUGUESA
11h às12h L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTU-GUESA L. PORTUGUESA
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12h às12h30-min
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pessoal, alimenta-ção

12h30minàs13h15m
TEATRO MATEMÁTICA LÍNGUA IN-GLESA L. PORTU-GUESA SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO

13h15màs 14h SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO

MÚSICA DANÇA TECNOLOGIA

HORÁRIO GERAL DE SEGUNDA A SEXTA FEIRA 5º A e 5º B
SEGUNDA-FEIRA TURMAS

HORÁRIO 5º A 5º B
07h às 08h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
08h às 09h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
09h às 10h EDUCAÇÃO FÍSICA ENS. RELIGIOSO
10h às 11h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
11h às 12h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA

12h às 12h30min higiene pessoal, alimentação higiene pessoal, alimentação
12h30min às 13h15m GEOGRAFIA TEATRO
13h15m às 14h SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO
TERÇA-FEIRA TURMAS

HORÁRIO 5º A 5º B
07h às 08h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
08h às 09h ENS. RELIGIOSO L. PORTUGUESA
09h às 10h L. PORTUGUESA CIÊNCIAS
10h às 11h L. PORTUGUESA HISTÓRIA
11h às 12h ARTE MATEMÁTICA

12h às 12h30min higiene pessoal, alimentação higiene pessoal, alimentação
12h30min às 13h15m TECNOLOGIA MATEMÁTICA
13h15m às 14h SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO

QUARTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 5º A 5º B
07h às 08h HISTÓRIA L. PORTUGUESA
08h às 09h EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA
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09h às 10h MATEMÁTICA ARTE
10h às 11h MATEMÁTICA CIÊNCIAS
11h às 12h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA

12h às 12h30min higiene pessoal, alimentação higiene pessoal, alimentação
12h30min às 13h15m L. PORTUGUESA LÍNGUA INGLESA
13h15m às 14h DANÇA MÚSICA

QUINTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 5º A 5º B
07h às 08h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
08h às 09h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
09h às 10h MATEMÁTICA GEOGRAFIA
10h às 11h MATEMÁTICA EDUCAÇÃO FÍSICA
11h às 12h CIÊNCIAS L. PORTUGUESA

12h às 12h30min higiene pessoal, alimentação higiene pessoal, alimentação
12h30min às 13h15m SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO L. PORTUGUESA
13h15m às 14h LÍNGUA INGLESA DANÇA

SEXTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 5º A 5º B
07h às 08h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
08h às 09h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
09h às 10h CIÊNCIAS EDUCAÇÃO FÍSICA
10h às 11h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
11h às 12h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA

12h às 12h30min higiene pessoal, alimentação higiene pessoal, alimentação
12h30min às 13h15m MÚSICA SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO
13h15m às 14h TEATRO TECNOLOGIA

· De 07h a 12h a aula é de 60min relógio cada;
· De 12h as 12h30min é higiene pessoal, alimentação (almoço);
· A partir de 12h30min até as 14h são 2 aulas de 45min cada;
· Completando assim uma jornada de 07h/dia;
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HORÁRIO - BASE COMUM (3º ano A)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA
07h às08h MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA
08h às09h MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA
09h às10h L. PORTUGUE-SA GEOGRAFIA ENS. RELIGI-OSO CIÊNCIAS EDUCAÇÃO FÍSICA
10h às11h L. PORTUGUE-SA L. PORTU-GUESA CIÊNCIAS HISTÓRIA GEOGRAFIA
11h às12h EDUCAÇÃOFÍSICA L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
12h às12h30-min

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pessoal, alimenta-ção
12h30minàs13h15m

SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
L. PORTU-GUESA MÚSICA MATEMÁTICA TECNOLOGIA

13h15màs 14h LÍNGUA IN-GLESA TEATRO SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO

DANÇA

HORÁRIO - BASE COMUM (3º ano B)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA
07h às08h EDUCAÇÃOFÍSICA CIÊNCIAS MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
08h às09h HISTÓRIA ARTE MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
09h às10h MATEMÁTICA L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA EDUCAÇÃOFÍSICA L. PORTUGUESA
10h às11h ENS. RELIGI-OSO L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUESA
11h às12h L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA CIÊNCIAS L. PORTUGUE-SA GEOGRAFIA
12h às12h30-min

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pessoal, alimenta-ção
12h30minàs13h15m

L. PORTU-GUESA LÍNGUA IN-GLESA MATEMÁTICA TECNOLOGIA SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO
13h15màs 14h TEATRO DANÇA SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO

SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
MÚSICA
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HORÁRIO - BASE COMUM (3º ano C)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA
07h às08h L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA HISTÓRIA CIÊNCIAS L. PORTUGUESA
08h às09h L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA EDUCAÇÃOFÍSICA ENS. RELIGI-OSO L. PORTUGUESA
09h às10h EDUCAÇÃOFÍSICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA
10h às11h MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
11h às12h MATEMÁTICA ARTE L. PORTU-GUESA ARTE CIÊNCIAS
12h às12h30-min

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pessoal, alimenta-ção
12h30minàs13h15m

MÚSICA L. PORTUGUE-SA L. PORTU-GUESA SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
DANÇA

13h15màs 14h TECNOLOGIA SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
LÍNGUA IN-GLESA TEATRO SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO

HORÁRIO GERAL DE SEGUNDA A SEXTA FEIRA 3º A, 3ºB e 3º C
SEGUNDA-FEI-RA TURMAS

HORÁRIO 3º A 3º B 3º C
07h às 08h MATEMÁTICA EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA
08h às 09h MATEMÁTICA HISTÓRIA L. PORTUGUESA
09h às 10h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA EDUCAÇÃO FÍSICA
10h às 11h L. PORTUGUESA ENS. RELIGIOSO MATEMÁTICA
11h às 12h EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA

12h às 12h30-min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO L. PORTUGUESA MÚSICA
13h15m às 14h LÍNGUA INGLESA TEATRO TECNOLOGIA
TERÇA-FEIRA TURMAS

HORÁRIO 3º A 3º B 3º C
07h às 08h MATEMÁTICA CIÊNCIAS L. PORTUGUESA
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08h às 09h MATEMÁTICA ARTE L. PORTUGUESA
09h às 10h GEOGRAFIA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
10h às 11h L. PORTUGUESA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
11h às 12h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA ARTE

12h às 12h30min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m L. PORTUGUESA LÍNGUA INGLESA L. PORTUGUESA
13h15m às 14h TEATRO DANÇA SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO

QUARTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 3º A 3º B 3º C
07h às 08h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA HISTÓRIA
08h às 09h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA EDUCAÇÃO FÍSICA
09h às 10h ENS. RELIGIOSO L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
10h às 11h CIÊNCIAS L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
11h às 12h MATEMÁTICA CIÊNCIAS L. PORTUGUESA

12h às 12h30-min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m MÚSICA MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
13h15m às 14h SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO LÍNGUA INGLESA

QUINTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 3º A 3º B 3º C
07h às 08h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA CIÊNCIAS
08h às 09h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA ENS. RELIGIOSO
09h às 10h CIÊNCIAS EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA
10h às 11h HISTÓRIA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
11h às 12h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA ARTE

12h às 12h30-min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m MATEMÁTICA TECNOLOGIA SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO
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13h15m às 14h SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO TEATRO

SEXTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 3º A 3º B 3º C
07h às 08h MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
08h às 09h MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
09h às 10h EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
10h às 11h GEOGRAFIA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
11h às 12h L. PORTUGUESA GEOGRAFIA CIÊNCIAS

12h às 12h30-min higiene pessoal, ali-mentação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m TECNOLOGIA SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO DANÇA
13h15m às 14h DANÇA MÚSICA SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO

· De 07h a 12h a aula é de 60min relógio cada;
· De 12h as 12h30min é higiene pessoal, alimentação (almoço);
· A partir de 12h30min até as 14h são 2 aulas de 45min cada;
· Completando assim uma jornada de 07h/dia;

HORÁRIO - BASE COMUM (2º ano A)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA
07h às08h L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA HISTÓRIA CIÊNCIAS L. PORTUGUESA
08h às09h L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA EDUCAÇÃOFÍSICA ENS. RELIGI-OSO L. PORTUGUESA
09h às10h EDUCAÇÃOFÍSICA GEOGRAFIA MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA
10h às11h MATEMÁTICA L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
11h às12h MATEMÁTICA L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA ARTE CIÊNCIAS
12h às12h30-min

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pessoal, alimenta-ção
12h30minàs13h15m

TECNOLOGIA L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA TEATRO LÍNGUA INGLESA
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13h15màs 14h DANÇA MÚSICA SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO

SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO

HORÁRIO - BASE COMUM (2º ano B)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEIRA SEXTA-FEIRA
07h às08h MATEMÁTICA L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA
08h às09h MATEMÁTICA L. PORTU-GUESA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA
09h às10h L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA CIÊNCIAS HISTÓRIA EDUCAÇÃO FÍSICA
10h às11h L. PORTUGUE-SA MATEMÁTICA ENS. RELIGI-OSO CIÊNCIAS GEOGRAFIA
11h às12h EDUCAÇÃOFÍSICA ARTE MATEMÁTICA MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
12h às12h30-min

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pessoal, alimenta-ção
12h30minàs13h15m

LÍNGUA IN-GLESA MÚSICA TEATRO DANÇA L. PORTUGUESA

13h15màs 14h SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
TECNOLOGIA SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO

SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
MATEMÁTICA

HORÁRIO - BASE COMUM (2º ano C)
C/H SEGUNDA-FEIRA TERÇA-FEIRA QUARTA-FEI-RA QUINTA-FEI-RA SEXTA-FEIRA
07h às08h EDUCAÇÃOFÍSICA CIÊNCIAS MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
08h às09h HISTÓRIA ARTE MATEMÁTICA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
09h às10h MATEMÁTICA L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUE-SA EDUCAÇÃOFÍSICA L. PORTUGUESA
10h às11h ENS. RELIGI-OSO L. PORTUGUE-SA L. PORTUGUE-SA L. PORTU-GUESA L. PORTUGUESA
11h às12h L. PORTU-GUESA MATEMÁTICA CIÊNCIAS L. PORTU-GUESA GEOGRAFIA
12h às12h30-min

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pes-soal, alimen-tação
higiene pes-soal, alimen-tação

higiene pessoal, alimenta-ção
12h30minàs13h15m

DANÇA SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO
SAÚDE/ ALI-MENT./ PRE-VENÇÃO

MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
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13h15màs 14h MÚSICA LÍNGUA IN-GLESA TEATRO TECNOLOGIA SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO
HORÁRIO GERAL DE SEGUNDA A SEXTA FEIRA 2º A, 2ºB e 2º C

SEGUNDA-FEI-RA TURMAS
HORÁRIO 2º A 2º B 2º C
07h às 08h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA EDUCAÇÃO FÍSICA
08h às 09h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA HISTÓRIA
09h às 10h EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
10h às 11h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA ENS. RELIGIOSO
11h às 12h MATEMÁTICA EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA

12h às 12h30min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m TECNOLOGIA LÍNGUA INGLESA DANÇA
13h15m às 14h DANÇA SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO MÚSICA

TERÇA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 2º A 2º B 2º C
07h às 08h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA CIÊNCIAS
08h às 09h MATEMÁTICA L. PORTUGUESA ARTE
09h às 10h GEOGRAFIA MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
10h às 11h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA L. PORTUGUESA
11h às 12h L. PORTUGUESA ARTE MATEMÁTICA

12h às 12h30min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m L. PORTUGUESA MÚSICA SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO
13h15m às 14h MÚSICA TECNOLOGIA LÍNGUA INGLESA

QUARTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 2º A 2º B 2º C
07h às 08h HISTÓRIA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
08h às 09h EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
09h às 10h MATEMÁTICA CIÊNCIAS L. PORTUGUESA
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10h às 11h MATEMÁTICA ENS. RELIGIOSO L. PORTUGUESA
11h às 12h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA CIÊNCIAS

12h às 12h30-min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m L. PORTUGUESA TEATRO SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO
13h15m às 14h SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO TEATRO

QUINTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 2º A 2º B 2º C
07h às 08h CIÊNCIAS L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
08h às 09h ENS. RELIGIOSO L. PORTUGUESA MATEMÁTICA
09h às 10h L. PORTUGUESA HISTÓRIA EDUCAÇÃO FÍSICA
10h às 11h MATEMÁTICA CIÊNCIAS L. PORTUGUESA
11h às 12h ARTE MATEMÁTICA L. PORTUGUESA

12h às 12h30-min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m TEATRO DANÇA MATEMÁTICA
13h15m às 14h SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO TECNOLOGIA

SEXTA-FEIRA TURMAS
HORÁRIO 2º A 2º B 2º C
07h às 08h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
08h às 09h L. PORTUGUESA MATEMÁTICA MATEMÁTICA
09h às 10h MATEMÁTICA EDUCAÇÃO FÍSICA L. PORTUGUESA
10h às 11h MATEMÁTICA GEOGRAFIA L. PORTUGUESA
11h às 12h CIÊNCIAS L. PORTUGUESA GEOGRAFIA

12h às 12h30-min higiene pessoal, alimen-tação higiene pessoal, ali-mentação higiene pessoal, alimentação
12h30min às13h15m LÍNGUA INGLESA L. PORTUGUESA L. PORTUGUESA
13h15m às 14h SAÚDE/ ALIMENT./ PRE-VENÇÃO MATEMÁTICA SAÚDE/ ALIMENT./ PREVENÇÃO

· De 07h a 12h a aula é de 60min relógio cada;
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· De 12h as 12h30min é higiene pessoal, alimentação (almoço);
· A partir de 12h30min até as 14h são 2 aulas de 45min cada;
· Completando assim uma jornada de 07h/dia;
OBS: As oficinas relacionadas no cronograma de organização curricular e execução das oficinas hora/aula, são mais doque as que serão licitadas através do presente processo. No entanto devido às matérias obrigatórias da grade curricular,serão utilizados profissionais da rede já capacitados e preparados para ministrar as aulas que compõem a grade cur-ricular da base".
3.4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) temos:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: aqueles cujo modelo de execução con-tratual exige, entre outros requisitos, que:a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação dos serviços;b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simul-tânea de outros contratos;c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos hu-manos alocados aos seus contratos;
Logo, os serviços a serem adquiridos classificam-se como sendo serviços contínuos.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução proposta visa à implementação da Educação em Tempo Integral de forma estruturada, considerando todas asfases do processo educacional. Inicialmente, foca-se na criação de um currículo significativo e atualizado, alinhado comas necessidades de cada estudante e seu projeto de vida, garantindo a ampliação do tempo escolar de forma não ape-nas quantitativa, mas qualitativa. Ao longo da execução, o Programa de Ensino Integral oferece suporte técnico e finan-ceiro para os profissionais da educação, permitindo que atuem de forma integral, dedicando-se ao desenvolvimento plenodos alunos. Este ciclo se estende à análise contínua da implementação do projeto, com a adaptação e ajustes neces-sários conforme as demandas educacionais e as realidades locais, assegurando, assim, que a educação integral sejaeficaz, equitativa e capaz de promover o desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS
Os serviços prestados pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o produto apresente características forada qualidade exigida ou das especificações previstas, situação está perceptível apenas durante a sua utilização/aplica-ção, a Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do serviço pelo que atenda asespecificações previstas.
5.2. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é admitida a subcontratação, cessão e/ou transferência do objeto contratual.
5.2. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO
Poderão participar da licitação os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todas asexigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados para partici-pação da mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto do Pregão; atenda aosrequisitos mínimos de classificação das propostas exigidos do Edital.
O não cumprimento dos prazos estabelecidos no edital e anexos poderá acarretar desclassificação da empresa.
5.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
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Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a seradquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os produtos de forma in-dependente.
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. FORMA DE ENTREGA
A contratada deverá executar de acordo com o cronograma de formação das turmas, que será elaborado pelo Supervisorresponsável pelo acompanhamento e avaliação dos projetos e planos .
As turmas e a quantidade de alunos será determinando pela SEMED, e a contratada apenas executará o objeto con-tratado.
O recebimento definitivo dar-se-á após a conferência e aceitação do setor requisitante. Sendo que o recebimento mensalestá condicionado a emissão de nota fiscal no valor da parcela global, o relatório de execução e o relatório fotográfico.
6.2. PRAZO DE EXECUÇÃO
Os serviços deverão ser executados na Escola de Ensino Fundamental Menézio de Victo, Rua Jean Carlos, 4029, JardimNovo Estado. No horário das 07h00min às 14h00min de Segunda à Sexta-feira.
A CONTRATADA deverá atender ao cronograma de realização das turmas, previamente elaborado e apresentado pelaCONTRATANTE.
Todo e qualquer ônus decorrente da execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Estarãoinclusos nesta contratação todos os custos inerentes a execução dos serviços contratados.
A CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, de modoa permitir prontamente as providências cabíveis.
Para a execução dos serviços, a licitante vencedora deverá disponibilizar mão de obra qualificada, possibilitando aten-dimento de forma satisfatória, a fim de não comprometer o andamento e a demanda dos serviços da contratante.
A execução se inicia a partir da assinatura do contrato.
Vale ressaltar que todo e qualquer programa desenvolvido na Secretaria Municipal de Educação, segue as diretrizesdo Anexo - CALENDÁRIO LETIVO 2025 de 28/01/2025 (ID 2893506) de 2025.
O Calendário Escolar deve estar adequado ao atendimento dos estudantes na Escola em Tempo Integral, contemplandoa ampliação da jornada escolar.
Se houver necessidade de alteração do Calendário Escolar, este deve ser elaborado em conformidade com o ConselhoEscolar e os diferentes segmentos da comunidade escolar, sendo encaminhado à Secretaria Municipal de Educação paraanálise e aprovação.
6.3. DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS EM CASOS DE NECESSIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DO PROFISSIONAL
Na hipótese de substituição do profissional oficineiro, deverá a CONTRATADA comunicar a Secretaria Municipal deEducação e apresentar a documentação de comprovação de capacitação do profissional que assumirá a execução daoficina, sendo a mesma documentação exigida no Edital.
A documentação passará por avaliação da comissão designada, obedecendo o mesmo prazo estipulado no Edital e apósemissão de relatório que comprove que o profissional está APTO a executar a oficina, poderá ser feita a substituição.
Durante a avaliação para a substituição do profissional, a execução das oficina não deve ser comprometida, de forma quecause prejuízo a CONTRATADA, sob pena de acarretar sanções previstas na Lei.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
A contratação é para atender a Secretaria Municipal de Educação pelo período de 8 (oito) meses, sendo do mês de marçoà outubro de 2025 (de acordo com o calendário escolar), prazo que se aplica a vigência contratual, podendo ser pror-rogado por igual período nos termos da Lei 14.133/21.

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir talformalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridasde imediato.
7.1. DA ASSINATURA DO CONTRATO
7.1.1. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondente deverá seratendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento do objeto. Este prazopoderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorramotivo justificado e aceito pela Administração.
7.1.2. As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame.
7.1.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à contratante, não será admitidaanálise jurídica do contrato por parte da licitante vencedora dentro do prazo estabelecido no item 7.1.1 deste termo.
7.1.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconfor-mismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substân-cia.
7.2. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos subs-titutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições es-tabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à exe-cução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção daexecução do contrato, determinando prazo para a correção.
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução docontrato.
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devi-damente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. RECEBIMENTO DO OBJETO
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 úteis, pelos fiscais de contrato, mediante termos de-talhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com acomprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove ocumprimento das exigências.
Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado dasavaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviçosrealizados em consonância com os indicadores previstos.
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O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, ca-bendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuaispendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes nesteTermo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após averificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento, assinadopelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos con-tratuais, que deverá ser de até 08 (oito) dias após o atesto do recebimento provisório.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observadoo teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine àparcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas naexecução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nema responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.2. LIQUIDAÇÃO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liqui-dação, na forma desta seção.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalenteapresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;b) a data da emissão;c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;e) o valor a pagar; ef) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-seo prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sis-tema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de2021.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasno edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que im-plique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, porescrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãosresponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à exis-tência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re-cebimento de seus créditos.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos doprocesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisãodo contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
8.3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelocontratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fontedos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformi-dade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.
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O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir do recebimento definitivo doobjeto da Ordem de Fornecimento.A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produtos/materiais e valores conforme oempenho.A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma da outra.Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantém regularem todas as condições previstas para habilitação no certame.O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Recebimento na fatura/nota fiscal.Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades, o prazopara o pagamento será interrompido até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à suaregularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da comunicaçãoescrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõe sobre aOrdem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal do contrato.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, sob a formaELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação será ITEM.
9.2. DA PREVISÃO DE CRITÉRIOS DE DESEMPATES
Nos itens em que há ampla concorrência, haverá critério de desempate nos termos do Art. 45, 3§, da Lei Complementar123, onde a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar novaproposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
Haverá PRIORIDADE de contratação para as ME, EPP e/ou MEI, no Município de Jaru/RO ou nos municípios localizadosno âmbito regional (Ouro Preto do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Theobroma, Ariquemes, Cacaulândia, Vale doParaíso, Nova União e Mirante da Serra) nos termos dos incisos I e II, do § 2º, artigo 1º do Decreto Municipal nº9.323/GP/2016, até o limite de 10% (dez) por cento do melhor preço válido, na forma do disposto nos artigos 47 e 48, §3º da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 9º do Decreto Municipal nº 9.323/GP/2016, afim de promover o desenvol-vimento econômico e social no âmbito municipal e regional.
9.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins deidentificação em todo o território nacional;Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivasede;Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja acei-tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreen-dedor;Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como empresa individualde responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório deseus administradores;Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daUnião e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabeleci-mento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acom-panhada de documento comprobatório de seus administradores;Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouagência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no RegistroPúblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente ar-quivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro deque trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelaSecretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880,de 2 de dezembro de 2021.Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pes-soa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamentepela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente atodos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativosà Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da ReceitaFederal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne-gativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade emcujo exercício contrata ou concorre;Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objetocontratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu do-micílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,inciso II);Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), ou iguais a 1 (um), comprovados mediantea apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõescontábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); eIII - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderãosubstituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao úl-timo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art.69, §6º).
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A contratada deverá apresentar pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão) expedidopor pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que o licitante prestou ou está prestando, a contento, for-necimento com características técnicas, prazos e quantidade mínima compatível com até 50% (cinquenta por cento) doobjeto licitado na forma do Inc. II e § 2º do Art. 67, da Lei nº. 14.133/21, observando as peculiaridades do objeto destePregão.
Os profissionais a atuarem nas Oficinas específicas da Educação em Tempo Integral, através das contratações, deverãose atentar as habilidades exigidas, caso necessário, portando o diploma de:
Estar cursando ao menos o terceiro período de graduação, ou ter nível superior com Licenciatura Plena em Pedagogiacom Especialização em Língua Inglesa, Licenciatura em Letras/Língua Inglesa ou estar cursando ao menos o terceiroperíodo no Curso de aperfeiçoamento em Língua Inglesa;
Ter ensino Superior e Licenciatura Plena em Pedagogia com Especialização ou Habilitação em Supervisão Escolar, ouestar cursando ao menos o terceiro período de especialização;
Estar cursando ao menos o terceiro período de graduação, ou ter nível superior com Licenciatura, ou Bacharelado emEducação Física ou apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de capoeira;
Ter ensino Superior e Licenciatura em Ciências da Computação, ou estar cursando ao menos o terceiro período no Cur-so na área de Tecnologia;
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Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de música (teclado);
Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de música (violão);
Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de dança (ballet);
Apresentar atestado de capacidade técnica compatível e pertinente as atividades de teatro.
O(s) atestado(s)/certidões deverão ser apresentados em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, as-sinados por autoridade ou representante de quem os expediu.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresen-tando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da con-tratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
AVALIAÇÃO DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL
Os documentos exigidos para comprovação da capacitação dos profissionais que executarão as oficinas, devem serapresentado somente pelas empresas vencedoras, juntamente com os documentos de habilitação da empresa.
É necessário que todos os documentos estejam legíveis e com qualidade de exibição. Documentos que não apresen-tarem essa exigência serão invalidados implicando na desclassificação do proponente.
É de total responsabilidade civil e criminal a organização, apresentação e veracidade dos documentos apresentados peloproponente.
A avaliação e classificação dos documentos dos profissionais serão de responsabilidade de uma Comissão específica eexclusiva para esse fim, a ser nomeada e designada por esta secretaria e publicado no Diário Oficial do Município.
A comissão de avaliação e classificação será composta por membros representantes da Secretaria Municipal de Edu-cação, envolvidos no projeto e farão a avaliação somente dos documentos dos profissionais que deverão ser apresen-tados pelos licitantes vencedores;
A Comissão é soberana quanto ao mérito das decisões.
Fica facultada à Comissão convocar o proponente para demais esclarecimentos, entrevista pessoal e/ou demonstraçãoprática de suas habilidades técnicas, se assim julgar necessário;
A comissão terá 5 (cinco) dias corridos para efetuar as avaliações dos proponentes. Ficando a critério da mesma a so-licitação de mais 2 (dois) dias para a conclusão dos trabalhos de avaliação e classificação.
Após avaliação, a comissão deverá emitir o Relatório de Avaliação e Classificação de 29/01/2025 (ID 2896963), que seráutilizado pela Comissão Permanente de Licitações CPL para conclusão do processo licitatório.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
02 Poder Executivo02 10 Secretaria Municipal De Educação12 361 0002 Eu, Você, Todos Pela Educação12 361 0002 2007 0000 Assegurar a Manutenção Do Ensino Fundamental3.3.90.39. Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica
11. DEVERES DA CONTRATANTE
Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente contrato a fim de que sejam executados rigo-rosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento.
A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CON-TRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contratuais estabelecidas no presente ajuste.
Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que seja sanada;
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados,para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
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Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dos serviços contratados;
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos contratual-mente previstos, após terem sido devidamente atestados e visados pelo Fiscal do Contrato, de acordo com a norma decontratação;
Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contrato;
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos en-cargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;
Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeçõesrealizadas;
Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do contrato;
Será de responsabilidade da CONTRATANTE, a disponibilização dos locais e todos os materiais necessários, a seremutilizados pelos alunos nas oficinas.
Disponibilizar todos os meios necessários para a prestação dos serviços contratados;
12. DEVERES DA CONTRATADA
Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e observando às normas constantesno Edital/Termo de Referência;
Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e observando às normas constantesno Edital/Termo de Referência;
Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da qualidade dos serviços, per-mitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
Cumprir os prazos estipulados no Edital/Termo de Referência e as especificações dos serviços da licitação;
Realizar a prestação dos serviços dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade da prestaçãodos serviços, segundo as exigências legais;
Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;
Responsabilizar-se pelos eventuais prejuízos causados ao município de Jaru ou a terceiros, por atos de seus empregadosou prepostos decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta respon-sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorridas no fornecimento da pres-tação de serviço;
Prestar informações/esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, bem como atender suas reclamações inerentesao fornecimento da prestação de serviço, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata correção dasdeficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela CONTRATANTE;
Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante. A existência da fiscalização de modo algum diminuiou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela execução de qualquer serviço;
A Empresa deverá assumir todas as despesas relativas à execução dos serviços na área de pessoal e quaisquer outrasoriundas, ficando ainda para todos os efeitos legais, declarados pelo contratado a inexistência de qualquer vínculo em-pregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de Jaru/RO;
Apresentar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes as prestações de serviços da contratação da Secretaria;
Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas decorrentes de danos sejam por culpa da em-presa ou de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se consequentemente, por quaisquer responsa-
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bilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidos por força de lei, ligados ao cum-primento da presente licitação;
Comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução dos serviços , osmotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos quejulgar necessário;
Dispor de profissionais qualificados e capacitados para ministrar as atividades propostas na oficina;
Responsabilizar-se em caso de acidentes que ocorram durante a prestação dos serviços contratados bem como comquaisquer despesas com possíveis correções de problemas que ocorram durante a prestação dos serviços ora contra-tados;
Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus profissionais, prepostos ou subordinados, e, ainda,arcará com o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou material que seja causado direta ou indiretamenteao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros pela execução dos serviços prestados;
Os funcionários deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, sapato, calça,crachá) no momento da prestação dos serviços;
Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitar acomunicação entre Contratada e Contratante;
Os casos excepcionais serão avaliados pela Contratante, que decidirá motivadamente.
A CONTRATADA deverá prestar os serviços com eficiência e produtividade, dentro dos padrões exigidos pela SecretariaMunicipal de Educação - SEMED da Prefeitura do Município de Jaru, obrigando-se especialmente, à:
Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do Coordenador local;
Ressarcir a Contratante quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração ou Pessoas em decorrência da Exe-cução dos serviços;
Todos os encargos decorrentes da execução do contrato tais como: salário de colaboradores, prêmios de seguro, des-pesas trabalhistas, previdenciárias e litígios impetrados na Justiça do Trabalho e outros assemelhados, são de inteiraresponsabilidade da Empresa Contratada;
Responsabilizar-se pela conduta ética dos seus funcionários;
A CONTRATADA deverá arcar com despesas decorrentes do contrato, tais como: passagens, traslados, hospedagens ealimentação dos instrutores dos funcionário, residentes em outras localidades;
Emitir relatórios periódicos, cuja frequência será determinada pelo departamento pedagógico, não podendo ser inferior a1 (um) relatório mensal das atividades realizadas, contemplando registros fotográficos, registros de participação, evo-lução e aproveitamento dos alunos, exigência condicionada ao pagamento;
Ministrar o objeto contratado nos locais e horários definidos pela Contratante, cumprir com a carga horária prevista eprogramada para cada tipo de oficina, observando a pontualidade e a assiduidade;
A contratada poderá programar atividades extraclasses (visitas à empresas, participação em eventos, passeios culturais);
A CONTRATADA deverá contratar os profissionais para desenvolver cada oficina, de acordo com a especificidade decada oficina, cumprindo fielmente o edital/TR e sua proposta;
A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de oficinas e atividades, objeto deste Pedido de Material, de acordocom os prazos e as especificações exigidas, tendo como premissa a garantia na qualidade dos serviços;
A CONTRATADA deverá responder e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança no trabalho,disciplina e demais regulamentos vigentes;
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, como con-tratação de recursos humanos, salários, vale transporte, encargos sociais, trabalhistas, entre outros tributos incidentessobre a prestação dos serviços, respeitando a remuneração mínima que deverá ser paga pela CONTRATADA aos pro-fissionais de acordo com a legislação vigente;

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

A CONTRATADA deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por eleassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da contração;
A CONTRATADA deverá atender de imediato as solicitações quanto às substituições de prestadores de serviço;
A CONTRATADA deverá desenvolver e implementar as atividades previstas no presente edital, observando os objetivose diretrizes do programa de campos integradores;
A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários uniforme e crachá de identificação, estando esta exigênciaacondicionada à permissão para adentrar o prédio da unidade escolar.
A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de todos os relatórios necessários (frequência, conceitos e todos maisque se fizerem necessários), sempre que solicitado, podendo tal fornecimento estar condicionado ao pagamento.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quais sejam:13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos ser-viços públicos ou ao interesse coletivo;13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentrodo prazo de validade de sua proposta;13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a li-citação ou a execução do contrato;13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízoda responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de pe-nalidade mais grave;13.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste termo de referência,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito daAdministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6(seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da pe-nalidade mais grave;
13.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II- Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuaisou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no art.155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, observados os seguin-tes parâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que der causa à inexecuçãoparcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta;
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setor com-petente.
III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçospúblicos ou ao interesse coletivo;b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitaçãoou a execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:a) der causa à inexecução total do contrato;b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ee) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso doContrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,nessa hipótese, inexecução total ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo aaplicação da multa prevista no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
13.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor docontrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;13.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos decontrole.
13.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos no Capítulo IV da Ins-trução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devidopela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou serácobrada judicialmente.
13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ocontraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.
14. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
14.1. DA REVISÃO
A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte interessada comprove a ocor-rência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou mi-noração de seus encargos.
Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter pos-sibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentesexclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
14.1.1. Os pedidos de revisão dos contratos administrativos serão analisados com base nos seguintes critérios espe-cíficos:
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I - O contrato será avaliado de forma global, sendo que a análise para revisão dos preços será realizada apenas a partirdos insumos que compõem os serviços contidos na planilha contratual;
II - Preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresen-tação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de dis-posições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados;
14.1.2. As empresas contratadas que fizerem solicitação deverão considerar a real variação nos preços dos insumosadquiridos, mantendo o desconto ofertado à época da licitação e sempre levando em consideração os parâmetros uti-lizados para precificação da proposta inicial.
a) Caso o insumo pleiteado no reequilíbrio não conste nas tabelas oficiais, os preços propostos podem ser baseados emoutros preços referenciais federais, estaduais, municipais ou de outras instituições públicas ou privadas consagradas, ouainda, em ampla pesquisa de preços de mercado.
b) Para efeito de acordo, poderá ser adotado como limite de preço o valor de referência, considerando, para tanto, odisposto no caput e o disposto na alínea "a", decrescido do desconto da licitação, exceto nos casos em que reste de-monstrado que o preço dos insumos ou dos serviços não permite redução por regra imposta pelo mercado.
14.1.3. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os seguintes procedimen-tos:
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completado fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato, justificado técnicae juridicamente, informando a fundamentação normativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os se-guintes documentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da proposta de preços con-tratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os impactos gerados na esfera da execução docontrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançado pela variação e com afinalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", demonstrando que orespectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido por cada insumo pleite-ado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecendo que tal impacto é superior ao índiceespecifico ou setorial previsto no contrato, adicionado ao critério definido na alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.
14.1.3.1. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que exceder o percentual derisco assumido na contratação.
14.1.3.2. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Termo de Aditivo, no qualdeverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direito e o percentual de revisão, bem como o valorglobal atualizado do Contrato.
14.1.3.3. A revisão por eventual desequilíbrio contratual será concedida apenas uma vez por medição.
14.1.3.4. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis às variaçõesclimáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato superveniente capaz de alterar oequilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboraçãodo preço proposto.
14.1.4. O pedido será analisado pelo fiscal do contrato, que deverá produzir relatório circunstanciado, demonstrando,especialmente, a regularidade e adequação do pedido de reequilíbrio, demonstrando, inclusive a compatibilidade dospreços atuais dos insumos reclamados com os de mercado.
14.1.5. Devem ser utilizados como critérios de análise - a serem observados pelo fiscal - os preços das Tabelas Refe-renciais ou a Pesquisas de Preços no mercado regional, sendo que, nesse caso, as propostas de preços devem:
a) conter o CNPJ no papel timbrado do fornecedor;b) conter itens com as mesmas especificações do Contrato objeto do procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro;
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c) a variação entre a média obtida para cada item a ser revisado com base nas propostas advindas da pesquisa de mer-cado e os preços pesquisados considerados individualmente não podem apresentar desvio superior a 15%, para mais oupara menos.
14.1.6. O relatório circunstanciado deverá contemplar os valores praticados durante toda a execução contratual, saldoremanescente, medições e termos aditivos, se houver.
14.1.7. Na análise do pedido de revisão devem ser consideradas todas as majorações para reequilíbrio eventualmente jáconcedidas, mesmo que em processos de repactuação ou reajuste.
14.1.8. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou apósa finalização da vigência do Contrato;c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,a previsibilidade da ocorrência do evento;e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de superveniente determi-nação legal.
14.1.9. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de apresentação da propostadefinitiva e desde que acarretem comprovada repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarãoa revisão de preços para mais ou para menos, adotandose a alíquota prevista na lei respectiva.
14.2 DO REAJUSTE
Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partirr da data-base vinculada à data do orçamentoestimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com arealidade de mercado dos respectivos insumos;II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste concedido;III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, produzam efeitos finan-ceiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, a cada12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado da contratação.
A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de pre-ços;II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas Públicas Federal,Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições referentes às majorações e/oudescontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custos previstos na planilhacontratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais como: amortização, depreciação e exaustão.
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão da amortização dedespesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo de locação de veículos e equipamentos.
II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elaboradas planilhas compa-rativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, a partir de pesquisa de mercado com vistasa obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situações no cumprimento do objetocontratual:
I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente na data em quefor concluído o objeto;
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II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índice vigente no mês previstoinicialmente para cumprimento do objeto;III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; eb) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuição do mesmo;IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que for realizado o objeto.
Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresentação da proposta vencedorada licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicável consiste em:
I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; eII - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustando os preços de acordocom a variação do índice previsto no edital.
Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fim da vigência contratualou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
14.3 DA REPACTUAÇÃO
As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteraçãodos custos, bem como de toda a documentação que comprove que a contratada arcou com os mesmos.
Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da proposta vencedora do certame licitatório servirácomo documento idôneo para avaliação do valor referente à futura repactuação.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneIcios não previstos na proposta inicial, exceto quando, pos-teriormente, se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal.
Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno mínimo de 01 (um) ano que será contadoa partir:
I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos de-correntes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; e
II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação daproposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes ins-trumentos.
Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data de vigência dos valores adotadosna última repactuação.
A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, podendo ser realizada em momentosdistintos para discutir a variação dos custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos neces-sários à execução dos serviços, respeitado o princípio da anualidade.
Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve ser repassado integralmenteo aumento dos custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;
A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matériatrabalhista, tais como as que estabelecem valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bemcomo de preços para insumos relacionados ao exercício da atividade.
A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somente poderá ser concedida mediante ne-gociação entre as partes, observando-se:
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;II - As particularidades do contrato em vigência;III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; eV - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e contemplandoapenas a diferença porventura existente.
Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou a repactuação a que fizer jus em momen-to oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termo aditivo de prorrogação.
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A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contratada.
A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identificação completa dofornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória, número do contrato/ata de registro de pre-ços;II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relacionados ao objeto contratual além doque o esperado;IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.
14.4. DISPOSIÇÕES GERAIS
As revisões e os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridas antes do fim da vi-gência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.
No caso de prorrogação da vigência contratual, sem expressa ressalva no respectivo Termo Aditivo do direito da CON-TRATADA ao recebimento da importância devida à titulo de revisão ou reajuste, em qualquer de suas hipóteses, relativaa período anterior a sua assinatura, caracterizará renúncia irretratável a esse direito.
Para assegurar a economicidade e vantajosidade da contratação, no caso de prorrogação do prazo de vigência contra-tual, os valores poderão ser negociados entre as partes.
O CONTRATANTE deverá responder à solicitação de revisão ou reajuste do valor contratado em até 1 (um) mês, con-tado da data do fornecimento da documentação integral relativa ao reequilíbrio econômico-financeiro.
O desequilíbrio econômico-financeiro no percentual de até 7% do valor originalmente da proposta deverá suportado pelocontrato.
15. DO GESTOR, FISCAL E SUPLENTE DE CONTRATO
1. Deverá constituir comissão responsável pelo recebimento dos prestados pela empresa especializada para implemen-tação de oficinas, a fim de atender o Programa Escola em Tempo Integral, através da Secretaria Municipal de Educação- SEMED da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
I. PATRÍCIA DA LUZ RODRIGUES, MATRÍCULA Nº 13991;II. ANTONIO OSMIR RODRIGUES LEAL, MATRÍCULA Nº 13970;III. DAMARA SEBASTIANI CAVALCANTE SANTOS, MATRÍCULA Nº 14536.
2. Deverá constituir comissão para atuarem respectivamente como Fiscal, Suplente e Gestor de Contrato para acom-panhamento e fiscalização do cumprimento das cláusulas contratuais referentes aos prestados pela empresa :
I. JOCIMARA MARQUES DE OLIVEIRA MOREIRA, MATRÍCULA N.15089;II. THAYS CARDODO DOS SANTOS, MATRÍCULA N. 19834;III. MARCILENE GRACIANO SERAFIM, MATRÍCULA N. 17698.
3. Deverá designar, sem ônus, os seguintes servidores para compor a Comissão de avaliação e classificação dos do-cumentos comprobatórios de capacitação dos profissionais que executarão as oficinas:
I. ROSANIA BARBOSA DE SOUZA PAULA, MATRÍCULA N. 820;II. MARIA HELENA, MATRÍCULA N. 1777;III. LILIANY MARIA PEREIRA SANTANA DE SOUZA, MATRÍCULA N. 17295.
16. ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA
Nas especificações deste Termo de Referência, foram extraídos da Planilha de Custo Preenchida - Ajustada de25/04/2025 (ID 3101620).
17. QUAIS OBJETIVOS E AÇÕES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO A CONTRATAÇÃO ESTÁ ALINHADA?
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A contratação dos materiais está alinhada com Gestão Transparente e Eficiente: Garantir uma gestão baseada emvalores éticos, com planejamento e políticas integradas e articuladas, métodos e instrumentos eficazes e foco em re-sultados, assegurando uma efetiva participação da sociedade na construção, execução, monitoramento e avaliação dasações e dos projetos de governo.
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das compras públicas conforme o artigo5º da Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se necessário que a CONTRATADA observe as exigências ambientais e sociaisinerentes envolvidas no objeto da presente contratação, contidas nas legislações correlatas.
As partes contratantes elegem o foro de Jaru/RO como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da con-tratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualqueroutro, por mais privilegiado que seja.

Jaru/RO, 19 de maio de 2025.

CLEIDE GONÇALVES LEITE PRATESSecretária Municipal De Educação

Elaborado por:HEMMYLLY GIOVANNA CARVALHO NUNESASSESSOR (A) DE EXPEDIENTE DE COMPRAS
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APÊNDICE DO ANEXO IPREFEITURA MUNICIPAL DE JARUESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1. Informações Básicas
Número do processo: 1-2501/2025
2. Descrição da necessidade
Atender a Educação em Tempo Integral, que por premissa preza pela formação plena, autônoma, crítica e participativados estudantes, assim como os diretores escolares, vice-diretores, professores e todos os profissionais da educação quepossuem um objetivo comum: a aprendizagem dos estudantes e sua formação integral, trazendo em sua essência aampliação do acesso com qualidade, contemplando-o em todas as dimensões do desenvolvimento. Para isso, não podeser reduzida como um tempo a mais dentro da escola, mas sim como um projeto escolar composto por um currículosignificativo, atual que considera a criança e seu projeto de vida como sua centralidade.
Nesta perspectiva foi implantado o Programa de Ensino Integral, instituído pela Lei Complementar Lei n.º 14.640, de 31de julho de 2023, alterada a Lei n.º 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, a Lei n.º 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e aLei n.º 14.172, de 10 de junho de 2021. O Programa Ensino Integral oferece também aos profissionais e equipes técnicascondições diferenciadas de trabalho para, em regime de dedicação plena e integral, consolidar as diretrizes educacionaisdo novo modelo de escola de tempo integral e sedimentar as possibilidades previstas para sua expansão. É uma alter-nativa para as crianças ingressarem numa escola que, ao lado da formação necessária ao pleno desenvolvimento desuas potencialidades, amplia as perspectivas de autorrealização e exercício de uma cidadania autônoma, solidária ecompetente.
A escola é o espaço focal para assegurarmos o desenvolvimento integral do estudante em sua dimensão intelectual,física, emocional, social e cultural. Essa formação integral demanda uma proposta pedagógica integradora, onde com-ponentes curriculares e campos integradores articulam-se para garantir ao estudante o seu direito de aprender a conhe-cer, aprender a ser, aprender a fazer e aprender a viver. Visto isto, planejar, organizar e executar atividades interdisci-plinares e projetos educacionais é primordial para uma Educação Integral de excelência. Este documento apresenta asdiretrizes pedagógicas para desenvolvermos a educação integral que almejamos, comprometida com o conhecimento ecom aprendizagem relevante e transformadora dos nossos estudantes.
O programa prevê assistência técnica e financeira para a criação das matrículas em tempo integral (igual ou superior a7 horas diárias ou 35 horas semanais). Nesse âmbito, são consideradas propostas pedagógicas alinhadas à Base Na-cional Comum Curricular (BNCC), na ampliação da jornada de tempo na perspectiva da educação integral, e a prioriza-ção das escolas que atendam estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica.
A assistência técnico - pedagógica e financeira aos estados, aos municípios e ao Distrito Federal tem, como ponto departida, a adesão ao mecanismo de fomento financeiro para a criação de matrículas de tempo integral. A adesão aoprograma e o recebimento dos recursos não solucionam, contudo, o complexo desafio de organização, gestão e imple-mentação da educação integral em jornada ampliada na rede de ensino. Para assegurar a qualidade e a equidade naoferta do tempo integral, o programa foi estruturado em cinco eixos (Ampliar, Formar, Fomentar, Entrelaçar e Acompa-nhar), articulando uma série de ações estratégicas, disponibilizadas a todos os entes federados.
Vale ressaltar que a contratação pleiteada está de acordo com o Anexo - POLITICA TEMPO INTEGRAL de 28/01/2025(ID 2893374).
A contratação deverá ocorrer por ITEM, pois o princípio da competitividade é um dos pilares da licitação pública. Ele visaassegurar que o processo de seleção do fornecedor mais vantajoso para a administração pública seja realizado de formajusta e transparente. A licitação pública é um processo essencial para garantir a transparência e a eficiência na contra-tação de bens e serviços pelo poder público. Um dos princípios fundamentais que norteiam esse processo é a compe-titividade, portanto para que não haja prejuízos ao processo de licitação, solicitamos que a licitação ocorra por item,mesmo que isso implique em mais contratos a serem administrados. O importante para esta secretaria é que o resultadoseja satisfatório e atinja o objetivo principal que é oferecer aos alunos a educação em tempo integral.
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3. Área requisitante

Secretaria Municipal de Educação - SEMEDCLEIDE GONÇALVES LEITE PRATES
4. Descrição dos Requisitos da Contratação
FORMA DE ENTREGA
A contratada deverá executar de acordo com o cronograma de formação das turmas, que será elaborado pelo Supervisorresponsável pelo acompanhamento e avaliação dos projetos e planos.
As turmas e a quantidade de alunos será determinando pela SEMED, e a contratada apenas executará o objeto contra-tado.
O recebimento definitivo dar-se-á após a conferência e aceitação do setor requisitante. Sendo que o recebimento mensalestá condicionado a emissão de nota fiscal no valor da parcela global, o relatório de execução no qual deve relatar asatividades desempenhadas e o relatório fotográfico.
PRAZO DE EXECUÇÃO
Os serviços deverão ser executados na Escola de Ensino Fundamental Menézio de Victo, Rua Jean Carlos, 4029, JardimNovo Estado. No horário das 07h00min às 14h00min de Segunda à Sexta-feira.
A CONTRATADA deverá atender ao cronograma de realização das turmas, previamente elaborado e apresentado pelaCONTRATANTE.
Todo e qualquer ônus decorrente da execução dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA. Es-tarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes a execução dos serviços contratados.
A CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, demodo a permitir prontamente as providências cabíveis.
Para a execução dos serviços, a licitante vencedora deverá disponibilizar mão de obra qualificada, possibilitando aten-dimento de forma satisfatória, a fim de não comprometer o andamento e a demanda dos serviços da contratante.
A execução se inicia a partir da assinatura do contrato.
Vale ressaltar que todo e qualquer programa desenvolvido na Secretaria Municipal de Educação, segue as diretrizes doAnexo - CALENDÁRIO LETIVO 2025 de 28/01/2025 (ID 2893506) de 2025.
O Calendário Escolar deve estar adequado ao atendimento dos estudantes na Escola em Tempo Integral, contemplandoa ampliação da jornada escolar.
Se houver necessidade de alteração do Calendário Escolar, este deve ser elaborado em conformidade com o ConselhoEscolar e os diferentes segmentos da comunidade escolar, sendo encaminhado à Secretaria Municipal de Educaçãopara análise e aprovação.
5. Levantamento de Mercado
A contratação do serviço objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de fre-quente contratação por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade deempresas aptas ao fornecimento dos serviços a serem contratados, conforme os requisitos estabelecidos neste docu-mento.
Ressalta-se que esta pesquisa está dentro dos parâmetros do Art. 23 da Lei 14.133/21.
6. Descrição da solução como um todoA Educação Integral é um princípio integrador e articulador das concepções de ser humano, escola, currículo, de ensinoe aprendizagem, sociedade e das diferentes etapas da Educação Básica. Possibilita a superação da fragmentação dosconhecimentos e vincula-os às práticas sociais e à vida cotidiana. Nesta concepção de educação, o objetivo é avançar

ÁreaRequisitante Responsável
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das práticas que reduzem o papel da escola a uma mera transmissão de conteúdos ou de priorização de uma só dimen-são do desenvolvimento, geralmente a dimensão intelectual sobre as demais.7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
O quantitativo foi calculado para atender o Termo de Adesão - ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL de 02/01/2025 (ID2842260). A adesão ao programa segue o seguinte cronograma:
FASE PERÍODO
Adesão: 02/08/2023 a 31/08/2023
Pactuação: 01/09/2023 a 15/10/2023
Redistribuição das matrículas não pactuadas: 16/10/2023 a 31/10/2023
Transferência 1ª parcela: até 31/12/2023
Declaração das matrículas: 01/01/2024 a 01/03/2024
Transferência 2ª parcela: até 30/06/2024
Ano Letivo: De acordo como calendário letivo de 2025.
Registro das matrículas no censo escolar De acordo com o calendário do censo escolar
Desta forma, foi formalizada a adesão ao Programa Escola em Tempo Integral, e há necessidade da formalização doobjeto pleiteado, para que se cumpra e execute a adesão pactuada entre a Secretaria de Educação e o Ministério daEducação.
A implantação da Escola em tempo integral se dará conforme a seguir: QUADRO DE PROFISSIONAIS NECESSÁRIOSPARA ATUAR NA E.T.I. PARA ATUAR COM TURMAS DE 2º, 3º E 5º ANO

PROFISSIONAL ÁREA DE ATUAÇÃO C/H SEMA-NAL QUANT. SITUAÇÃO

PROFESSOR(A)
ENSINO REGULAR- BASE CO-MUM/
PROF. CIÊNCIAS( SAÚDE, ALI-MENT./PREV.)

40H 09 REDE

LETRAS/LÍNGUA INGLESA BASE DIVERSIFICADA - L. INGLE-SA 6H 01 CONTR.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMU-NICAÇÃO INFORMÁTICA 6H 01 CONTR.
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PROF. MÚSICA TECLADO / VIOLÃO 6H 01 CONTR.

PROF. DANÇA BALLET/ CAPOEIRA 6H 01 CONTR.

PROF. TEATRO JOGRAL / DECLAMAÇÃO 6H 01 CONTR.

A.O.S.G. LIMPEZA/ALIMENTAÇÃO 40H 05 CONTR.

CUIDADORES CUIDADOR 40H 02 CONTR.

PROF. / SUPERVISOR ESCOLAR SUPERVISÃO ETI 20H 01 CONTR.

PROF. / ORIENTADOR EDUCACIONAL ORIENTAÇÃO ETI 20H 01 CONTR.

Organização Curricular / Módulo Semanal, Modalidade, Regular 2º, 3º e 5º anos
Cronograma de Matrículas e Rematrículas Para o Ano Letivo de 2025 da Rede Municipal - Ensino Fundamental I

Período Assunto
17 de dezembrode 2024 Rematrícula dos alunos Especiais do Ensino Fundamental I e II- (Resolução 012/CME/JARU/RO.

18 a 20 de de-zembro de 2024 Rematrícula dos alunos do Ensino Fundamental I e II que estudaram na Escola em 2024. (Não esqueceros que ficarão retidos)
06 a 08 de janei-rode 2025.

Matrículas de Novos Alunos do Ensino Fundamental I e II (Conforme a Chamada Escolar).

A partir de 09janeiro de 2025. Matrículas de vagas remanescentes, para alunos novos que nãoconseguiram vaga na Escola pleiteada, e alunos vindos de outras redes que apresentarem atestado devaga, fornecido pela escola que dispõe da vaga
No ano de 2023/2024 o Ministério da Educação - MEC disponibilizou um total de 161 vagas destinadas para alunos doEnsino Fundamental I da Rede Municipal de Jaru/RO.
Desta forma o Município de Jaru, realiza a previsão inicial do quadro de vagas para atender o ano letivo de 2025, visandocontemplar a modalidade integral:

QUADRO DE VAGAS
ATENDIMENTO/ESCOLA ENDEREÇO PÚBLICO-ALVO ENSINO FUNDAMENTAL I

Rua Jean Carlos 2º ano 3º ano 5º ano
E.M.E.F.Menézio de Victo

Muniz, 4029,Bairro: Jardim Dos Es-tados - CEP:
2º, 3º e 5º anoEnsino Fundamental EmTempo Integral
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161 vagas
76890-000

De 07h a 12h a aula é de 60min relógio cada;
De 12h as 12h30min é higiene pessoal, alimentação (almoço); A partir de 12h30min até as 14h são 2 aulas de45min cada;
Completando assim uma jornada de 07h/dia;

OBS: As oficinas relacionadas no cronograma de organização curricular e execução das oficinas hora/aula, são mais doque as que serão licitadas através do presente processo. No entanto devido às matérias obrigatórias da grade curricular,serão utilizados profissionais da rede já capacitados e preparados para ministrar as aulas que compõem a grade curri-cular da base".
8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 433.066,72
De acordo com cotações realizadas pelo Departamento de Gestão de Preços, o valor total estimado da contra-tação é de R$ 433.066,72 (Quatrocentos e trinta e três mil e sessenta e seis reais e setenta e dois centavos).
9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Conforme o Art. 40, inciso V, alínea b, da Lei 14.133/2021, as compras deverão atender ao princípio do parcelamento,quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
Neste caso, a secretaria optou em não agrupar os itens solicitados, objetivando assim a ampla participação de fornece-dores.
10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não há contratações correlatas ou interdependentes relacionadas a aquisição deste processo por não necessitarem deoutros itens para seu funcionamento.
11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
02 Poder Executivo
02 10 Secretaria Municipal De Educação
12 361 0002 Eu, Você, Todos Pela Educação
12 361 0002 2007 0000 Assegurar a Manutenção Do Ensino Fundamental
3.3.90.39. Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica
12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
Enriquecimento do Currículo Escolar: As oficinas complementam a formação acadêmica com atividades práticas edinâmicas, permitindo o desenvolvimento de habilidades além das disciplinas tradicionais, como artes, esportes, música,teatro, tecnologia, entre outras.
Desenvolvimento Integral dos Alunos: Estimulam competências socioemocionais, como trabalho em equipe, criativi-dade e disciplina, contribuindo para a formação cidadã, promovendo valores como respeito, solidariedade e responsabi-lidade.

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

Redução da Evasão e do Desempenho Escolar: Atividades diversificadas tornam o ambiente escolar mais atrativo, ondealunos se sentem mais motivados a permanecer na escola, reduzindo índices de evasão e repetência.
Valorização da Cultura Local e Inclusão Social: Oficinas podem abordar manifestações culturais regionais, fortalecen-do a identidade dos alunos, possibilitando a inclusão de estudantes com diferentes perfis e talentos.
Geração de Oportunidades para Profissionais Especializados: Amplia a oferta de emprego para artistas, educadores,esportistas e outros profissionais especializados, permitindo parcerias entre a escola e a comunidade, promovendo umvínculo mais forte com a sociedade.
Melhoria na Qualidade da Educação: Um ensino mais dinâmico favorece o aprendizado e torna a escola um ambientemais acolhedor, ondelunos mais engajados tendem a ter um melhor rendimento acadêmico e desenvolvimento pessoal.
A iniciativa fortalece a escola como um espaço de formação integral e cidadania, proporcionando aos alunos um ensinomais completo e significativo.
13. Providências a serem Adotadas
Sabe-se que o estudo técnico preliminar antecede o termo de referência, trazendo aos autos os elementos necessário esuficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da contratação/aquisição. Diante disso, é neces-sário que sejam tomadas algumas providências para continuidade:
Recomenda-se que seja verificado o quadro de vagas onde informa sobre as turmas que serão atendidas pelo presenteprocesso:

QUADRO DE VAGAS
ATENDIMENTO/ESCOLA ENDEREÇO PÚBLICO-ALVO ENSINO FUNDAMENTAL I

Rua Jean Carlos 2º ano 3º ano 4ºanoE.M.E.F.Menézio de Victo
Muniz, 4029, Bairro:Jardim DosEstados - CEP:

2º, 3º e 5º ano EnsinoFundamentalEm Tempo Integral 161 vagas
76890-000

Visto que são informadas turmas diferentes, que seja corrigido a informação.
Referente a previsão da presente contratação no PCA elaborado, recomenda-se a inclusão da C.I. de solicitação de in-clusão do presente processo no PCA elaborado, neste caso o anexo informado não consta informação visto que o PCA sóserá atualizado após prazo para adequações.
Considerando o Art. 06, XXII, j) da Lei 14.133/21:
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...) XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os se-guintes parâmetros e elementos descritivos:
(...) j) adequação orçamentária; Sendo assim recomenda-se que seja informada a ficha orçamentária que será utilizada nopresente processo.
Em relação a planilha de custo solicitada pela secretaria, com base na IN 5/2017 cumulada com IN 98/2022:

ANEXO V ;
2.9 Estimativa de preços e preços referenciais;
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b) No caso de serviços com regime de dedicaçãoexclusiva de mão de obra, o custo estimado da contratação deve contemplar o valor máximo global e mensal estabelecidoem decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos serviços, definidos da seguinte forma:b.1. por meio do preenchimento da planilha de cus-tos e formação de preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser motivadamente dispensadanaquelas contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos paraaferição da exequibilidade dos preços praticados;b.2.Sendo assim por não se tratar de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, o departamento responsável infor-mou que não há necessidade da planilha de custos sendo informado assim a estimativa de custos através de cotação depreços conforme consta no presente processo.
Considerando-se, estarem atendidos todos os requisitos necessários a prestação de serviços previstos nesta de-manda, não se vislumbram demais providências prévias a serem adotadas pela administração.
A administração disponibiliza o Manual do Gestor e Fiscal de Contratos para auxiliar e orientar sobre os procedimen-tos que devem ser adotados nas contratações realizadas, em especial, quanto a penalidades e rescisão contratual. Ane-xo Decreto nº 11736/GP/2019 de 04/06/2021 (ID 560939).
14. Possíveis Impactos Ambientais
Impactos Ambientais Positivos
Se as oficinas forem realizadas na própria escola, reduz-se a necessidade de transporte para atividades extracurricularesexternas, diminuindo a emissão de poluentes.Com oficinas culturais, esportivas e educativas, há menor incentivo ao consumo de eletrônicos, fast food e outros produ-tos que impactam negativamente o meio ambiente.Impactos Ambientais NegativosAlgumas oficinas podem gerar mais resíduos sólidos, como papel, plásticos, tintas e outros materiais descartáveis.Dependendo da localização das escolas e do tipo de oficina, pode ser necessário deslocamento de profissionaisou alunos, aumentando a emissão de gases poluentes.A demanda por manutenção das escolas pode aumentar, exigindo mais recursos naturais para reformas, limpeza e abas-tecimento de água.Soluções para Minimizar Impactos NegativosImplementação de oficinas que promovam práticas sustentáveis. Uso racional de energia e água nas escolas.Incentivo à reciclagem e ao reaproveitamento de materiais.Preferência por profissionais e materiais de origem local para reduzir o impacto do transporte.
15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
15.1. Justificativa da Viabilidade
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação pretendida, visando atender as demandas da secretaria, mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária.
16. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº10.543, de 13 de novembro de 2020.

JESSICA TEIXEIRA RODRIGUES PESSOAASSESSORA DE EXPEDIENTE
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ANEXO IIPREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/PMJ/2025Modelo de Proposta Comercial(Em Papel Timbrado da Empresa)
Nome de Fantasia:Razão Social:CNPJ:Bairro:Endereço:Município: CEP:EstadoRepresentante: CPF:Telefone: E-mail:Banco: Agência: Conta-corrente:Optante pelo SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA VALORUNITÁRIO SUB-TOTAL
1) R$ R$

Valor total da proposta: R$ xx (xx reais).OBSERVAÇÃO: A PROPOSTA DEVERÁ CONTER AS ESPECIFICAÇÕES CONFORME AS CONSTANTE NO TER-MO DEREFERÊNCIA.
DECLARAMOS que estão inclusas no valor da proposta todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e en-cargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondiciona-mento dos produtos em embalagens adequadas.
Prazo de validade da proposta: 90 (Noventa dias contados da sua abertura mínimo).Prazo de entrega (execução): xx (xx) dias, contados do efetivo recebimento da ordem de fornecimento.Condições de pagamentos: conforme edital e seus anexos.Forma de entrega: Terrestre.Local de entrega: CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE, conforme Termo de Referência.Ga-rantia Legal: Conforme art. 24, do CDC.Outras Garantias: Conforme Contrato.
Local e data: de de 2025.

Assinatura do Representante LegalCARIMBO CNPJ
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ANEXO IIIEDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/PMJ/2025TERMO DE COMPROMISSO(Em Papel Timbrado da Empresa)

AO
PREGOEIRO (a) e EQUIPE DE APOIO,

Pelo presente, a empresa x (razão social) x, inscrita no CNPJ/MF nº x (nº) x, com sede administrativa na x (endereçocompleto) x, neste ato representado por x (nome completo) x, CPF nº x (nº) x, propomo-nos a entregar/executar o x (objetoresumido) x de que trata o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/PMJ/2025, pelos preços constantes da nossa PRO-POSTA DE PREÇOS, e de acordo com os Quantitativos especificados no Edital e seus Anexos.DECLARAMOS, sob as penas da LEI:
FATO SUPERVENIENTE
a) Que até a presente data, não existe FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS para habilitação no presente processolicitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federalnº 14.133/21 e suas alterações.
ACEITAÇÃO DO EDITAL
b) Que examinamos o Edital e seus Anexos e ACEITAMOS todas as condições e exigências, em todas as fases da lici-tação.
FIRMAR CONTRATOS DELA ORIUNDOS
c) Que concordamos em FIRMAR CONTRATOS dela oriundos do objeto da licitação pelo (s) preços ofertados man-tendotodas as condições.
EMPREGABILIDADE DE MENOR
d) Que não utilizamos em nosso funcional a mão-de-obra de MENORES DE IDADE, nas idades e condições elencadas noinciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal, em conformidade com a Lei Federal nº 9.854/99.
RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
e) Que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Pre-vidência Social, conforme previsto em lei e demais normativas aplicáveis.
EMPREGABILIDADE DE SERVIDOR PÚBLICO
f) Que não existe, em nosso quadro de empregados, SERVIDORES PÚBLICOS exercendo funções de gerência, admi-nistração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, parágrafo 1º da Lei Federal nº 14.133/21.
GRAU DE PARENTESCO
g) Que não possuo parentesco consanguíneo ou afim, até 3° grau, com quaisquer pessoas ligadas à PREFEITURAMUNICIPAL DE JARU.
AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
h) Que os documentos de habilitação são AUTÊNTICOS.
ENCARGOS, TRIBUTOS E DESPESAS INERENTES AO OBJETO

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

i) Que todos os ENCARGOS, despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas,previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete e acondicionamento dos produtos em embalagensadequadas estão inclusos no preço ofertado.
INVIOLABILIDADE DAS EMBALAGENS E PRAZOS DE VALIDADES
j) Que as mercadorias serão entregues em EMBALAGENS ORIGINAIS e dentro do PRAZO DE VALIDADE de no mínimo90 (noventa) dias corridos, contados da data de entrega, se outro não estiver especificado.
DA GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA
k) Que a empresa prestará garantia legal, no Estado de Rondônia, nos termos do Código do Consumidor, inclusive quantoà troca de produto e prestará a assistência técnica necessária e cabível ao objeto, sem custos adicionais.Por ser expressão da verdade, firmo e assino o presente.Local e data: de de 2025

Assinatura do Representante LegalCARIMBO CNPJ
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ANEXO IVDECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP
A LICITANTE/DETENTORA DO CONTRATO declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realizaçãoda licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxi-ma admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstosdos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006.

Em, / /2025

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
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ANEXO VDECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO

(nome da pessoa física/jurídica) __________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob on._____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).________________________________________________,portador(a) do CPF n. ___________________, considerando o disposto no art. 7, inciso III, art. 14 inciso IV da Lei14.133/21.DECLARA, para todos os efeitos legais que:
1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) cônjuge (s) ou companheiro (s) de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculode parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista e civil.
b) cônjuge (s), companheiro (s) ou tenha parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidadessituadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação deste Poder Executivo, ou que tenham ocupado os men-cionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório.
2. está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela ou os dirigentesdesta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com o ocupante decargo de direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ouassessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licita-ção, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a CONTRATADA venha a con-tratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceirograu, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou diretores vinculados ao CON-TRATANTE.
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade civil, administrativa epenal.

Local e data: de de 2025

__________________________________________________________________
ASSINATURA E NOME LEGÍVEL DA PESSOA FÍSICA/JURÍDICA

(SÓCIO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
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ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
Processo Administrativo nº /2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JARU/RO E A EMPRESA .

Aos dias de de dois e vinte e cinco, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU, Estado de Ron-dônia, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF nº 04.279.238/0001-59, situada à RuaRaimundo Cantanhede nº 1080 setor 02, na cidade de Jaru, Estado de Rondônia, neste ato repre-sentada pelo Secretário (a) , Sr ..... Decreto nº , matrícula nº ,residente e domiciliada na cidade deJaru/RO, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro, a empresa , CNPJ/MF , situada à Rua ,nº , Bairro , na cidade de , Estado de , denominada CONTRATADA, representada por NOME e fun-ção, conforme , em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demaislegislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Ele-TRÔNICO Nº 059/PMJ/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IM-PLEMENTAÇÃO DE OFICINAS NAS ÁREAS DE MÚSICA, CAPOEIRA, DANÇA, TEATRO, LÍNGUA INGLE-SA, INFORMÁTICA, SUPERVISÃO ESCOLAR E CUIDADOR para atender Secretaria Municipal de Edu-cação - SEMED, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas condições estabelecidas no Termo de Re-ferência.

Item Descrição Unid. Med. Qtde Valor Uni-tário
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1.2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1.O Termo de Referência;
1.2.2.O Edital da Licitação;
1.2.3.A Proposta do contratado;
1.2.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO
2.1. O presente Contrato encontra-se consubstanciado na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, edemais legislação aplicável, Edital de Pregão EleTRÔNICO Nº 059/PMJ/2025, nos termos da propos-ta constante no Processo Administrativo nº 1- /PMJ/2025, e que não contrariem o interesse públiconos casos omissos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA ASSINATURA DO CONTRATO
3.1. A CONTRATADA, com base no art.90 caput da Lei nº 14.133/23, tem prazo de 24 (vinte e qua-tro) horas para assinar o contrato, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito àcontratação sem prejuízo das sanções administrativas previstas na mesma lei.
3.2. Caso a CONTRATADA dependa da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura docontrato, deverá fazê-la até o prazo de impugnação do certame.
3.3. Para evitar morosidade no processo administrativo e seus eventuais prejuízos à CONTRATANTE,não será admitida análise jurídica do contrato por parte da CONTRATADA dentro do prazo estabe-lecido no item 3.1.
3.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discor-dância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta conformidadecom sua minuta, em expressão e substância.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
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4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
4.1.1. Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e obser-vando às normas constantes no Edital/Termo de Referência;
4.1.2. Responsabilizar-se pela prestação de serviço da licitação, atendendo os requisitos e obser-vando às normas constantes no Edital/Termo de Referência;
4.1.3. Colocar à disposição da CONTRATANTE todos os meios necessários à comprovação da quali-dade dos serviços, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
4.1.4. Cumprir os prazos estipulados no Edital/Termo de Referência e as especificações dos servi-ços da licitação;
4.1.5. Realizar a prestação dos serviços dentro dos padrões e quantidades requisitados, garantindoa qualidade da prestação dos serviços, segundo as exigências legais;
4.1.6. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;
4.1.7. Responsabilizar-se pelos eventuais prejuízos causados ao município de Jaru ou a terceiros,por atos de seus empregados ou prepostos decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução dosserviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamentopela CONTRATANTE;
4.1.8. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE quaisquer irregularidades ocorri-das no fornecimento da prestação de serviço;
4.1.9. Prestar informações/esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, bem como atender su-as reclamações inerentes ao fornecimento da prestação de serviço, principalmente quanto à qua-lidade, providenciando a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadaspela CONTRATANTE;
4.1.10. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante. A existência da fisca-lização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela exe-cução de qualquer serviço;
4.1.11. A Empresa deverá assumir todas as despesas relativas à execução dos serviços na área depessoal e quaisquer outras oriundas, ficando ainda para todos os efeitos legais, declarados pelocontratado a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostose a Prefeitura Municipal de Jaru/RO;
4.1.12. Apresentar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes as prestações de serviços da contra-tação da Secretaria;
4.1.13. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações e demandas decorrentes de da-nos sejam por culpa da empresa ou de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

consequentemente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros,que lhes venham a serem exigidos por força de lei, ligados ao cumprimento da presente licitação;
4.1.14. Comunicar a Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datada execução dos serviços , os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com adevida comprovação;
4.1.15. Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente,além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
4.1.16. Dispor de profissionais qualificados e capacitados para ministrar as atividades propostas naoficina;
4.1.17. Responsabilizar-se em caso de acidentes que ocorram durante a prestação dos serviços con-tratados bem como com quaisquer despesas com possíveis correções de problemas que ocorramdurante a prestação dos serviços ora contratados;
4.1.18. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus profissionais, prepostosou subordinados, e, ainda, arcará com o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo pessoal ou ma-terial que seja causado direta ou indiretamente ao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros pela exe-cução dos serviços prestados;
4.1.19. Os funcionários deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, unifor-mizados (camisa, sapato, calça, crachá) no momento da prestação dos serviços;
4.1.20. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do for-necedor, a fim de facilitar a comunicação entre Contratada e Contratante;
4.1.21. Os casos excepcionais serão avaliados pela Contratante, que decidirá motivadamente.
4.1.22. A CONTRATADA deverá prestar os serviços com eficiência e produtividade, dentro dos pa-drões exigidos pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED da Prefeitura do Município de Jaru,obrigando-se especialmente, à:
4.1.23. Cumprir orientação do órgão fiscalizador e/ou do Coordenador local;
4.1.24. Ressarcir a Contratante quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração ou Pessoasem decorrência da Execução dos serviços;
4.1.25. Todos os encargos decorrentes da execução do contrato tais como: salário de colaborado-res, prêmios de seguro, despesas trabalhistas, previdenciárias e litígios impetrados na Justiça doTrabalho e outros assemelhados, são de inteira responsabilidade da Empresa Contratada;
4.1.26. Responsabilizar-se pela conduta ética dos seus funcionários;
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4.1.27. A CONTRATADA deverá arcar com despesas decorrentes do contrato, tais como: passagens,traslados, hospedagens e alimentação dos instrutores dos funcionário, residentes em outras loca-lidades;
4.1.28. Emitir relatórios periódicos, cuja frequência será determinada pelo departamento pedagó-gico, não podendo ser inferior a 1 (um) relatório mensal das atividades realizadas, contemplandoregistros fotográficos, registros de participação, evolução e aproveitamento dos alunos, exigênciacondicionada ao pagamento;
4.1.29. Ministrar o objeto contratado nos locais e horários definidos pela Contratante, cumprir coma carga horária prevista e programada para cada tipo de oficina, observando a pontualidade e a as-siduidade;
4.1.30. A contratada poderá programar atividades extraclasses (visitas à empresas, participação emeventos, passeios culturais);
4.1.31. A CONTRATADA deverá contratar os profissionais para desenvolver cada oficina, de acordocom a especificidade de cada oficina, cumprindo fielmente o edital/TR e sua proposta;
4.1.32. A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de oficinas e atividades, objeto deste Pe-dido de Material, de acordo com os prazos e as especificações exigidas, tendo como premissa a ga-rantia na qualidade dos serviços;
4.1.33. A CONTRATADA deverá responder e fazer com que seus empregados respeitem as normasde segurança no trabalho, disciplina e demais regulamentos vigentes;
4.1.34. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestaçãodos serviços, como contratação de recursos humanos, salários, vale transporte, encargos sociais,trabalhistas, entre outros tributos incidentes sobre a prestação dos serviços, respeitando a remu-neração mínima que deverá ser paga pela CONTRATADA aos profissionais de acordo com a legisla-ção vigente;
4.1.36. A CONTRATADA deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidadecom as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidasquando da contração;
4.1.37. A CONTRATADA deverá atender de imediato as solicitações quanto às substituições de pres-tadores de serviço;
4.1.38. A CONTRATADA deverá desenvolver e implementar as atividades previstas no presente edi-tal, observando os objetivos e diretrizes do programa de campos integradores;
4.1.39. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários uniforme e crachá de identificação,estando esta exigência acondicionada à permissão para adentrar o prédio da unidade escolar.
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4.1.40. A CONTRATADA é responsável pelo fornecimento de todos os relatórios necessários (fre-quência, conceitos e todos mais que se fizerem necessários), sempre que solicitado, podendo talfornecimento estar condicionado ao pagamento.
4.1.41. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais pre-vistos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, umavez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
4.1.42. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na con-dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do me-nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
4.1.43. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autorida-de superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçãopor eles;
4.1.44. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório parao atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados noart. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.45. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista emlei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem comoas reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
4.1.46.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parág-rafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
4.1.47. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do con-trato;
4.1.48. Permitir o livre acesso da CONTRATANTE a qualquer momento, durante a execução do ob-jeto deste contrato;

4.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE:
4.2.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do presente contrato a fim deque sejam executados rigorosamente em conformidade com o estabelecido neste instrumento.
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4.2.2. A fiscalização dos serviços, por parte do Contratante, não exonera nem diminui a completaresponsabilidade da CONTRATADA por inobservância ou omissão a qualquer das cláusulas contra-tuais estabelecidas no presente ajuste.
4.2.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade constatada, por escrito, para que sejasanada;
4.2.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadasnos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
4.2.5. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução dosserviços contratados;
4.2.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento;
4.2.7. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos ter-mos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados e visados peloFiscal do Contrato, de acordo com a norma de contratação;
4.2.8. Prestar as informações necessárias ao planejamento das atividades para execução do contra-to;
4.2.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempesti-vo pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes daexecução deste Contrato;
4.2.10. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a propostaaceita, conforme inspeções realizadas;
4.2.11.Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabeleci-dos em contrato;
4.2.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel exe-cução do contrato;
4.2.13. Será de responsabilidade da CONTRATANTE, a disponibilização dos locais e todos os mate-riais necessários, a serem utilizados pelos alunos nas oficinas.
4.2.14. Disponibilizar todos os meios necessários para a prestação dos serviços contratados;
4.2.15. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
4.2.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratadocom terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causadoa terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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4.2.17. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à exe-cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mera-mente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
4.2.17.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requeri-mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme o Art. 123, pa-rágrafo único da lei nº 14.133/2021.
4.2.17.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme o Art. 123, parágrafo único da leinº 14.133/2021.

5.CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS
5.1. PRAZO DE EXECUÇÃO
5.1.1. Os serviços deverão ser executados na Escola de Ensino Fundamental Menézio de Victo, RuaJean Carlos, 4029, Jardim Novo Estado. No horário das 07h00min às 14h00min de Segunda à Sexta-feira.
5.1.2. A CONTRATADA deverá atender ao cronograma de realização das turmas, previamente ela-borado e apresentado pela CONTRATANTE.
5.1.3. Todo e qualquer ônus decorrente da execução dos serviços, será de inteira responsabilidadeda CONTRATADA. Estarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes a execução dos ser-viços contratados.
5.1.4. A CONTRATANTE comunicará a CONTRATADA qualquer anormalidade verificada na execuçãodos serviços, de modo a permitir prontamente as providências cabíveis.
5.1.5. Para a execução dos serviços, a licitante vencedora deverá disponibilizar mão de obra quali-ficada, possibilitando atendimento de forma satisfatória, a fim de não comprometer o andamento ea demanda dos serviços da contratante.
5.1.6. A execução se inicia a partir da assinatura do contrato.
5.1.7. Vale ressaltar que todo e qualquer programa desenvolvido na Secretaria Municipal de Edu-cação, segue as diretrizes do Anexo - CALENDÁRIO LETIVO 2025 de 28/01/2025 (ID 2893506) de2025.
5.1.8. O Calendário Escolar deve estar adequado ao atendimento dos estudantes na Escola emTempo Integral, contemplando a ampliação da jornada escolar.
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5.1.9. Se houver necessidade de alteração do Calendário Escolar, este deve ser elaborado em con-formidade com o Conselho Escolar e os diferentes segmentos da comunidade escolar, sendo enca-minhado à Secretaria Municipal de Educação para análise e aprovação.

5.2. FORMA DE ENTREGA
5.2.1. A contratada deverá executar de acordo com o cronograma de formação das turmas, que se-rá elaborado pelo Supervisor responsável pelo acompanhamento e avaliação dos projetos e pla-nos .
5.2.2. As turmas e a quantidade de alunos será determinando pela SEMED, e a contratada apenasexecutará o objeto contratado.
5.2.3. O recebimento definitivo dar-se-á após a conferência e aceitação do setor requisitante. Sen-do que o recebimento mensal está condicionado a emissão de nota fiscal no valor da parcela global,o relatório de execução e o relatório fotográfico.

5.3. DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS EM CASOS DE NECESSIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DO PRO-FISSIONAL
5.3.1. Na hipótese de substituição do profissional oficineiro, deverá a CONTRATADA comunicar aSecretaria Municipal de Educação e apresentar a documentação de comprovação de capacitação doprofissional que assumirá a execução da oficina, sendo a mesma documentação exigida no Edital.
5.3.2. A documentação passará por avaliação da comissão designada, obedecendo o mesmo prazoestipulado no Edital e após emissão de relatório que comprove que o profissional está APTO a exe-cutar a oficina, poderá ser feita a substituição.
5.3.3. Durante a avaliação para a substituição do profissional, a execução das oficina não deve sercomprometida, de forma que cause prejuízo a CONTRATADA, sob pena de acarretar sanções pre-vistas na Lei.

6. CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA QUANTO AO PROFISSIONAL
6.1.1. O prestador de serviço deve oferecer profissionais qualificados e capacitados para ministraras atividades propostas na oficina.
6.1.2. O oficineiro deve possuir diversas responsabilidades, que vão além da simples transmissão deconhecimento. Entre suas principais atribuições, podemos citar:

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

6.1.3. Preparar o conteúdo: Antes de ministrar a oficina, o oficineiro deve preparar o conteúdo queserá abordado, definindo os temas, os exercícios práticos e os recursos necessários.
6.1.4. Estimular a participação: Durante a oficina, o profissional e/ou oficineiro deve estimular aparticipação ativa dos alunos, promovendo a interação entre eles e incentivando a expressão deideias e opiniões.
6.1.5. Acompanhar o desenvolvimento dos participantes: O profissional e/ou oficineiro deve acom-panhar de perto o desenvolvimento dos participantes, identificando suas dificuldades e oferecendosuporte individualizado quando necessário.
6.1.6. Avaliar o aprendizado: O profissional e/ou oficineiro deve avaliar o aprendizado dos partici-pantes, verificando se os objetivos propostos foram alcançados e identificando possíveis melhoriaspara futuras oficinas. Tal avaliação deve ser feita sempre que solicitado pelo supervisor responsávelpela fiscalização das oficinas;
6.1.7. Manter-se atualizado: O profissional e/ou oficineiro deve estar sempre em busca de atualiza-ção e aprimoramento, buscando novas técnicas, metodologias e recursos para enriquecer suas ofi-cinas.
6.1.8. O oficineiro desempenha um papel fundamental na promoção do aprendizado prático e in-terativo. Ele é responsável por transmitir conhecimentos técnicos, estimular a criatividade e promo-ver a interação entre os participantes. Para ser um bom oficineiro, é necessário possuir conheci-mento técnico, didática, empatia, flexibilidade e organização. Além disso, o oficineiro deve assumirresponsabilidades como preparar o conteúdo, estimular a participação, acompanhar o desenvolvi-mento dos participantes, avaliar o aprendizado e manter-se atualizado. Para ministrar oficinas, éimportante desenvolver essas habilidades e buscar oportunidades de capacitação na área.
6.1.9. Diário Escolar: Após o inicio da prestação de serviço, a Secretaria Municipal De Educação iráavaliar a necessidade de permitir que os oficineiros (base diversificada) sejam inseridos no sistemade diário escolar. Tal permissão só acontecerá se houver necessidade expressa de lançamento dafrequência e relatório de parecer descritivo dos alunos pelo oficineiro.
6.1.10. Avaliação da base diversificada (oficinas): A avaliação deve se constituir como uma propostade observação, acompanhamento e análise que contemple todas as atividades desenvolvidas naInstituição de Ensino, desde as ações diretamente relacionadas à aquisição de conhecimentos es-pecíficos, nas atividades de aprendizagem, até àquelas que dizem respeito ao comportamento so-cial do educando, como, por exemplo, as relações interpessoais, os cuidados com o ambiente e oentorno social e, não menos importante, o manuseio com os materiais de trabalho, quer seja ocomputador, quer sejam cadernos, instrumentos musicais, esportivos e afins. A notas serão concei-tuais ,NC - Não Consolidou , C - Consolidou.
6.1.11. Avaliação da base comum: A avaliação no ensino Fundamental de Educação em Tempo In-tegral em Turno Único do 2º, 3º e 5º anos permanecerá da forma que vendo aplicada, com registrode notas de forma bimestrais nos Componentes Curriculares da Base Nacional Comum Curricular.
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6.2. OFICINAS E NIVELAMENTO
6.2.1. As oficinas serão realizadas no contra turno sendo períodos matutino/vespertino. Serão ofe-recidas as seguintes oficinas:
A)OFICINA DE ESPORTES E LAZER (música, dança, capoeira e teatro);
B)OFICINA LÍNGUA INGLESA;
C)OFICINA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (INFORMÁTICA);
6.2.2. A escola em tempo integral terá a carga horária diária de no mínimo 07 (sete) horas, sendodas 07:00 às 14:00 hrs.
6.2.3. Serão ofertadas turmas de 2º, 3º e 5º anos do ensino fundamental I.

6.3. ORGANIZAÇÃO DAS AULAS
6.3.1. A partir da matriz curricular apresentada, a turma será estruturada com a organização dasaulas de forma integral. Nos anos inicias, diante da estrutura de regência, permaneceremos comum turno sendo desenvolvido com os componentes curriculares das áreas de conhecimento e nocontra turno os campos integradores.
6.3.2. As duas organizações devem garantir o planejamento e desenvolvimento articulado das ati-vidades educacionais. O estudante será acompanhado e avaliado em sua aprendizagem em todosos componentes curriculares e campos integradores, bem como em sua frequência em toda a cargahorária prevista na matriz curricular.
6.3.3. Os componentes do contra turno serão desenvolvidos de forma articulada e complementaraos da Base Nacional Comum, de modo a propiciar ampliação, aprofundamento e diversificaçãocurricular, visando ao desenvolvimento das habilidades e competências que fundamentam o pro-cesso de aprendizagem dos estudantes.

6.4. ESTRUTURA CURRICULAR DA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL
6.4.1. A organização do trabalho pedagógico da Educação em Tempo Integral em Turno Único noEnsino Fundamental abrangerá os Componentes Curriculares da Base Nacional Comum Curricularda Educação Básica: arte, ensino religioso, ciências, história, geografia, língua portuguesa, mate-mática e educação física, perfazendo um total de 27 horas semanais de atividades organizadas earticuladas. E também estruturada na parte diversificada em: esporte e lazer, saúde, alimentação eprevenção, língua inglesa, tecnologia da informação e comunicação, com carga horária de 5 (cinco)
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semanais, considerando que todos os componentes curriculares são importantes, serão trabalha-dos ao longo das 7 horas diárias de permanência do estudante na escola, conforme cronograma dasatividades estabelecido pela escola, a fim de construir a capacidade de acreditar no seu próprio po-tencial.
6.4.2. Na Parte Diversificada Esporte e Lazer, os conteúdos serão abordados no 2º, 3º e 5º ano, dis-tribuídos ao longo do ano letivo, com grau de complexidade das atividades segundo o ano/sérieque o aluno se encontra, visando propor ao aluno a prática de exercícios físicos que já faz parte dodesenvolvimento de todos os estudantes, durante a infância e adolescência. Propiciar momentosde lazer, recreação, socialização e prática de atividades físicas, garantem mais qualidade de vida,saúde e integração entre os alunos na escola.
A)Os conteúdos serão estruturados nos eixos abaixo:
B)Brincadeiras, jogos e jogos de tabuleiros;
C)Atletismo/Tênis de mesa;
D)Voleibol /Jogos e brincadeiras;
E)Teatro;
F)Dança;
G)Capoeira;
H)Músicas.
6.4.3. Obs: os conteúdos que não se enquadram nas oficinas, serão ministradas por profissionais darede que já pertencem ao quadro de servidores (Atletismo/Tênis de mesa/Voleibol).
6.4.4. Na Parte Diversificada de Saúde, Alimentação e Prevenção, o objetivo é contribuir para a for-mação integral dos estudantes por meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doençase agravos à saúde e de atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades quecomprometem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens da rede pública de ensino. Os conte-údos que serão trabalhados estão relacionados abaixo e serão desenvolvidos no decorrer do anoletivo por profissionais da rede que já pertencem ao quadro de servidores da educação, com asturmas do 2º, 3º e 5º ano do ensino fundamental.
A)Funcionamento do corpo;
B)Identificação características dos alimentos;
C)Cuidado bucal e corporal;
D)Promoção de hábitos alimentares saudáveis, alimentos nutritivos;
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E)Hábitos de higiene;
F)Feiras de ciências;
G)Hortas sustentáveis.
6.4.5. A Parte Diversificada abordará os seguintes conteúdos em Língua Inglesa, distribuídos no de-correr do ano letivo e por ano/série.
A)Conteúdos do 2º o ano:
I-Alfabeto completo;
II-Membros da família (Pai, mãe, irmãos, avós, tios, etc);
III-Partes do corpo;
IV-Animais e cores;
V-Partes da escola;
VI-Frutas e alimentos;
VII-Números de 0 à 20;
VIII-Estações do ano.
B)Conteúdos do 3º ano:
I-Membros da família;
II-Partes do corpo;
III-Estações do ano;
IV-Profissões;
V-Números e horas;
VI-Alimentos e frutas;
VII-Animais selvagens;
VIII-Esportes;
IX-Meios de transporte.
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C)Conteúdos do 5º ano:
I-Rotina diária;
II-Alimentação saudável / Qualidade de vida;
III-Países (Nomes);
IV-Profissões;
V-Estações do ano;
VI-Tipos de roupas.
6.4.6. A Parte Diversificada Tecnologia da Informação e Comunicação, abordará no decorrer do anoletivo e por ano/série, a utilização do microcomputador e de redes nas atividades educativas. No-ções básicas de informática.
6.4.7. Fornecimento de conceitos básicos de informática, familiarizando os educandos com o equi-pamento e os termos técnicos. Utilização do computador e da informática nas atividades escolares,realçando as possibilidades de aprendizagem possibilitadas pela inclusão digital.
6.4.8. Promover a apropriação crítica das novas tecnologias de informação e comunicação, contri-buindo para a alfabetização tecnológica e formação cidadã de crianças e adolescentes.
6.4.9. Utilização dos recursos da informática e conhecimentos básicos de tecnologia da informaçãono desenvolvimento de projetos educativos dentro dos espaços escolares e na comunidade.
6.4.10. A Matriz Curricular da escola com oferta de educação integral em tempo integral em turnoúnico é reorganizada com estrutura que aborde os Componentes Curriculares da Base Nacional Co-mum Curricular e da Parte Diversificada com especificação de carga horária no ensino fundamental.
6.4.11. Além das oficinas, serão necessárias as seguintes contratações:
6.4.12. CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREADE SUPERVISÃO ESCOLAR.
6.4.13. Prestação de Serviço 1 (uma) pessoa Jurídica, com profissional capacitado para desenvolveras atividades de SUPERVISÃO ESCOLAR.
6.4.14. Funções:
6.4.14.1. O supervisor escolar tem a atuação voltada para a qualidade da educação cujo resultadose manifesta no processo de ensino - aprendizagem do aluno. O papel do profissional visa assesso-rar, coordenar, planejar, de modo que seja eficiente e eficaz o papel da escola de tempo integral nacomunidade.
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6.4.14.2. O supervisor escolar a ser contratado para a escola em tempo integral deverá trabalharcomo um mediador entre a administração da escola e a equipe que atenderá escola em tempo in-tegral, seja ela do quadro ou das contratações (oficinas), ajudando a resolver conflitos e garantindoque os interesses dos alunos estejam sempre no centro das decisões.
6.4.14.3. Além de ser um líder motivador, o Supervisor deve possuir habilidades de comunicação eorganização excepcionais, pois é essencial para o planejamento das atividades diárias, a delegaçãode tarefas e o acompanhamento do desempenho dos colaboradores.
6.4.14.4. O Supervisor será responsável em supervisionar o trabalho dos oficineiros, assim comorealizar os lançamentos (frequência/relatórios conceituais) no diário eletrônico, se assim a SEMEDachar conveniente.
6.4.14.5. Fica sob responsabilidade do Supervisor, assessorar, coordenar, planejar, de modo queseja eficiente e eficaz o papel da escola em tempo integral na comunidade.
6.4.14.6.CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NAÁREA DE CUIDADOR.
6.4.15. Prestação de Serviço pessoa Jurídica, 2 (dois) profissionais CUIDADORES;
6.4.16.Funções:
6.4.16.1.O cuidador escolar tem um papel fundamental no processo de inclusão do estudante comalguma deficiência física, intelectual e/ou transtorno específico;
6.4.16.2.Auxiliar nas atividades de alimentação, higiene e locomoção e atua em todas as atividadesescolares nas quais se fizer necessária a sua presença.
6.4.16.3.Atuar como um mentor para os alunos e auxiliar no desenvolvimento de habilidades ecompetências.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto deste contrato serão exercidos por meio de umou mais fiscais do contrato, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fisca-lizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendên-cias que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemasou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina oart. 117, da Lei nº 14.133/2021, atendendo o que dispõe o § 1º, § 2º e § 3º da referida lei.
7.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do serviço, aCONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa res-ponsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.
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7.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigênciasdo fiscal ou do substituto inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônusextra para a CONTRATANTE.
7.4. A atividade de acompanhamento e fiscalização pela CONTRATANTE não implicará qualquer ex-clusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação à exe-cução do contrato, inclusive perante terceiros, respondendo, ainda, por qualquer falta, falha, pro-blema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato.
7.5. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsa-bilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.
7.6. A execução do objeto, deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especifi-cações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a inobservânciadesta condição implicará a recusa do mesmo, bem como o seu devido refazimento e/ou adequa-ção/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização.
7.7. As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato serão encami-nhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, diantedas informações prestadas pelo fiscal, consoante disposto no § 2º, do art. 117, da Lei nº14.1333/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREPOSTO
8.1. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, preposto para representá-laperante o fiscal.
8.2. O representante da CONTRATADA será credenciado em Carta de Preposto que será encaminha-da ao gestor/fiscal do Contrato em até 05 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato,com indicação da qualidade e qualificação pessoal e profissional.
8.3. O setor ou o gestor/fiscal podem, motivadamente, recusar o preposto ou em aceitando, podema qualquer tempo requerer a substituição, apresentando as razões de fato ao chefe imediato queexpedirá notificação à CONTRATADA.
8.4. Compete ao preposto facilitar ao fiscal o acesso a informações, materiais, metodologias e do-cumentos relacionados à execução contratual. Também é encargo fundamental a resolução emprazo razoável, dos incidentes apontados pelos serviços de fiscalização.
8.5. As comunicações entre o fiscal e o preposto podem ser realizadas também por meio eletrônico.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1.As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos osdados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que even-tualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contra-tação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu aces-so e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidasem Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratosde suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli-miná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver neces-sidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações le-gais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e res-ponsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto aeventual descarte realizado.
9.8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dadospessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniõestécnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR, LIQUIDAÇÃO DA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.1. O valor do presente contrato é de R$ ().

10.2.DA LIQUIDAÇÃO
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10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.
10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumentode cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documen-to, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato ou nota de empenho e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato ou entrega do objeto;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado pro-videncie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dasituação, sem ônus ao contratante;
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompa-nhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiaisou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das con-dições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação emlicitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Públi-co, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
10.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providen-ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçãoou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual pe-ríodo, a critério do contratante.
10.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-plência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se-jam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am-pla defesa.
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10.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SI-CAF.

10.3.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
10.3.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelaContratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efe-tuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pe-los órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigen-tes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.
10.3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apre-sentação da fatura/nota fiscal.
10.3.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada a descrição dos produ-tos/materiais e valores conforme o empenho.
10.3.4.. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida se-paradamente uma da outra.
10.3.5. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CON-TRATADA se mantém regular em todas as condições previstas para habilitação no certame.
10.3.6. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação da Comissão de Rece-bimento na fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada emdesacordo ao contratado, com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido atéque a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal,não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
10.3.7. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data deprotocolo da comunicação escrita da regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudoem conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do De-partamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
10.3.8. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
10.3.9. A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuida-dos do fiscal do contrato.
10.3.10.A Nota Fiscal deverá ser emitida com a descrição do nome da unidade gestora e numero deCNPJ constante na Nota de Empenho.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1.As despesas correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
FICHA:
VALOR: R$ ()

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA
12.1. O presente contrato, em hipótese alguma, poderá ser objeto de cessão, subcontratação outransferência no todo ou em parte.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstasno art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 001 - CGM/PGM/2024, quaissejam:
13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao fun-cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justifica-do;
13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quan-do convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo jus-tificado;
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13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficarásujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste termo de referência, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave;
13.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos su-bitens 12.1.2 a 12.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalida-de mais grave;
13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12,bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
13.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta nº 001-CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11:
Art. 10. A sanção de multa possuirá natureza compensatória ou moratória.
Art. 11. Considera-se multa compensatória aquela aplicada nas hipóteses de descumprimento deobrigações contratuais ou decorrentes de atos praticados no procedimento licitatório, por qualquerdas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, ob-servados os seguintes parâmetros:
I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para aquele que dercausa à inexecução parcial do contrato, no caso em que ensejar penalidade maior que a prevista noart. 9º da Instrução Normativa Conjunta;
II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado eaceito pelo setor competente.
III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funciona-mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifica-do;
c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato.
IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não celebrar o con-trato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro doprazo de validade de sua proposta;
V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
a) der causa à inexecução total do contrato;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia sobre o valorda parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do serviço, a título de multa mo-ratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administra-ção, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçãototal ou parcial da obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicaçãoda multa prevista no tópico 13.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
13.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trintapor cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/2021.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
13.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
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13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;13.8.4. os danos que dela provierem para a Ad-ministração Pública;
13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-entações dos órgãos de controle.
13.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria previstos noCapítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
13.11. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativoque assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o pro-cedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA
14.1 O presente contrato terá a vigência de 8 (oito) meses contados da data da sua última assina-tura, podendo ser prorrogado, conforme o artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
14.2. Toda e qualquer prorrogação, deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelospartícipes antes do término da vigência do contrato ou da última dilação de prazo, sendo expressa-mente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros re-troativos.
14.3. As eventuais prorrogações deverão ser instrumentalizadas e coordenadas pela Assessoria Téc-nica de Contratos da Prefeitura de Jaru/RO, incluindo o controle dos prazos, conforme dispõe o art.11, inciso A da lei nº 3.403, de 19 de dezembro de 2022.
14.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
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15.1. A inexecução total ou parcial, pela CONTRATADA, das obrigações estabelecidas no presentecontrato enseja a sua rescisão, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de promover contra-tações para a entrega dos materiais sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
15.2. Além de sua inexecução total ou parcial, constituem motivos para a rescisão deste contrato:
a)O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, inclusive o atraso em relação aos prazos es-tabelecidos;
b)O atraso injustificado na entrega dos materiais, objeto deste contrato, sem justa causa e sem pré-via comunicação ao CONTRATANTE;
c)A decretação de falência da empresa ou a instauração de insolvência civil;
d)A dissolução da sociedade ou falecimento dos sócios da CONTRATADA;
e)Razões de interesse público, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera admi-nistrativa a que está subordinado a CONTRATADA;
f)Ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução deste contrato, regularmentecomprovada nos autos.
15.3. A rescisão do presente contrato também poderá ocorrer conforme o art.138 da lei 14.133/21nos seguintes casos:
a)Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimentodecorrente de sua própria conduta.
b)consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolu-ção de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c)determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromissoarbitral, ou por decisão judicial.
15.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentadada autoridade competente.
15.5. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegu-rado o contraditório e a ampla defesa.
15.6. Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21.
15.7. Os motivos e a disciplina de rescisão especificada nesta cláusula não afastam a incidência dosartigos 137,138 e 139 da Lei 14.133/21, que serão aplicáveis em sua inteireza ao presente contrato.
15.8. Na hipótese de rescisão serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
16.1. Só será concedido o reajuste depois de transcorrido o interstício mínimo de 12 (doze) meses.
I - A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data-base vinculada àdata do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específi-co ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos;
II - Em caso de novo reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajus-te concedido;
III - São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que na apuração de índices de reajuste, pro-duzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste com periodicidade inferior à anual.
16.2.O reajuste ocorrerá de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao ConsumidorAmplo - IPCA/IBGE, a cada 12 (doze) meses, cuja data-base está vinculada à data do orçamento es-timado da contratação.
15.3.A formalização da solicitação de reajuste deve conter os seguintes documentos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo a identi-ficação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade licitatória,número do contrato/ata de registro de preços;
II - Planilha proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Certidões atualizadas de regularidade do FGTS e perante a Seguridade Social e as Fazendas Pú-blicas Federal, Estadual e Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
16.4.Na análise do pedido de reajuste devem ser consideradas e mantidas todas as condições refe-rentes às majorações e/ou descontos ofertados em processos de reequilíbrio, já concedido.
16.5.Na ocasião da análise do pedido de reajuste, a Administração Pública deve reavaliar os custosprevistos na planilha contratada, de modo a contemplar as variações específicas do objeto tais co-mo: amortização, depreciação e exaustão.
I - A análise do reajuste deve ser feita considerando as hipóteses em que haja deságio em razão daamortização de despesas não renováveis ou pela depreciação do objeto do contrato, a exemplo delocação de veículos e equipamentos.
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II - Nas hipóteses de amortização/depreciação referenciadas no inciso anterior devem ser elabora-das planilhas comparativas de preços contendo o valor do bem já utilizado e o valor de um novo, apartir de pesquisa de mercado com vistas a obter o preço justo a ser adimplido pelo município.
16.6.Na análise do reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes situaçõesno cumprimento do objeto contratual:
I - Quando houver antecipação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índicevigente na data em que for concluído o objeto;
II - Quando houver prorrogação do prazo para conclusão do objeto contratual, prevalece o índicevigente no mês previsto inicialmente para cumprimento do objeto;
III - Quando houver atraso no cumprimento do objeto por culpa da contratada:
a) Prevalece o índice vigente na data inicialmente prevista na hipótese de aumento do mesmo; e
b) Prevalece o índice vigente na data do efetivo cumprimento do objeto na hipótese de diminuiçãodo mesmo;
IV - Quando houver atraso por culpa da contratante, aplica-se o índice vigente na data em que forrealizado o objeto.
16.7.Na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre a data da apresenta-ção da proposta vencedora da licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o pro-cedimento de reajustamento aplicável consiste em:
I - Firmar o contrato com os valores originais da proposta; e
II - Celebrar o primeiro termo de apostilamento, antes do início da execução contratual, reajustan-do os preços de acordo com a variação do índice previsto no edital.
16.8.Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus deverão ser expressamente requeridos antes do fimda vigência contratual ou da prorrogação do prazo de vigência contratual, sob pena de preclusão.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO
17.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no art. 124da Lei nº 14.133/21, desde que devidamente justificado e comprovado.

17.2. DA REVISÃO

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

17.2.1. A REVISÃO poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência contratual, desde que a parte in-teressada comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta,que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus encargos.
17.2.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previ-sibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/acei-tação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, umavez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento;
17.2.3. Para processar o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser observados os se-guintes procedimentos:
I - Pedido de revisão firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo aidentificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalidade lici-tatória, número do contrato, justificado técnica e juridicamente, informando a fundamentação nor-mativa e contratual que o autoriza, devendo ser instruído com os seguintes documentos:
a) relatório que demonstre a variação extraordinária ocorrida após a data da apresentação da pro-posta de preços contratados no âmbito da licitação, e do nexo de causalidade entre esta e os im-pactos gerados na esfera da execução do contrato;
b) cópia das notas fiscais a fim de comprovar que o material já foi adquirido com preço alcançadopela variação e com a finalidade de execução do contrato;
c) comprovante de medição realizada com preço a menor que a variação contida na alínea "a", de-monstrando que o respectivo serviço ou obra já foi executado;
d) o pedido de revisão deve explicitar minuciosamente o impacto econômico-financeiro sofrido porcada insumo pleiteado, com suas causas e consequências sobre o contrato, bem como esclarecen-do que tal impacto é superior ao índice especifico ou setorial previsto no contrato, adicionado aocritério definido na alínea "a";
e) as empresas requerentes deverão encaminhar suas planilhas em arquivo eletrônico editável.
17.2.4. No caso de deferimento do pedido de revisão, o contratado só fará jus ao valor que excedero percentual de risco assumido na contratação.
17.2.5. Reconhecendo direito à revisão, decorrente do desequilíbrio contratual, será lavrado Ter-mo de Aditivo, no qual deverá ser especificado o item em relação ao qual foi reconhecido o direitoe o percentual de revisão, bem como o valor global atualizado do Contrato.
17.2.6. Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da pro-posta definitiva ou após a finalização da vigência do Contrato;
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c) Ausente o nexo de casualidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos àparte interessada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, inclu-indo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento;
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de super-veniente determinação legal.17.2.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data deapresentação da proposta definitiva e desde que acarretem comprovada
repercussão no equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, implicarão a revisão de preços paramais ou para menos, adotando-se a alíquota prevista na lei respectiva.

17.3. DA REPACTUAÇÃO
17.3.1. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada dedemonstração analítica da alteração dos custos, bem como de toda a documentação quecomprove que a contratada arcou com os mesmos.
17.3.2. Apenas a planilha de formação de custos utilizada na apresentação da propostavencedora do certame licitatório servirá como documento idôneo para avaliação do valorreferente à futura repactuação.
17.3.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneIcios não previstos naproposta inicial, exceto quando, posteriormente, se tornarem obrigatórios por força de ins-trumento legal.
17.3.4. Para a concessão da primeira repactuação deverá ser obedecido o interregno míni-mo de 01 (um) ano que será contado a partir:
I - Da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório,em relação aos custos decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipa-mentos necessários à execução do serviço; e
II - Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente àépoca da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mãode obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.
17.3.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir dadata de vigência dos valores adotados na última repactuação.
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17.3.6. A repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias,podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação dos custos decor-rentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução dosserviços, respeitado o princípio da anualidade.
17.3.7. Na repactuação do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção cole-tiva deve ser repassado integralmente o aumento dos custos da mão de obra decorrentedesses instrumentos;
17.3.8. A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e ConvençõesColetivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que estabelecem valores ouíndices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para in-sumos relacionados ao exercício da atividade.
17.3.9. A repactuação em função da variação de custos decorrente do mercado, somentepoderá ser concedida mediante negociação entre as partes, observando-se:
I - Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
II - As particularidades do contrato em vigência;
III - A nova planilha com variação dos custos apresentada;
IV - Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas pú-blicas ou outros equivalentes; e
V - A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
17.3.10. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para ositens que a motivaram, e contemplando apenas a diferença porventura existente.
17.3.11. Ocorrerá a preclusão lógica quando o contratado não requerer o reajuste e/ou arepactuação a que fizer jus em momento oportuno, ou seja, anterior à assinatura do termoaditivo de prorrogação.
17.3.12. A solicitação de repactuação deve ser, obrigatoriamente, de iniciativa da contrata-da.
17.3.13. A formalização da solicitação de repactuação deve conter os seguintes documen-tos:
I - Pedido inicial firmado pelo representante legal da pessoa jurídica contratada contendo aidentificação completa do fornecedor, número do processo licitatório, número da modalida-de licitatória, número do contrato/ata de registro de preços;
II - Planilha de proposta aberta contemplando detalhadamente os valores solicitados;
III - Todos os documentos que comprovem que a contratada arcou com custos relaciona-dos ao objeto contratual além do que o esperado;
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IV - Cópia do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação.

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 úteis, pelos fiscais de contra-to, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter téc-nico e administrativo.
18.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrançaoriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela aser paga.
18.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termodetalhado que comprove o cumprimento das exigências.
18.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contra-to irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desem-penho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previs-tos.
18.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas ex-pensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-tantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou úni-ca medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a serapontadas no Recebimento Provisório.
18.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das pe-nalidades.
18.7. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela auto-ridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceita-ção, mediante Termo de Recebimento, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observa-ção, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, que deverá serde até 08 (oito) dias após o atesto do recebimento provisório.
18.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan-tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à em-presa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,para efeito de liquidação e pagamento.
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18.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
18.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez epela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do con-trato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,IV, VII e XVIII)
19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazose condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Re-ferência.

20.CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO
20.1. Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Pregão EleTRÔNICO Nº 059/PMJ/2025 e a pro-posta de preços constante no Processo nº 1- /PMJ/2025 e suas partes integrantes, em conformida-de com o art. 92, inciso II da Lei nº 14.133/21.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS
21.1.Os casos omissos, porventura existentes, serão comunicados ao Ilustríssimo Senhor PrefeitoMunicipal, que o encaminhará à Assessoria Jurídica do Município para se pronunciar, devendo serresolvido nos moldes da Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente,segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor, e nor-mas e princípios gerais dos contratos, e que não contrariem o interesse público.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

22.1. As partes elegem o Foro do Município de Jaru (RO), como único competente para dirimir asquestões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa porqualquer outra, por mais que privilegiado que seja.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
23.1.O extrato deste contrato será divulgado em até 20 (vinte) dias da data de sua assinatura exclu-sivamente no Diário Oficial do Município de Jaru, acessível em: https://doe.jaru.ro.gov.br/,e no Por-tal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,e art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e acha-do conforme, é assinado pelas artes e pelas testemunhas, dele sendo extraídas as cópias necessá-rias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procu-radoria Geral do Município de Jaru/RO.

Jaru (RO), de de 2025.

____________________________PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
_____________________________________CONTRATADA

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
https://doe.jaru.ro.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2


https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licita-cao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3http://doe.jaru.ro.gov.br/

ANEXO VII

MODELO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3
http://doe.jaru.ro.gov.br/
https://transparencia.jaru.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/licitacao/frmlicitacao_licitacao&token=95c462e10afd42f264e8791365372e62&id_menu=3


Total
1
1

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 1
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
PROFISSIONAL (Professor Musico - Violão)
PROFISSIONAL (Professor Musico - Teclado)

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor Musico - Violão)
Grupo "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%



C5 Auxílio Acidente de Trabalho
C6 Férias Gozadas
C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição

0,08%
10,52%
0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor Musico - Teclado)
GRUPO "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total



B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho
C6 Férias Gozadas
C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%
10,52%
0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%



E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

2
2
4

Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

1
1

%

0,54%

8,38%
TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Cachá de Indentificação
Uniforme Padronizado
TOTAL GERAL DO CUSTO

4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA
Mão de Obra

Professor Musico - Violão
Professor de Musica - Teclado
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor 8 Meses
CUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I



% Base Calculo Valor Total
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



Total
1

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 2
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
Profissional de Capoeira

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL ( Professor Capoeirista)
GRUPO "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%



C6 Férias Gozadas
C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

1
1
2

10,52%
0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%
TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Cachá de Indentificação
Uniforme Padronizado



Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

1

%

% Base Calculo Valor Total

TOTAL GERAL DO CUSTO
4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA

Mão de Obra
Professor Capoeirista
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor 8 Meses
CUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



Total
1

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho
C6 Férias Gozadas

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 3
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
Porfissional para de dança (Balé)

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor deBalé)
Grupo "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%
10,52%



C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Cachá de Indentificação
Uniforme Padronizado
TOTAL GERAL DO CUSTO



Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

1

%
5,12%
6,79%
11,91%

% Base Calculo Valor Total

4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA
Mão de Obra

Porfissional para de dança (Balé)
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor 8 Meses
CUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas R$ 0,00
LUCRO BRUTO R$ 0,00

TOTAL B.D.I R$ 0,00
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



Total
1

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 4
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
Profissional para teatro: (Jogral/Declamação)

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor de Teatro)
Grupo "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%



C6 Férias Gozadas
C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

1
1
2

10,52%
0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Cachá de Indentificação
Uniforme Padronizado
TOTAL GERAL DO CUSTO



Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

1
R$ -

%

% Base Calculo Valor Total

4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA
Mão de Obra

Professor Teatral
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor 8 Meses
CUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



Total
1

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho
C6 Férias Gozadas

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 5
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
Profissional Processor de Lingua Inglesa

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor Lingua Inglesa)
Grupo "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%
10,52%



C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

1
1
2

0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Cachá de Indentificação
Uniforme Padronizado
TOTAL GERAL DO CUSTO



Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

1

%

% Base Calculo Valor Mensal

4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA
Mão de Obra

Professor Musico - Violão
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor MensalCUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



Total
1

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho
C6 Férias Gozadas

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 6
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
Profissional Técnico de Informática

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor Técnico de Informática)
Grupo "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%
10,52%



C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

1
1
2

0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Cachá de Indentificação
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Uniforme Padronizado
TOTAL GERAL DO CUSTO



Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

1

%

% Base Calculo Valor Mensal

4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA
Mão de Obra

PROFISSIONAL (Professor Técnico de Informática)
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor MensalCUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



Total
1

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho
C6 Férias Gozadas

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 7
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
Profissional (Professor Supervisor Escolar Supervisão ETI)

1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor SUPERVISOR ESCOLAR SUPERVISÃO ETI)
Grupo "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%
10,52%



C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

1
1
2

0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Cachá de Indentificação
Uniforme Padronizado
TOTAL GERAL DO CUSTO



Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

1
R$ -

%

% Base Calculo Valor Mensal

4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA
Mão de Obra

Profissional (Professor Supervisor Escolar
Supervisão ETI)
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor Mensal
CUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



Total
2

A1 Fonte
A2 Salário
A Total de Salário

Item Descrição
B1 INSS
B2 SESI ou SESC
B3 SENAI ou SENAC
B4 INCRA
B5 Salário Educação
B6 FGTS
B7 Seguro Acidente do Trabalho
B8 SEBRAE
B TOTAL GRUPO "B"

Item Descrição
C1 Auxílio Enfermidade
C2 13º Salário
C3 Licença Paternidade
C4 Faltas Justificadas
C5 Auxílio Acidente de Trabalho

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS
Instruções: Editar os campos em branco

ITEM 8
Tipo de Serviço PROFISSIONAIS

PROFISSIONAIS
Profissional PROFISSIONAL (Professor Orientador Educacional)
1 - ELEMENTODEMÃODEOBRA - PROFISSIONAL (Professor Cuidador profissional de pessoas deficiência e/ou Transtorno do Espectro

Autista (TEA)
Grupo "A"

GRUPO "B"
Quantid Valor Total
20,00%
1,50%
1,00%
0,20%
2,50%
8,00%
3,00%
0,60%
36,80%
GRUPO "C"

Quantid Valor Total
0,66%
8,33%
0,05%
0,56%
0,08%



C6 Férias Gozadas
C7 Salário Maternidade
C TOTAL GRUPO "C"

Item Descrição
D1 Aviso Prévio Indenizado
D2 Aviso Prévio Trabalhado
D3 Férias Indenizadas
D4 Depósito Rescisão Sem Justa

Causa
D5 Indenização Adicional
D TOTAL GRUPO "D"

Item Descrição
E1 Reincidência de Grupo "A"

sobre Grupo "B"

E2
Reincidência de Grupo "A"
sobre Aviso Prévio Trabalhado
e Reicindência do FGTS Sobre
Aviso Prévio Indenizado

E TOTAL GRUPO D

Quantidade Valor Unitário A Contratar Período de
8meses

2
2
4

10,52%
0,03%
20,23%
GRUPO "D"

Quantid Valor Total
4,53%
0,11%
0,70%
2,09%
0,38%
7,81%
GRUPO "E"

Quantid Valor Total
7,84%

0,54%

8,38%TOTAL ENCARGOS SOCIAIS
(B+C+D+E) 73,22%
Composição de Custo Total - (A+B+C+D+E)

3.QUADRODE INSUMOS PARAOQUADROPESSOAL
3.1.Quadro Insumos

Descrição
Exame médico
admissional/periódicos/demissional
Cachá de Indentificação
Uniforme Padronizado



Quantidade Mensal A Contratar Período de
8meses

2

%

% Base Calculo Valor Mensal

TOTAL GERAL DO CUSTO
4 - ELEMENTODOCUSTO TOTAL -MÃODEOBRA

Mão de Obra
(Professor Orientador Educacional)
TOTAL GERAL DO CUSTO

5- ELEMENTODABONIFICAÇÃO EDESPESA INDIRETA (DBI)
5.1. COMPOSIÇÃO DA DBI

DESCRIÇÃO Valor Mensal
CUSTOS INDIRETOS (Despesas Operacionais e
Administrativas
LUCRO BRUTO

TOTAL B.D.I
6- ELEMENTODO FATURAMENTODAEMPRESA

COMPOSIÇÃO TRIBUTOS
DESCRIÇÃO

PIS
COFINS
ISS
TOTAL DOS TRIBUTOS

7- RATEIODOS CUSTOSMENSAIS
(A) TOTAL DE CUSTOSMENSAIS:
(C) TOTAL DE CUSTOS 8 MESES:



ITEM CUSTO/MÊS CUSTO EM 8 MESES
ITEM 1ITEM 2ITEM 3ITEM 4ITEM 5ITEM 6ITEM 7ITEM 8

CUSTO TOTAL DO CONTRATO

TOTAL
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